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As fl orestas tropicais são ecossistemas que abrigam alta biodi-
versidade, englobando cerca de dois terços do total de espécies 
existentes no planeta. O Brasil, graças as suas duas grandes fl o-

restas - Amazônica e Atlântica -, se destaca como um dos países com 
maior biodiversidade do planeta, possuindo cerca de 357 milhões de 
hectares de fl orestas tropicais (30% de todas as fl orestas tropicais do 
planeta, mais que o dobro da área do segundo lugar, a Indonésia). Nes-
te cenário, dos cerca 1,4 milhão de organismos conhecidos pela ciên-
cia, 10% vivem em território brasileiro, fazendo do Brasil, juntamente 
com Colômbia, México e Indonésia, os países de maior diversidade do 
mundo (MITTERMEIER et al., 1992). Em virtude da sua biodiversi-
dade e dos níveis de ameaça, a Mata Atlântica, ao lado de outras 24 
regiões localizadas em diferentes partes do planeta, foi indicada, por 
especialistas, em um estudo coordenado pela Conservação Internacio-
nal, como um dos 25 hot spots mundiais, ou seja, uma das prioridades 
para a conservação da biodiversidade em todo planeta (MINISTÉRIO 
DO MEIO AMBIENTE, 2002). Entretanto é necessário que a popula-
ção brasileira se conscientize sobre o valor ambiental e socioeconômico 
da biodiversidade, que constitui um dos maiores patrimônios do povo 
brasileiro e, se bem utilizado, faria do Brasil uma potência a nível mun-
dial. Entretanto estes biomas, principalmente a fl oresta atlântica, vêm 
sendo destruídos pela ação antrópica, onde grande parte de sua diver-
sidade está sendo extinta antes mesmo que se conheça o potencial eco-
lógico, genético e a importância econômica das espécies ali presentes. 
Necessitamos de, urgentemente, substituir o pensamento imediatista 
(histórico nestes últimos 500 anos) pelo planejamento em longo prazo, 
garantindo a perpetuidade de nossas fl orestas, para gerações futuras, 
recuperando áreas degradadas, valorizando nossa biodiversidade e 
aprendendo a manejá-la de forma sustentável.

Desde o início do processo de colonização portuguesa, todo 
processo de ocupação tem-se concentrado na faixa litorânea brasilei-
ra. A fl oresta atlântica está presente em 17 estados brasileiros, além de 
áreas na Argentina, Paraguai e Uruguai. Conforme dados do Ministé-
rio do Meio Ambiente (MMA) (2010), os remanescentes de vegetação 
nativa da Mata Atlântica ocupam atualmente apenas 27% de sua área 
original, incluindo-se neste percentual, áreas fl orestais em todos os 
estágios de regeneração (fl oresta em estágio inicial, médio e avança-
do de regeneração e fl orestas primárias), campos naturais, restingas, 
manguezais e outros tipos de vegetação nativa, sendo que as áreas 
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bem conservadas não chegam a 8% da área original do Bioma. Assim, 
a Mata Atlântica vem sendo considerada uma das fl orestas tropicais 
com maior risco de extinção no planeta. Esta situação é preocupan-
te, visto que tal recurso natural se destaca por sua alta diversidade, a 
fl oresta atlântica abriga mais de 20 mil espécies de plantas, das quais 
50% são endêmicas, ou seja, espécies que não existem em nenhum 
outro lugar do mundo (MMA, 2002). Na área, antes ocupada pela 
fl oresta atlântica, situam-se as grandes cidades e indústrias brasilei-
ras, grande concentração de atividades agrícolas e pecuárias, e ainda 
o maior número de universidades e institutos de pesquisa do Brasil. 
Considerando também a importância econômica e social desta região 
- gera mais de 70% do P.I.B., e seus domínios abrigam 70% da popula-
ção e concentram as maiores cidades e os grandes polos industriais do 
Brasil (MMA, 2002) - e a maior parte dos recursos naturais, que sus-
tentaram a economia nacional nestes últimos 500 anos, é oriunda da 
fl oresta atlântica, podemos afi rmar que muito pouco se tem feito em 
prol deste bioma. Hoje, na área do território original da Mata Atlân-
tica, vivem aproximadamente 123 milhões de pessoas (67% da popu-
lação Brasileira), em 17 estados e 3.410 municípios (MMA, 2010). A 
Mata Atlântica é um dos 25 hot spots de biodiversidade reconhecidos 
no mundo, áreas que perderam pelo menos 70% de sua cobertura ve-
getal original, mas que, juntas, abrigam mais de 60% de todas as espé-
cies terrestres do planeta (GALINDO-LEAL; CÂMARA, 2005).

Diante do atual quadro de destruição da fl oresta atlântica, 
consideramos quatro principais tarefas principais nas quais deve-
riam ser concentrados esforços, ou seja:

1. Divulgação e conscientização pública - da impor-
tância social, econômica e ambiental da fl oresta atlânti-
ca, incluindo todos os níveis – educação formal, profes-
sores, políticos e sociedade. 

2. Conservação dos últimos remanescentes - com a fi -
nalidade de manter a diversidade ainda existente e, princi-
palmente, os núcleos de fl orestas melhor conservados. 

3. Prospecção da biodiversidade - visando adquirir 
conhecimento da variedade de espécies, sua variabili-
dade genética, sua autoecologia e potencial ecológico-e-
conômico, conhecer também a variedade de ambientes 
(ecossistemas).
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4. Recuperação ambiental de áreas degradadas - 
com o objetivo de resgatar parte da biodiversidade ori-
ginal, e manejá-la de forma sustentável, o processo de 
recuperação de áreas degradadas deve ser conduzido 
visando, principalmente, interligar grandes fragmentos 
fl orestais (fl orestas mais extensas e bem conservadas). 
Para que este processo aconteça é necessária a existên-
cia de vontade política de nossos governantes e criação 
de estímulos e fi nanciamentos. 

Em relação à recuperação de áreas degradadas, nas últi-
mas décadas, têm-se multiplicado iniciativas neste sentido e, mais 
recentemente, surge também a preocupação em restaurar a biodi-
versidade original da fl oresta. Problemas cada vez mais frequentes, 
relativos a secas, erosões e perda de solo, enchentes, secamento de 
nascentes e rios, enfi m vários impactos referentes à destruição do 
ecossistema original.  Podemos também citar como motivos para se 
restaurar a vegetação, além da questão estética e paisagística, turis-
mo, aspectos históricos, conservação de recursos hídricos, melhoria 
do microclima, recuperação do potencial econômico – biodiversi-
dade, plantas medicinais, madeireiras, ornamentais, frutíferas –  e  
atendimento a exigências legais. Mais recentemente, iniciativas de 
recuperação ambiental de Mata Atlântica, ligadas ao conceito de 
formação de corredores de biodiversidade, estão ganhando grande 
impulsão, pois a conexão de fragmentos fl orestais remanescentes é 
uma das melhores maneiras de se conservar e manejar a diversida-
de de espécies da Mata Atlântica. Também trabalhos de recupera-
ção, visando o sequestro de carbono, começam a ganhar estímulo 
indicando que pode ser uma forte demanda futura de trabalhos de 
recuperação. A formação de uma nova consciência ambiental do 
povo brasileiro e, consequentemente, a mudança do perfi l do con-
sumidor incentiva o mercado a buscar selos verdes e certifi cados, 
que exigem dos negócios maior qualidade ambiental.    

Se considerarmos somente a recuperação de áreas de pre-
servação permanente (margens de cursos d’água, lagos, açudes, re-
presas, áreas inclinadas) estados como, por exemplo, Bahia, Minas 
Gerais, Goiás, Mato Grosso, São Paulo, possuem mais de um mi-
lhão de hectares (cada um) degradados, necessitando de trabalhos 
de recuperação. Se tivermos em vista, também, a recuperação de 
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áreas de reserva legal este número mais do que dobra. Ainda temos 
novas demandas de refl orestamentos com fi nalidades como fi xação 
de carbono da atmosfera, conservação dos recursos hídricos, prin-
cipalmente água para consumo humano, conservação da biodiver-
sidade e formação de corredores ecológicos. 

Neste trabalho, são discutidos métodos de recuperação de 
áreas degradadas, principalmente aplicados em atividades agrope-
cuárias na região da fl oresta atlântica. Segundo a Fundação para 
Conservação e a Proteção Florestal do Estado de São Paulo (2004), 
a complexidade da estrutura e funcionamento dos ecossistemas 
tropicais e a escassez de informações sobre a ecologia das espécies 
são alguns dos fatores que difi cultam a restauração fl orestal, estes 
autores classifi cam a recuperação fl orestal como uma atividade de 
silvicultura que se caracteriza por apresentar um custo inicial alto e 
resultados mensuráveis somente em longo prazo. 

Através dos planos municipais para Conservação e Recupe-
ração da Mata Atlântica, instituídos pela Lei n. 11.428, de dezembro 
de 2006 (Lei da Mata Atlântica), são abertas as possibilidades de os 
municípios atuarem diretamente na defesa, conservação e recupe-
ração da vegetação nativa da Mata Atlântica. Esta lei, através do seu 
art. 38, institui o Plano Municipal de Conservação e Recuperação da 
Mata Atlântica (PMMA). Este plano torna-se muito importante para 
que todo município, presente no Domínio da Mata Atlântica, possua 
um “Banco de áreas destinadas à recuperação ambiental”, fazendo 
um importante link entre as questões legais e a parte prática da res-
tauração ecológica da Mata Atlântica. Observamos, hoje, que para a 
obtenção do licenciamento ambiental de empreendimentos urbanos 
e rurais, como previsto em todas as autorizações de supressão de ve-
getação, pode-se fazer a compensação ambiental através de plantios 
de recuperação ambiental de alguma área degradada. A esta deman-
da de áreas para serem restauradas, cabe gerar em cada município 
este banco com localização, disponibilidade e informações destas 
áreas disponíveis para recuperação ambiental, públicas ou priva-
das (pessoas que tenham interesse em recuperar estas áreas). Nos 
municípios, também, torna-se importante prever em seus planos 
para Conservação e Recuperação da Mata Atlântica, a conciliação/
associação de práticas de resgate e salvamento de espécies (também 
previstas nos processos de licenciamento ambiental) com trabalhos 
de restauração de áreas degradadas. Outras práticas descritas, neste 
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trabalho, podem ser otimizadas, conciliando áreas de expansão ur-
bana (onde a legislação permite supressão de vegetação nativa) com 
trabalhos de resgate/transposição de serrapilheira (manta orgânica 
fl orestal), sementes, plântulas para áreas em processo de recupera-
ção, mapeadas dentro da área do município.

Neste livro, em sua 3ª edição, são abordados temas com 
o objetivo de fornecer subsídios para quem deseja praticar a recu-
peração de ecossistemas degradados, levando-se em consideração 
aspectos técnicos, legais, culturais e econômicos do processo de re-
cuperação, em que também apresentamos a importância das consi-
derações da sucessão natural no processo e várias experiências prá-
ticas de recuperação ambiental em áreas de Mata Atlântica. 

A nova demanda legal para adequação ambiental de pro-
priedades rurais, promovendo a restauração das áreas de preser-
vação permanente e de reserva legal, gera uma perspectiva de au-
mento das atividades de restauração em nosso país. Através do PRA 
– Plano de Regularização Ambiental –, todos os imóveis rurais do 
Brasil deverão planejar a recuperação ambiental das áreas degra-
dadas do imóvel. A recente preocupação com a sustentabilidade e 
promoção do retorno da biodiversidade dos ecossistemas, que estão 
sendo restaurados, abre novas perspectivas e dá um novo rumo à 
restauração ecológica no Brasil.

Procuramos, nesta edição revisada e ampliada, abranger 
desde a realização de diagnósticos, metodologia para desenvolvi-
mento de diferentes modelos de recuperação, com base nos princí-
pios de sucessão ecológica, até roteiros para elaboração de projetos 
técnicos - planos de recuperação de áreas degradadas (PRAD’s), 
montagem de infraestrutura de apoio para projetos (serviços de co-
leta de sementes, implantação de viveiros de mudas), e subsídios 
gerais para implantar programas de recuperação ambiental apro-
priados para diferentes situações e escalas (diferentes áreas físicas, 
horizonte de tempo).
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HISTÓRICO E TENDÊNCIAS ATUAIS DA RECUPERAÇÃO AMBIENTAL

Em todo mundo, temos a presença de áreas degradadas por 
diversas causas, desde o mau uso do solo na agricultura, ex-
tração de minérios, até o uso de fogo descontrolado, entre 

outros. Em vários países, a recuperação de áreas degradadas já era 
uma técnica praticada há bastante tempo, estas experiências, mui-
tas datadas de antes de Cristo, são importantes referências, para 
países “jovens” como o Brasil. 

Em nosso país, a primeira tentativa de recuperação de áreas 
ocorreu no século passado quando o Major Manuel Gomes Archer, 
por ordem do Imperador, iniciou, em 1886, o refl orestamento da 
fl oresta da Tijuca, neste plantio, foi utilizada uma mescla de plantas 
nativas e exóticas (incluindo eucaliptus). Além do plantio histórico 
da fl oresta da Tijuca, poucas iniciativas foram realizadas, destaca-
mos o trabalho, também desenvolvido na área de fl oresta atlânti-
ca, de recomposição de um trecho de mata ciliar, no município de 
Cosmópolis, estado de São Paulo, onde o plantio foi iniciado em 
1955 (NOGUEIRA, 1977). Nesta fase inicial de recuperação ambien-
tal, no Brasil, além do pouco conhecimento da dinâmica dos ecos-
sistemas naturais, existia uma carência muito grande de áreas de 
produção de mudas nativas. Estas difi culdades levaram à implan-
tação de muitos projetos com pequena variedade de espécies, eram 
utilizadas as mudas que se tinha disponível, em plantios aleatórios 
e, muitas vezes, espécies exóticas àqueles ambientes que estavam 
sendo recuperados.  

Com o aumento destes trabalhos, a partir da década de 1980, 
surgiram também novas propostas e modelos de recuperação, desta-
cando-se os que propõem o uso da combinação das espécies de dife-
rentes grupos ecológicos, segundo sucessão secundária, discutida por 
autores como Kageyama et al. (1989) e Rodrigues et al. (1990). Eles 
propõem o uso de modelos baseados em levantamentos fl orísticos e 
fi tossociológicos de fl orestas remanescentes na região. 

A Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, 
possui um capítulo sobre meio ambiente (art. 225), contendo in-
clusive a obrigatoriedade da recuperação de áreas degradadas por 
mineração (parágrafo 2º). Infelizmente, na Constituição, não foram 
consideradas áreas de estradas, áreas de preservação permanente e 
outras. Com as exigências legais e condicionantes de licenciamen-
tos ambientais, diversas empresas já começam a se preocupar e a 
investir mais na reabilitação de áreas degradadas.
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A tendência atual, proposta neste trabalho, é que a recupe-
ração não seja uma mera aplicação de técnicas silvicultoras, mas que 
se tenha um desenvolvimento de modelos de recuperação ambien-
tal utilizando plantas nativas autóctones específi cas para cada am-
biente a ser recuperado, e se trabalhe com diversidade de espécies, 
enfocando a recuperação ambiental em um sentido mais holístico. 
Conforme SER (2004), a um ecossistema restaurado corresponde 
à recuperação da integridade, da resiliência e da sustentabilidade, 
proporcionando a integração com a paisagem na qual está inserido. 
Os novos rumos da recuperação ambiental englobam a sustentabili-
dade do ecossistema em processo de restauração, ou seja, esta área 
consegue se manter e evoluir do ponto de vista sucessional e de di-
versidade de espécies. Assim, não é exigido que a área retornasse a 
todas as características iniciais de referência (ecossistema em seu 
estado original naquele local, fl oresta primária, estágio clímax), mas 
consiga ser sustentável, no sentido de prosseguir o aumento contí-
nuo da diversidade de espécies e não regrida do ponto de vista bio-
lógico. A interação maior entre restauração ecológica, envolvendo 
conceitos de manejo e planejamento de paisagem, é uma tendência 
mundial, envolvendo, então, nas etapas iniciais de planejamento da 
restauração, o estudo detalhado da paisagem, principalmente o en-
torno da área objeto da recuperação. Estes conhecimentos bióticos, 
juntamente com informações sobre o meio físico (solo, clima, relevo) 
e conceitos como o de planejamento e de ecologia de paisagem, per-
mitem defi nir melhores e mais efi cazes estratégias de restauração 
ecológica da paisagem promovendo maior integração entre a paisa-
gem e a restauração. A Ecologia de Paisagem fornece a base para 
os conceitos dos corredores ecológicos e da ampliação ecológica de 
fragmentos fl orestais, estas estratégias são aplicadas efi cazmente 
após um trabalho elaborado de planejamento de paisagem. 

As novas tendências dos modelos de restauração ecológica 
incluem novas estratégias e modelos de recuperação, onde destaca-
mos a recuperação ambiental com uso múltiplo, estratégia onde são 
considerados, no processo de recuperação, os aspectos ambientais, 
os aspectos sociais, econômicos, legais e culturais. Dentro desta li-
nha, destacamos também que, no Brasil, o surgimento de inicia-
tivas de plantios de espécies nativas para fi ns econômicos, existe 
um grande esforço no desenvolvimento de estratégias de plantios 
de espécies nativas, voltados para a produção econômica (produção 
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madeireira e não madeireiros). A prestação de serviços ambientais 
(PSA) pelas fl orestas está cada vez mais reconhecida e estão multi-
plicando ações, estratégias e desenvolvimento de modelos, no sen-
tido de promover restauração ecológica para produção de serviços 
ambientais (produção de água, biodiversidade, carbono etc.). 

Conforme citado por Martins (2012), nas linhas metodoló-
gicas atuais, existe um enfoque comum na restauração da diversida-
de vegetal, das funções e processos ecológicos dos ecossistemas sem 
a preocupação de alcançar o clímax fi nal. Destacamos, porém, que, 
mantendo a visão holística da restauração ecológica, é importante 
tentar se aproximar ao máximo da sequência sucessional original, 
trazendo para o processo de restauração o máximo de espécies na-
tivas autóctones representantes do ecossistema e do ambiente, que 
está sendo restaurado, a aproximação máxima da vegetação/ecos-
sistema original vai depender destas ações e estratégias.
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No Brasil, com a intensifi cação de trabalhos na área de recupe-
ração ambiental, nas últimas décadas, ocorreu um desenvol-
vimento tecnológico nesta área. Vários grupos de trabalho, em 

diferentes universidades e centros de pesquisa, começaram a desen-
volver pesquisas sobre o tema, e daí surgiu a necessidade de padroni-
zar conceitos e termos técnicos, aplicados ao processo de recuperação. 
Dentro da ideia de padronização de termos atualmente utilizados, re-
solvemos incluir neste trabalho alguns conceitos mais usados.

   

3.1 Alguns termos técnicos aplicados à 
recuperação ambiental

1. Meio ambiente - é o conjunto de todas as condições e in-
fl uências externas que afetam a vida e o desenvolvimento de 
um organismo. O conjunto de condições, leis, infl uências e 
interações de ordem física, química, biológica, socioeconô-
micas e culturais que permitem, abrigam e regem a vida em 
todas as suas formas (Lei n. 7.799/2001 – estado da Bahia).

2. Impacto ambiental - qualquer alteração das proprie-
dades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, 
causada por qualquer forma de matéria ou energia re-
sultante das atividades humanas que, direta ou indire-
tamente, afetem a saúde, a segurança e o bem estar da 
população interessada (Resolução CONAMA 001/86).

3. Habitat - área física onde o organismo vive e preenche 
todas suas necessidades.

4. Ecossistema - é o conjunto de componentes bióticos 
(vivos) e abióticos (não vivos) que, em um determinado 
meio, trocam matéria e energia.

5. Bioma - são superfícies imensas onde predomina deter-
minada paisagem vegetal, caracterizada pela presença de 
algumas espécies dominantes e sempre associada a uma 
fauna específi ca e característica.

6. Sucessão - é o processo de desenvolvimento de uma co-
munidade (fl ora e fauna) em função de modifi cações no 
ambiente considerado, culminando no estágio clímax. As 
fl orestas se organizam lentamente através de um processo 
de sucessão ecológica, que se caracteriza, principalmente, 



RECUPERAÇÃO DA MATA ATLÂNTICA • DANILO SETTE DE ALMEIDA

26

por um gradual aumento e substituição de espécies no cur-
so do tempo, e uma ampliação da complexidade do ecos-
sistema (SWAINE, 1995).

7. Sucessão secundária - é um processo ecológico carac-
terizado por substituições que se sucedem em um ecos-
sistema depois de uma perturbação natural ou antrópica, 
até chegar a um estágio estável (GOMEZ-POMPA; WIE-
CHERS, 1979).

8. Clímax - é o estágio máximo de desenvolvimento de uma 
comunidade em função das condições ambientais.

9. Ecótone - é a zona de transição entre dois diferentes ti-
pos de ecossistemas na qual encontramos elementos (in-
divíduos) dos dois ecossistemas. 

10. Autoecologia - o estudo das necessidades de determi-
nado organismo em condições naturais.

11. Recursos ambientais - os recursos naturais como o ar 
e a atmosfera, o clima, o solo e o subsolo; as águas interio-
res e costeiras, superfi ciais e subterrâneas, os estuários e 
o mar territorial; a paisagem, a fauna, a fl ora, bem como 
o patrimônio histórico-cultural e outros fatores condicio-
nantes da salubridade física e psicossocial da população 
(Lei n. 7.799/2001 – estado da Bahia).

12. Cadeia alimentar - é a transferência de energia ali-
mentar da fonte, representada pelas plantas, passando 
através de uma série de organismos (elos/níveis trófi cos).

13. Área de preservação permanente - o conceito de 
áreas de preservação permanente foi instituído atra-
vés dos artigos 2° e 3°, do Código Florestal (Lei federal 
4771/65), e compreende “as fl orestas e demais formas de 
vegetação natural situadas as margens dos cursos d’água, 
lagoas, lagos, reservatórios d’água naturais ou artifi ciais, 
nascentes, topo de morro, encostas, restingas, bordas de 
tabuleiros e chapadas, altitude superior a 1.800 m”, con-
forme descrito na legislação.     

14. Degradação - em termos de áreas (local), a degradação 
acontece quando a vegetação e a fauna forem removidas ou 
expulsas; a camada fértil do solo (horizontes superfi ciais) for 
removida ou enterrada; e a qualidade e o regime de vazão 
do sistema hídrico forem alterados. A degradação ocorre 
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quando há perdas referentes às características químicas, 
físicas e biológicas da área em questão (IBAMA, 1990).

15. Área degradada - é aquela que, após distúrbios, teve 
eliminados, juntamente com a vegetação, os seus meios 
de regeneração bióticos, como o banco de sementes, 
banco de plântulas (mudas), chuva de sementes e re-
brota. Apresenta, portanto, baixa resiliência, isto é, seu 
retorno ao estado anterior pode não ocorrer ou ser ex-
tremamente lento, sendo a ação antrópica necessária 
(CARPENEZZI et al., 1990). É uma área impossibilitada 
de retornar por uma trajetória natural, a um ecossistema 
que se assemelhe a um estado conhecido antes, ou para 
outro estado que poderia ser esperado (IBAMA, 2011). 
Como exemplo, citamos as áreas de mineração, onde 
toda camada superfi cial do solo é retirada degradando 
vegetação e substrato. O subsolo estéril não é capaz de se 
regenerar sozinho. 

16. Área perturbada - é aquela que sofreu distúrbios, mas 
manteve seus meios bióticos de regeneração. A ação hu-
mana não é obrigatória, mas somente auxilia na sua re-
generação, pois a natureza pode se encarregar da tarefa 
(CARPANEZZI et al., 1990).  Área que, após distúrbio, 
ainda mantém meios de regeneração biótica (KAGEYA-
MA et. al., 1992). Área alterada ou perturbada: área que, 
após o impacto, ainda mantém meios de regeneração bi-
ótica, ou seja, possui capacidade de regeneração natural 
(IBAMA, 2011).

17. Recuperação - signifi ca que o sítio degradado retor-
nará a uma forma e utilização de acordo com um plano 
pré-estabelecido para o uso do solo. Implica que o sítio 
degradado terá condições mínimas de estabelecer um 
novo equilíbrio dinâmico, desenvolvendo um novo solo e 
uma nova paisagem (IBAMA, 1990). Recuperação é a res-
tituição de um ecossistema ou de uma população silves-
tre degradada a uma condição não degradada, que pode 
ser diferente de sua condição original (IBAMA, 2011). O 
termo recuperação é muito genérico, sendo utilizado em 
diferentes legislações, inclusive na constituição do Brasil 
de 1988, pode ser subdividido em:
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• Reabilitação - Conjunto de tratamentos que buscam 
a recuperação de uma ou mais funções do ecossistema 
que podem ser basicamente econômica e/ou ambien-
tal (VIANA, 1990). É atribuir ao ambiente degradado 
uma função adequada ao uso humano (FUNDAÇÃO 
PARA CONSERVAÇÃO E A PROTEÇÃO FLORES-
TAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2004).

• Restauração - Conjunto de tratamentos que visam 
recuperar a forma original do ecossistema, ou seja, a 
sua estrutura original, dinâmica e interações biológicas 
(VIANA, 1990). Conforme citado por Galvão e Medei-
ros (2002), o termo restauração é apenas um marco te-
órico, na prática consegue-se apenas a reabilitação do 
ecossistema. Segundo Barbosa e Mantovani (2000), a 
restauração é um processo intencional para restabele-
cer um ecossistema com o objetivo de imitar sua estru-
tura, função, diversidade e dinâmica originais.

• Criação - formação de um novo ecossistema, visan-
do, exclusivamente, a recuperação de funções da fl o-
resta (IBAMA, 1990).

• Refl orestamento - é o plantio de fl orestas em áreas 
consideradas fl orestais, porém temporariamente não 
fl orestadas, ou o processo contrário ao desfl oresta-
mento, que consiste na supressão de fl orestas (FUN-
DAÇÃO PARA CONSERVAÇÃO E A PROTEÇÃO 
FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2004).

• Florestamento - é o plantio de fl orestas em áreas 
não classifi cadas como fl orestais, o que implica na 
transformação de paisagem de não-fl orestal para fl o-
restal (FAO, 2002).

18. Forma e função: 
• Restauração da forma - trata-se do conjunto de ope-

rações em uma área degradada com objetivo de recu-
perar características originais do ecossistema, como 
a composição fl orística, diversidade de espécies, es-
trutura e dinâmica natural.

• Recuperação da função - conjunto de operações 
com objetivo de recuperar os serviços prestados pelo 
ecossistema (conservação dos solos, água, fauna etc.).
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19. Sistemas Agrofl orestais (SAF) - constituem-se em 
uma combinação integrada de árvores, arbustos, cultivos 
agrícolas e/ou animais, com enfoque na produção e no 
sistema como um todo e não apenas no produto (VIA-
NA, 1991). O sistema agrofl orestal é uma forma de uso 
da terra, na qual espécies lenhosas perenes são cultivadas 
consorciadas a espécies herbáceas ou animais, com a ob-
tenção dos benefícios das interações ecológicas e econô-
micas resultantes (IBAMA, 2011).

20. Sistemas fl orestais de uso múltiplo - são áreas fl o-
restais implantadas em áreas degradadas ou perturbadas, 
onde a diversidade é conhecida e manejada de forma sus-
tentada. Neste sistema, o manejo dos recursos naturais 
inclui a coleta de produtos fl orestais não madeireiros e/
ou produtos fl orestais madeireiros, garantindo a susten-
tabilidade ambiental, econômica e social. Deve-se ter o 
controle rigoroso das populações das plantas manejadas, 
visando garantir a sustentabilidade do processo.  

21. Espécie exótica - espécie não originária do bioma de 
ocorrência de determinada área geográfi ca, ou seja, qual-
quer espécie fora de sua área natural de distribuição geo-
gráfi ca (IBAMA, 2011).

22. Espécies invasoras - espécies exóticas ou nativas que 
formam populações fora de seu sistema de ocorrência 
natural ou que excedam o tamanho populacional dese-
jável, respectivamente, interferindo negativamente no 
desenvolvimento da recuperação ecossistêmica (IBAMA, 
2011). As espécies invasoras constituem grande proble-
ma na recuperação de áreas degradadas, pois inibem o 
processo natural de sucessão, e aparecimento de espécies 
específi cas de cada fase da sucessão/recuperação de áre-
as, principalmente competem com as espécies pioneiras.

23. Espécie ameaçada de extinção - espécie que se en-
contra em perigo de extinção, sendo sua sobrevivência 
incerta, caso os fatores que causam essa ameaça conti-
nuem atuando e constante de listas ofi ciais de espécies 
em extinção (IBAMA, 2011). Várias legislações e normas 
técnicas sobre recuperação preveem um percentual de 
plantio de espécies ameaçadas no projeto de recuperação 
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ambiental. É importante verifi car a listagem de espécies 
ameaçadas da região objeto da recuperação.

24. Espécies zoocóricas - espécies vegetais dispersas pela 
fauna (IBAMA, 2011). Estas espécies são de grande im-
portância no processo de recuperação ambiental, pois a 
atração da fauna silvestre proporciona uma aceleração da 
entrada de propágulos na área em recuperação, aceleran-
do o processo de revegetação.

25. Floresta primária - é aquela de máxima expressão 
local, com grande diversidade biológica, sendo os efei-
tos das ações antrópicas mínimos, a ponto de não afetar 
signifi cativamente as características originais da fl oresta 
com relação à composição fl orística e à estrutura (RESO-
LUÇÃO CONAMA 010/1993 e RESOLUÇÃO CONAMA 
388/2007). Em áreas de fl oresta atlântica, a fl oresta pri-
mária apresenta dossel superior uniforme, existindo em 
sua composição um grande número de espécies raras.

26. Floresta secundária em estágio avançado de rege-
neração - vegetação fl orestal onde a fi sionomia arbórea é 
dominante sobre as demais, formando um dossel fechado e 
relativamente uniforme ao porte, podendo apresentar árvo-
res dominantes, sua diversidade biológica é muito grande 
devido a sua complexidade estrutural (RESOLUÇÃO CO-
NAMA 010/1993 e RESOLUÇÃO CONAMA 388/2007). 

27. Floresta secundária em estágio médio de regene-
ração - no estádio médio de regeneração, a fi sionomia ar-
bórea e/ou arbustiva predomina sobre o estrato herbáceo, 
podendo constituir estratos diferenciados, serapilheira pre-
sente, variando a espessura de acordo com as estações do 
ano e a localidade (RESOLUÇÃO CONAMA 010/1993 e RE-
SOLUÇÃO CONAMA 388/2007). Este estágio sucessional 
caracteriza-se também por apresentar epífi tas, trepadeiras 
predominantemente lenhosas e sub-bosque presente. 

28. Floresta secundária em estágio inicial de rege-
neração - caracteriza-se por apresentar uma fi sionomia 
herbáceo/arbustiva de porte baixo, apresenta também 
trepadeiras (geralmente herbáceas), fi na camada de sera-
pilheira, presença de muitas espécies pioneiras, ausência 
de sub-bosque (RESOLUÇÃO CONAMA 010/1993 e RE-
SOLUÇÃO CONAMA 388/2007). 
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O conhecimento sobre legislação ambiental aplicado à recu-
peração de áreas degradadas é considerado de fundamental 
importância para o técnico, que vai trabalhar nesta área na 

elaboração de projetos, pois existem dispositivos legais que norma-
tizam o modo de apresentação dos projetos além de critérios técni-
cos mínimos a serem atendidos por cada projeto específi co. Novos 
aparatos legais, como a Lei da Mata Atlântica e o novo Código Flo-
restal de 2012, defi nem critérios para demarcação e recuperação 
das áreas de preservação permanente e reserva legal e, também, 
mecanismos, como a implantação do CAR – Cadastro Ambiental 
Rural e do PRA (Programa de Regularização Ambiental), dentro 
de cada propriedade, permitem, a partir deste marco legal, a de-
marcação de áreas, dentro do imóvel rural, onde será necessário 
o desenvolvimento das atividades de recuperação e de conserva-
ção ambiental. Apesar de que, no Brasil, estes dispositivos legais 
são recentes (primeiras leis sobre obrigatoriedade de se recuperar 
áreas degradadas datam do início da década de 1980). A legisla-
ção tem evoluído e hoje temos a obrigação legal de recuperação de 
áreas degradadas no que se refere à atividade minerária, fl orestas 
e demais formas de vegetação, situadas em áreas de preservação 
permanente e áreas de reserva legal (no domínio da Mata Atlân-
tica corresponde a um percentual de 20% da área total do imóvel 
rural). Visando melhor orientação, discutiremos a legislação perti-
nente à recuperação de uma forma sucinta e prática, destacando os 
aspectos aplicados à parte técnica. 

A legislação ambiental brasileira é considerada por especia-
listas em direito ambiental como sendo uma das melhores do mun-
do. Atualmente, todo empreendimento potencialmente impactante 
passa por um processo de licenciamento ambiental, em que são assu-
midos compromissos para adoção de medidas mitigadoras, visando 
o controle e a compensação ambiental desses impactos. A legislação 
prevê a participação popular neste processo, e possuímos recursos 
para responsabilizar e obrigar a todos os empreendimentos, que cau-
sem algum tipo de degradação ambiental, a apresentarem e executa-
rem planos de reparação e compensação dos danos provocados. En-
tretanto falta uma maior participação popular em todo este processo, 
como também maior interesse dos órgãos públicos envolvidos na im-
plementação de um sistema efi caz de controle e fi scalização, penali-
zando abusos contra o meio ambiente. Podemos observar, em várias 
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regiões do Brasil, louváveis ações do Ministério Público estimulando 
ações práticas e efi cazes de recuperação ambiental.

De uma forma bastante resumida, passamos a descrever as 
principais leis aplicadas:

1. Lei Federal 6938/81 - Lei de Política Nacional 
de Meio Ambiente - primeira lei no sentido de re-
almente organizar a política de meio ambiente e toda 
a estrutura governamental - no nível federal, estadual 
e municipal -, ligada aos assuntos ambientais. Criou o 
CONAMA e o SISNAMA (regulamentados pelo Decreto 
n. 88.351, de 01 junho de 1983), defi ne como degrada-
ção da qualidade ambiental qualquer alteração adver-
sa das características e elementos que integram o meio 
ambiente.

2. Lei Federal 7.347/85 - considerada como um gran-
de avanço em termos de participação popular em ações 
relativas ao meio ambiente. Prevê ação civil pública, 
criando instrumentos que permitem a defesa do meio 
ambiente na esfera jurisdicional. Cria instrumentos 
para viabilizar a recuperação de áreas degradadas, atra-
vés de um fundo específi co e de licitação para contrata-
ção de empresa para recuperação de áreas degradadas.

3. Resolução CONAMA n. 001/86 - estabelece crité-
rios básicos e diretrizes gerais para o Estudo de Impac-
to ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA). Para determinados tipos de empreendimentos 
exige-se a realização prévia do EIA e RIMA, onde são 
realizados diagnósticos e planejadas ações de minimi-
zação de impactos e mitigação de prováveis danos am-
bientais.

4. Constituição Federal de 1988 - Artigo 225 - a fl o-
resta atlântica é considerada patrimônio nacional e sua 
utilização se fará, na forma da lei, dentro de condições 
que assegurem a preservação do meio ambiente, inclu-
sive quanto ao uso dos recursos naturais. Consolida os 
instrumentos já existentes, e, a partir da Carta, temos 
a criação de novos institutos que são aplicáveis na pro-
teção ambiental (ação popular, mandato de segurança 
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coletivo e o mandato de injunção), além de dar maior 
respaldo para os mecanismos já existentes. No seu pa-
rágrafo terceiro, esta lei informa a necessidade de repa-
rar os danos ambientais (independente das sanções pe-
nais e das multas que possam incidir sobre as pessoas 
físicas e jurídicas responsáveis pela degradação).

5. Decreto-lei n. 97.632/89 - regulamentou a lei n. 
6.938/81, obrigando a recuperação da área degradada 
como parte do Relatório de Impacto Ambiental. Instituiu 
o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), 
que pode ser empregado de forma preventiva ou corre-
tiva, para áreas degradadas por ações de mineradoras. 
Convém observar que nenhum estado possui legisla-
ção específi ca sobre Recuperação de Áreas Degradadas, 
complementar à legislação federal já existente. Uma me-
dida interessante seria a ampliação da necessidade do 
PRAD para outras atividades, para que isto ocorra se faz 
necessária a ampliação da abrangência das leis por parte 
do estado, não penalizando somente o setor de minera-
ção e de construção de rodovias, mas também a aplica-
ção em outros setores potencialmente degradadores.

6. Lei Federal n. 9.605, de fevereiro de 1998 - Dis-
põe sobre sanções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e 
dá outras providências. Através do art. 23, II, obriga o 
infrator a recompor o ambiente degradado. É a chama-
da lei dos crimes ambientais, que permite abertura de 
uma ação e processo penal contra crimes ambientais. 
Esta lei prevê penalidades como prestação de serviços 
à comunidade, interdição temporária de direitos, sus-
pensão parcial ou total de atividades, prestação pecuni-
ária e recolhimento domiciliar.  A partir deste dispositi-
vo legal, também foi criado o Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC), que é formalizado pelo órgão ambien-
tal através do Ministério Público, com o cumprimento 
das obrigações estipuladas no TAC, traduzidas muitas 
vezes em ações de recuperação de áreas degradadas, o 
infrator pode conseguir uma redução de até 90% do va-
lor da multa ambiental aplicada. 
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7. Decreto n. 3.420, de abril de 2000 - cria o Progra-
ma Nacional de Florestas que fomenta a “recomposição 
e restauração de fl orestas de preservação permanente, 
de reserva legal e áreas alteradas”.

8. Resolução CONAMA 387/06, de 27/12/2006 
- dispõe sobre licenciamento obrigatório de assenta-
mentos rurais. Nesta resolução, estão previstas ações 
de recuperação ambiental de áreas degradadas, através 
da elaboração do Plano de Recuperação do Assenta-
mento, onde é programada a recuperação de áreas de 
reserva legal e de preservação permanente.

9. Lei Federal n. 11.428, de dezembro de 2006 - 
dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nati-
va do Bioma Mata Atlântica, e dá outras providências. 
Esta lei estabelece as medidas compensatórias para os 
casos de supressão de vegetação secundária em estágio 
avançado e médio de regeneração, quando a recupera-
ção será de área equivalente à área do empreendimen-
to, com as mesmas características ecológicas, na mes-
ma bacia hidrográfi ca e, sempre que possível, na mes-
ma microbacia hidrográfi ca. Esta lei prevê, em seu art. 
10, que “O poder público fomentará o enriquecimento 
ecológico da vegetação do Bioma Mata Atlântica, bem 
como o plantio e o refl orestamento com espécies nati-
vas, em especial as iniciativas voluntárias de proprietá-
rios rurais”. 

10. Decreto n. 6.660, de novembro de 2008 - regula-
menta os dispositivos da Lei Federal da Mata Atlântica 
(11.428/2006). Este decreto, através de seu art. 12, fa-
culta o plantio ou o refl orestamento com espécies nati-
vas, sem necessidade de autorização do órgão ambiental 
competente, incluindo aí os plantios com fi nalidade de 
recuperação ambiental e com fi nalidade econômica. As 
espécies fl orestais nativas plantadas devem ser cadas-
tradas junto ao órgão ambiental competente, o cadastra-
mento permite o corte ou a exploração destas espécies 
nativas comprovadamente plantadas. O cadastramento 
deve ser realizado no prazo máximo de sessenta dias, 
após a realização do plantio ou do refl orestamento. 
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Com referência à recuperação ambiental, este de-
creto prevê o plano de compensação ambiental que, para 
obtenção da autorização de supressão de vegetação de Mata 
Atlântica, o requerente deve

 
[...] destinar área equivalente à extensão da área desmatada, 
para conservação, com as mesmas características ecológicas, 
na mesma bacia hidrográfi ca, sempre que possível na mesma 
microbacia hidrográfi ca e, nos casos previstos nos arts. 30 e 
31 da Lei no 11.428, de 2006, em áreas localizadas no mes-
mo Município ou região metropolitana (art. 26 do Decreto n. 
6.660/2008).

Conforme § 2o  deste mesmo art. 26 a 

[...] execução da reposição fl orestal deverá seguir as diretrizes 
defi nidas em projeto técnico, elaborado por profi ssional habi-
litado e previamente aprovado pelo órgão ambiental compe-
tente, contemplando metodologia que garanta o restabeleci-
mento de índices de diversidade fl orística compatíveis com os 
estágios de regeneração da área desmatada.
 

11. Instrução normativa n. 4, de 13 de abril de 2011 
- esta instrução estabelece procedimentos para elabo-
ração de Projeto de Recuperação de Área Degradada 
- PRAD ou Área Alterada. Esta instrução traz como 
anexos Termos de Referência e distingue dois tipos de 
PRAD (PRAD e PRAD simplifi cado), aplicados confor-
me cada caso especifi cado na norma. Na instrução, é 
determinado que “o PRAD deve reunir informações, 
diagnósticos, levantamentos e estudos que permitam a 
avaliação da degradação ou alteração e a consequen-
te defi nição de medidas adequadas à recuperação da 
área”. Este dispositivo proposto pelo IBAMA orienta 
então como elaborar um PRAD para apresentação aos 
órgãos federais.

12. Lei Federal n. 12.651/12 – Novo Código Flores-
tal - o novo Código Florestal prevê a recomposição 
gradual das áreas de reserva legal e recuperação das 
áreas de preservação permanente em diferentes faixas, 
confome o tamanho dos imóveis rurais.  As áreas de 
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preservação permanente e de reserva legal, que não 
possuem mais sua vegetação natural, são consideradas 
degradadas, portanto necessitam legalmente de serem 
recuperadas. Em seu artigo primeiro, o novo Código 
Florestal estabelece, em suas alíneas 6, 7 e 8, a respon-
sabilidade comum de União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios, em colaboração com a sociedade civil, na 
criação de políticas para a preservação e restauração da 
vegetação nativa e de suas funções ecológicas e sociais 
nas áreas urbanas e rurais, assim como a inovação para 
o uso sustentável e a recuperação, além de criação e 
mobilização de incentivos jurídicos e econômicos para 
fomentar a preservação e a recuperação da vegetação 
nativa. 

A recuperação das áreas de Reserva Legal está prevista no 
artigo 17, do Código Florestal, onde temos: “deverá ser iniciado o 
processo de recomposição da Reserva Legal em até dois anos con-
tados a partir da data da publicação desta Lei, devendo tal proces-
so ser concluído nos prazos estabelecidos pelo Programa de Regu-
larização Ambiental – PRA”. Também o art. 66, em seu parágrafo 
segundo, determina que a recomposição da área de reserva legal 
deverá ser concluída em até 20 (vinte) anos, abrangendo, a cada 02 
(dois) anos, no mínimo 1/10 (um décimo) da área total necessária 
para sua complementação. 

No capítulo X do novo Código Florestal, temos o programa 
de apoio e incentivo à preservação e recuperação do meio ambiente, 
no qual são mencionadas linhas de fi nanciamento específi cas assim 
como isenção de impostos e utilização de fundos públicos, também 
apoio técnico e fi nanceiro (art. 58) e Programas de Regularização 
Ambiental – PRA (art. 59), onde estão previstas todas as estratégias 
de recuperação de áreas degradadas na propriedade rural.

Assim, vários dispositivos legais, principalmente o novo 
Código Florestal, incentivam a restauração de áreas degradadas, 
a necessidade de adequação ambiental dos imóveis rurais, conser-
vando as áreas fl orestais existentes como reserva legal e áreas de 
preservação permanente e promovendo a recuperação de áreas de-
gradadas é um mecanismo muito importante para conservação dos 
biomas brasileiros. 
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Existem outros dispositivos legais relacionados à restaura-
ção fl orestal especifi camente para os estados brasileiros, estes dis-
põem desde as compensações ambientais (alguns estados atrelam a 
liberação de desmatamento a plantios de restauração compensató-
rios com a mesma área ou maiores) até o estabelecimento e regras 
de plantios de restauração (número de espécies a serem utilizadas, 
percentagens de uso de espécies ameaçadas de extinção, número de 
espécies frutíferas etc.). 

Para a Mata Atlântica, a recomposição/conservação das 
áreas de reserva legal e a preservação permanente podem signifi car 
a recuperação deste bioma. Considerando que, atualmente, mais de 
70% dos remanescentes de Mata Atlântica estão nas mãos de par-
ticulares, a criação de mecanismos que incentivem a recuperação 
de áreas degradadas (reservas legais ou preservação permanente) e 
conservação dos últimos remanescentes pode representar uma re-
cuperação real de nossa fl oresta atlântica.
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5.1 Conceituação e distribuição

Segundo o Consórcio Mata Atlântica/UNICAMP (1992), basea-
do no Manual Técnico da Vegetação Brasileira (IBGE, 1992), a 
fl oresta atlântica compreende um conjunto de tipologias vege-

tais, localizada na faixa litorânea brasileira, desde o Estado do Rio 
Grande do Norte até o Estado do Rio Grande do Sul, representado, 
principalmente, pela Floresta Ombrófi la Densa, Floresta Estacional 
Semidecidual, Floresta Estacional Decidual, encraves de campos de 
altitude e brejos de altitude (Região Nordeste), associada também a 
ecossistemas costeiros de restinga, mussunungas e mangue. A atual 
legislação brasileira também segue e considera este conceito para 
fl oresta atlântica. Alguns autores, como Leitão Filho (1993), Joly et 
al. (1991) e Silva e Leitão Filho (1982), consideram a fl oresta atlân-
tica de forma mais restrita, restringindo este bioma somente à fl o-
resta ombrófi la densa. 

Fatores como a grande variação latitudinal (de 5º a 25º de 
latidude sul), variação de altitudes (desde o nível do mar até mais de 
1.000 metros acima), contatos temporários com a Floresta Amazô-
nica, durante os períodos interglaciais, além da presença de muitos 
ecossistemas associados - campos de altitude, restinga, mangues, 
brejos etc. - fazem da fl oresta atlântica um dos ecossistemas de 
maior diversidade biológica do planeta. 

5.2 Processo de fragmentação

Nestes cinco séculos pós-descobrimento, o país passou 
por diferentes ciclos econômicos (pau-brasil, cana-de-açúcar, mi-
neração, café e pecuária), todos concentrados na faixa litorânea e 
responsáveis pelo desmatamento e fragmentação da fl oresta atlân-
tica, logo se observa que o processo de fragmentação está sempre 
associado aos ciclos econômicos brasileiros e à expansão urbana. 
Na FOTO 1, podemos observar grandes extensões de áreas de pas-
tagens degradadas, presentes no norte fl uminense (estado do Rio 
de Janeiro), pastagens formadas após o ciclo do café, um dos pri-
meiros ciclos econômicos a devastar grandes extensões de fl oresta 
atlântica, esta monocultura, comum na costa brasileira, empregou 
grandes áreas, antes ocupadas pela fl oresta. 
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Segundo Mori et al (1991), o desmatamento da Mata Atlân-
tica é particularmente sério, uma vez que este ecossistema apresen-
ta uma alta diversidade e elevado nível de endemismo, levando à 
extinção de um número incalculável de espécies e populações. 

O maior impacto do processo de fragmentação fl orestal é 
a drástica redução dos habitats, da diversidade biológica, inter-
rompendo relações ecológicas, extinguindo espécies da fl ora e da 
fauna. A eliminação de grandes trechos da fl oresta, conforme ci-
tado por Rankin-de-Merona e Ackerly (1987), causa mudanças no 
microclima e outras características do habitat, perda de indivíduos 
reprodutivos da população, modifi cação ou eliminação de relações 
ecológicas com espécies polinizadoras e dispersoras, que afetam a 
capacidade das espécies sobreviverem na “ilha”.  

Pequenos fragmentos fl orestais se encontram, em sua maio-
ria, comprometidos em relação a sua biodiversidade e sustentabili-
dade. É característica marcante destes fragmentos de área reduzida 
apresentar problemas quanto ao tamanho das populações, muitas 
espécies são raras - apresentam pequenas densidades - menos que 
um indivíduo por hectare, muitas árvores mortas e grande infesta-
ção de cipós, chegando a alguns casos - fragmentos isolados - em 
mais de 70% das árvores com presença de cipó na copa ou no tronco 

FOTO 1 – Extensas áreas antes ocupadas por mata atlân  ca, hoje ocupadas por pastagem 
degradadas presentes na zona da mata  do estado de Minas Gerais.
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(ALMEIDA, 1996). Com a retirada - extrativismo e erradicação - de 
espécies de interesse comercial das populações humanas -, a compo-
sição original da fl oresta é alterada, com domínio de certos grupos 
de espécies.

O mais importante, segundo enfatizado por Frankel e Sou-
lé (1981), encontra-se no alto nível de especialização e autodepen-
dência de espécies das fl orestas tropicais, como a fl oresta atlântica, 
pode-se determinar que a perda de uma espécie de planta é capaz 
de desencadear uma extinção em cascata, efeito dominó, levando à 
perda de inúmeras outras espécies.

O estudo da fragmentação fl orestal está sendo realizado, em 
grande parte, baseado na Teoria de Biogeografi a de Ilhas Oceânicas, 
proposta por Robert MacArthur e Edward Wilson, em 1963, onde 
uma diminuição da superfície está normalmente associada a uma 
diminuição exponencial do número de espécies e da redução das re-
lações interespecífi cas (MAC ARTHUR; WILSON, 1967; FRANKEL; 
SOULÉ, 1981). Estes conceitos propostos auxiliam na interpretação 
e estudos das modifi cações provocadas pelo processo de isolamento 
de pequenas áreas fl orestais. Esta teoria tem sido aplicada com muita 
ênfase na criação de unidades de conservação, marcação de reservas 
naturais e elaboração de planos de manejo de fragmentos fl orestais, 
tanto para conservação da biodiversidade como para produção ma-
deireira. Em recuperação de áreas degradadas, esta teoria auxilia em 
trabalhos de interligações de fragmentos, recuperações de bordas de 
fragmentos, recuperação genética de populações, entre outros.

5.3 Biodiversidade 

A biodiversidade compreende a totalidade de genes, espécies 
e ecossistemas existentes em uma região (CIMA, 1991; DIAS, 1992). 
Segundo Burton et al. (1992), a diversidade biológica, ou biodiversi-
dade, pode signifi car uma variedade de formas de vida (especialmen-
te espécies) de forma generalista, dependendo do contato e da escala, 
pode referir-se a alelos ou genótipos dentro de uma população, ou a 
espécies e formas de vida contidas em uma comunidade biótica, as-
sim como espécies e ecossistemas dentro de uma paisagem. 

Nas fl orestas tropicais, a diversidade está organizada de ma-
neira bastante fragmentada no espaço e no tempo, em razão da alta 
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heterogeneidade de ambientes físicos (microclima, solos, topogra-
fi a), bióticos, fi siológicos (variação química do metabolismo secun-
dário) e, especialmente, sucessionais (pela frequência de perturba-
ções brandas e imprevisíveis) nesses sistemas (REIS et al., 1992).

Com referência à biodiversidade, na área de domínio da 
fl oresta atlântica, podemos notar que, baseado nos atuais níveis de 
degradação desse ecossistema, sua biodiversidade já está compro-
metida, onde certamente muitas espécies já foram extintas antes 
mesmo de serem descritas pela ciência. Entretanto, a fl oresta atlân-
tica, mesmo reduzida à área atual, colabora em muito para que o 
Brasil seja considerado um país de megabiodiversidade.

No domínio da fl oresta atlântica, temos 53,5% de endemismo 
entre as espécies arbóreas, também 74,4% das espécies de bromélias 
e 64% das 76 espécies de palmeiras. Com relação à fauna, a fl ores-
ta atlântica apresenta um endemismo bastante elevado: 91,8% das 
183 espécies de anfíbios; 39% de cerca das 23 espécies de marsupiais; 
41% das 146 espécies de répteis; 53% das 57 espécies de roedores 
existentes; além de 39% de cerca das 130 espécies de mamíferos são 
endêmicas (CONSÓRCIO MATA ATLÂNTICA; UNICAMP, 1992).

Em estudo feito pela Conservação Internacional, a Mata 
Atlântica foi considerada um dos 25 hotspots do mundo, em função de 
sua alta diversidade de espécies (cerca de 300-500 espécies vegetais/
ha em fl orestas primárias), associada a uma alta taxa de endemismo 
(50 % das espécies vegetais) e do grau de ameaça que este ecossistema 
vem sofrendo (reduzido a cerca de 7% de sua área original). 

Com relação ao número total de animais e microrganismos 
das fl orestas tropicais, estes são cerca de 100 vezes o total de espé-
cies vegetais (KRICHER, 1990). Este grande número de animais e 
microrganismos nessas fl orestas tropicais é responsável pelos pro-
cessos de polinização, dispersão de sementes e predação (KAGEYA-
MA; GANDARA, 1999). 

Considerando a grande biodiversidade e o potencial bioló-
gico, econômico e social da fl oresta atlântica, registramos a necessi-
dade de manter e manejar estes últimos fragmentos fl orestais, con-
servando a grande biodiversidade ainda existente. A diversidade de 
espécies da fl oresta atlântica, ainda pouco conhecida e muito dani-
fi cada, proporcionará muitas surpresas após trabalhos de pesquisa 
e seu completo conhecimento.   
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A restauração de ecossistemas degradados envolve conheci-
mentos diversos, principalmente, no que se refere à recons-
tituição da estrutura do ecossistema e da dinâmica das espé-

cies. O conhecimento da dinâmica natural e da estrutura do ecos-
sistema é fundamental no desenvolvimento de modelos de recupe-
ração, mesmo sabendo que não será atingido o retorno à condição 
original do ecossistema a ser restaurado.

Entende-se como sucessão natural o processo de desenvolvi-
mento de uma comunidade (ecossistema), em função de modifi cações 
das composições no ambiente considerado, culminando no estágio 
clímax. O processo de colonização inicia-se com espécies pioneiras, 
adaptadas às condições (limitações) apresentadas, que criam condi-
ções adequadas de microclima e solo para estabelecimento de outros 
grupos de plantas - secundárias - espécies que necessitam de menos 
luz e melhores condições de solo. Esta sequência sucessional evolui 
até um estágio fi nal (clímax), representado por um grande número de 
espécies, representado por poucos indivíduos, portanto com maior di-
versidade. Cada fase de sucessão é caracterizada por composições fl o-
rísticas e faunísticas típicas, associadas entre si. No processo de recu-
peração ambiental, é imprescindível o conhecimento da autoecologia 
das espécies animais e vegetais, envolvidas em cada estágio sucessio-
nal, visando “copiar” a natureza e acelerar o processo, mesmo sabendo 
que não conseguiremos atingir o mesmo estágio da vegetação clímax 
original, isto é, não chegaremos mais a retornar a vegetação ao seu 
estado original, porém a reprodução deste caminho da sucessão ecoló-
gica deve ser seguida ao máximo. Sabemos que, na prática, a sucessão 
pode seguir múltiplas trajetórias, se considerarmos que os sistemas 
naturais são abertos e sujeitos a interferências antrópicas e naturais.

6.1 Grupos ecofi siológicos 

A classifi cação das espécies em grupos ecofi siológicos per-
mite agrupar as espécies com características sucessionais simila-
res, dando uma ideia do comportamento das diversas espécies no 
ecossistema. Este conceito tem grande aplicabilidade na restaura-
ção ecológica. 

Com referência aos grupos ecofi siológicos de espécies, 
uma das primeiras classifi cações utilizadas para a reunião de espécies 
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em grupos ecofi siológicos foi realizada por Budowski (1965). De acor-
do com este autor, as espécies foram classifi cadas, segundo o estádio 
sucessional em: pioneiras, secundárias iniciais, secundárias tardias e 
clímax.  Autores como Bazzaz e Pickett (1980), Swaine e Whithmore 
(1988) e Almeida (1996) trabalharam com a classifi cação de espécies 
em grupos ecofi siológicos de espécies. A utilização da classifi cação 
das espécies em grupos ecofi siológicos torna-se, a cada dia, mais em-
basada cientifi camente, deixando de lado o caráter subjetivo das clas-
sifi cações iniciais.

Aqui incluímos uma classifi cação adicional da forma da 
copa, característica também muito importante no processo de res-
tauração ecológica que ganhou muita importância nos trabalhos de 
recuperação ambiental nos últimos anos, em especial observando 
critérios de melhor recobrimento e proteção dos solos e redução de 
custos de manutenção. As espécies que possuem copa mais larga 
fornecem uma maior e mais rápida proteção dos solos da área que 
está sendo restaurada, pela geração de sombra mais rápida em re-
lação a outras espécies, reduzindo o período necessário para manu-
tenção das áreas em processo de recuperação e, consequentemente, 
diminuindo o custo fi nanceiro da restauração ecológica. Neste tra-
balho, incluímos, juntamente com a tradicional classifi cação de gru-
pos ecofi siológica de espécie, a classifi cação da forma da copa, pois 
estas duas classifi cações somadas dão uma boa ideia do desempe-
nho da espécie no campo. Algumas espécies têm destaque no cres-
cimento precoce da copa (aroeirinha - Schinus terebentifolius - por 
exemplo), apresentando uma cobertura densa de copa em curto es-
paço após o plantio, o que elimina a vegetação competidora rasteira 
(principalmente gramíneas) que existia na área antes do plantio. 
Esta classifi cação somente é aplicada para espécies pioneiras e se-
cundárias iniciais, os outros grupos ecofi siológicos de espécies (se-
cundárias tardias e clímax), devido a seu comportamento fi siológico 
e crescimento, sempre em ambientes sombrios, tendem sempre, no 
momento inicial, a crescer verticalmente, buscando ocupar o dossel 
superior e, posteriormente, somente quando atingem o dossel supe-
rior, que buscam o crescimento horizontal de suas copas. 

Baseado em observações de campo e nos diferentes traba-
lhos já realizados sobre ecofi siologia vegetal (COSTA et al., 1992; 
GONÇALVES et al., 1992; ALMEIDA, 1996), podemos agrupar as 
espécies pertencentes aos diferentes grupos ecofi siológicos em:
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1. Espécies Pioneiras
• Desenvolvem-se em grandes clareiras, bordas de frag-

mentos fl orestais, locais abertos e áreas degradadas.
• Pequeno número de espécies por ecossistema, porém 

em alta densidade, principalmente, em fragmentos fl o-
restais em estágio inicial e médio de regeneração.

• Capacidade de adaptação em ambientes variados, existe 
sempre uma espécie pioneira típica de cada ambiente.

• Alta tolerância à luz e intolerantes à sombra.
• Pequeno ciclo de vida (10-20 anos).
• Árvores de pequeno porte (geralmente menores que 10 

metros de altura).
• Apresenta fl oração e frutifi cação precoce (algumas espé-

cies chegam a fl orescer ainda na fase de viveiro, 6 meses 
após semeio).

• Sementes em geral pequenas, produzidas em grandes 
quantidades. 

• Dispersão de sementes por agentes generalistas.
• Conservação do poder germinativo das sementes por 

longos períodos - permanece no banco de sementes do 
solo.

• Frutos e folhas altamente atrativas para animais silvestres.
• Altas taxas de crescimento vegetativo.
• Sistemas radiculares de absorção mais desenvolvidos.
• Alta plasticidade fenotípica.
• Grande amplitude ecológica (dispersão geográfi ca).
• Raramente formam associações micorrízicas.
• Madeira clara e de baixa densidade.

Exemplos de algumas espécies pioneiras típicas para área 
de fl oresta atlântica: Cecropia spp. (Embaúbas), Vismia 
spp. (Maria Preta, Copiã), Miconia spp. (Jacatirão, Qua-
resminha, Pequi de Capoeira), Croton fl oribundus (San-
gue-d’água, Velame), Trema micrantha (Crindiúva, Pau
-pólvora, Gurindiba), Aegiphila sellowiana (Fruta-de
-papagaio, Fidalgo), Schinus terebentifolius (Aroeirinha, 
Aroeira pimenteira), Dictyoloma vandelianum (Brauni-
nha, Tingui-preto, Mauí) e Rapanea spp. (Capororoca, 
Pororoca).
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Baseado em observações de campo (ALMEIDA, 2007), po-
demos agrupar as espécies pioneiras em dois subgrupos diferentes, 
quanto à forma de copa e crescimento horizontal da copa, em:

Espécie pioneira de copa curta - espécie arbórea de 
crescimento mais em altura (vertical) e de copa de diâmetro não 
muito expressivo (menor que 2 metros, quando árvore adulta). Es-
tas espécies por não possuírem boa projeção horizontal da copa, 
não sombreiam bem os estratos inferiores, solo e sub-bosque, isto 
é, não conferem boa proteção aos solos em relação às espécies pio-
neiras de copa larga.

Exemplos de algumas espécies pioneiras de copa curta para 
área de fl oresta atlântica: Cecropia spp. (Embaúbas), Miconia spp. 
(Jacatirão, Quaresminha, Pequi de Capoeira), Schizolobium pa-
rahybum (Guapuruvu), Aegiphila sellowiana (Fruta-de-papagaio, 
Fidalgo) e Rapanea spp. (Capororoca, Pororoca).

Espécie pioneira de copa larga - espécie arbórea de 
comportamento pioneiro, rápido crescimento, bem balanceado entre 
crescimento em altura (vertical) e horizontal (projeção da copa). Es-

FOTO 2 - Espécie pioneira (Cecropia hololeuca Miq.), no telhado da estação ferroviária, no 
município de Além Paraíba, Estado do Rio de Janeiro
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tas espécies possuem um bom desenvolvimento horizontal da copa, 
proporcionando precocemente um bom sombreamento e recobri-
mento do solo. Elas têm maior capacidade de competir com espé-
cies de gramíneos presentes, muitas vezes eliminando, em função do 
sombreamento, a vegetação gramínea competidora, protegendo os 
solos das ações erosivas. São espécies ideais para uso, quando que-
remos reduzir os custos de manutenção e, até mesmo, abolir o uso 
de herbicidas, muitas vezes de uso restrito em algumas solicitações. 

Exemplos de algumas espécies pioneiras de copa larga 
ocorrentes no domínio da fl oresta atlântica: Vismia spp. (Maria 
Preta, Copiã), Croton fl oribundus (Sangue-d’água, Velame), Trema 
micrantha (Crindiúva, Pau-pólvora, Gurindiba), Schinus tereben-
tifolius (Aroeirinha, Aroeira-pimenteira) e Inga marginata (Ingá-
mirim, Brauninha).

2. Secundárias Iniciais
• São plantas que se desenvolvem em locais totalmente 

abertos e semiabertos e clareiras na fl oresta. São plantas 
lucíferas e aceitam somente o sombreamento parcial.

• Árvores de tamanho variado entre 12-20 metros. 

FOTO 3 - Espécie pioneira de copa curta (Aegiphila sellowiana Cham.), oferece pouca proteção ao 
solo, município de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais
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• Sementes de tamanho pequeno e médio, geralmente 
apresentam algum tipo de dormência e de relativa via-
bilidade longa.

• Produzem boas quantidades de sementes, quando em 
boas condições de iluminação da copa.

• Sementes geralmente dispersas por pássaros, morcegos, 
gravidade e vento.

• Convivem com as pioneiras, nas fases iniciais da suces-
são fl orestal, mas em menor densidade - menor número 
de indivíduos por unidade de área.

• Rápido crescimento vegetativo.
• Ciclo de vida médio (15-30 anos).

Exemplos de algumas espécies secundárias iniciais típicas 
para área de fl oresta atlântica: Bauhinia forfi cata (Pata-de-vaca), 
Senna multijuga (Cobi, Aleluia), Zanthoxylum rhoifolia (Mami-
ca-de-porca), Casearia sylvestris (Café-do-mato, Língua-de-teiú, 
Aderninho), Cupania spp. (Camboatá), Schefl era morototoni 
(Mandiocão, Matataúba), Alchornea iricurana (Licurana), Inga 
spp. (Ingá) e Senna macranthera (Fedegoso). 

Baseado em observações de campo (ALMEIDA, 2007), po-
demos subgrupar as espécies secundárias em dois subgrupos de 
forma de copa e crescimento horizontal da copa, como:

Espécie secundária inicial de copa curta - espécie ar-
bórea secundária inicial que não desenvolve bem a copa no sentido 
da projeção horizontal, não formando uma boa proteção e sombre-
amento dos estratos inferiores, solo e sub-bosque.

Exemplos de algumas espécies secundárias iniciais de copa 
curta para área de fl oresta atlântica: Bauhinia forfi cata (Pata-de-
vaca), Senna multijuga (Cobi, Aleluia), Cupania spp. (Camboatá) e 
Schefl era morototoni (Mandiocão, Matataúba). 

Espécie secundária inicial de copa larga - espécie 
arbórea secundária inicial que possui um bom desenvolvimento 
vertical da copa, proporcionando precocemente um bom som-
breamento e recobrimento do solo, eliminando, em função do 
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sombreamento, a vegetação gramínea competidora e, consequen-
temente, reduzindo custos de manutenção.

Exemplos de algumas espécies secundárias iniciais típicas 
para área de fl oresta atlântica: Zanthoxylum rhoifolia (Mamica-
de-porca), Peltophorum dubium (Canafi stula), Casearia sylvestris 
(Café do mato, Língua-de-teiú, Aderninho), Alchornea iricurana 
(Licurana) e Senna macranthera (Fedegoso). 

3. Secundárias Tardias 
• Desenvolvem-se exclusivamente em sub-bosque, em 

áreas permanentemente sombreadas, crescem e com-
pletam seu ciclo à sombra. Em sua fase adulta, ocupam 
quase sempre os estratos superiores da fl oresta.

• Suas mudas vão compor o banco de plântulas da fl oresta.
• Iniciam sua presença em estágios médios de sucessão.
• As árvores deste grupo são geralmente de grande porte.  
• Ciclo de vida longo.
• Suas sementes são dispersas por vento, gravidade e 

também por alguns animais;
• Sementes médias e grandes.

Exemplos de algumas espécies secundárias tardias, para 
área de fl oresta atlântica: Centrolobium tomentosum (Araribá, Pu-
tumuju), Dalbergia nigra (Jacarandá), Bowdichia virgilioides (Su-
cupira), Vochysia spp (Pau-de-tucano, Uruçuca), Apuleia leiocarpa 
(Garapa, Jataí) e Esenbeckia leiocarpa (Durão, Guarantã). 

As espécies secundárias tardias devido a seu comportamen-
to fi siológico e crescimento sempre em ambientes sombrios tendem 
sempre, no momento inicial, a crescer verticalmente, buscando 
ocupar o dossel superior e, posteriormente, somente quando atin-
gem o dossel superior, procuram o crescimento horizontal de suas 
copas. Portanto não são classifi cadas quanto à forma da copa que 
varia conforme o posicionamento no dossel da fl oresta.

4. Espécies Clímax
• Regeneram-se e se desenvolvem em plena sombra, sen-

do típicas de ambiente de fl oresta primária.
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• Na fase adulta, em fl orestas primárias ou em estágios 
avançados, ocupam os dosséis superiores da fl oresta, e 
muitas árvores deste grupo são emergentes (suas copas 
se situam sobre o dossel superior da fl oresta).

• Suas sementes possuem, geralmente, pequena viabili-
dade e, raramente, apresentam algum tipo de dormên-
cia, germinando logo que caem sobre o solo.

• Suas sementes sofrem grande predação.
• Sementes grandes dispersas por gravidade e, mais co-

mumente, por mamíferos e roedores.
• Espécies vegetais com estreita relação com animais po-

linizadores e dispersores.
• Apresentam baixa densidade por área (geralmente são 

espécies raras).
• Árvores adultas muito altas, na fl oresta atlântica, 

chegam a mais de 40 metros de altura.
• São espécies típicas de fl orestas primárias e nos estágios 

avançados de sucessão.
• Em fragmentos fl orestais isolados são quase sempre es-

pécies raras.
• Ciclo de vida longo muito longo, acima de 100 anos, 

quando em condições estáveis - fl orestas primárias.
• Defi nem a estrutura fi nal da fl oresta.
• Crescimento vegetativo lento, alta densidade da madei-

ra.
• Estão presentes, neste grupo, grande parte das espécies 

arbóreas produtoras de madeiras nobres, de alto valor 
econômico.

• Presença de sistema radicular atrofi ado, com poucas 
raízes de absorção.

• A maior parte das espécies é formadora de associações 
micorrízicas.

 
Alguns exemplos para área de fl oresta atlântica: Virola bi-

cuhyba (Bicuíba/Virola), Lecythis pisonis (Sapucaia), Cariniana 
spp. (Jequitibás), Manilkara spp (Paraju, Massaranduba), Slonea 
guianensis (Gindiba), Cedrella fi ssilis (Cedro), Cedrella odorata 
(Cedro-da-bahia), Caesalpinia echinata (Pau-brasil) e Geonoma 
pohliana (Ouricana).
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Como no caso das espécies secundárias tardias, as espécies 
clímax também apresentam comportamento fi siológico de cresci-
mento sempre em ambientes sombrios (sub-bosque da fl oresta), 
onde aguardam abertura de espaço para atingirem o dossel supe-
rior, apresentando, portanto formas e crescimento de copa variado, 
conforme a posição no dossel da fl oresta. As espécies deste grupo, 
inicialmente, vão compor o banco de plântulas da fl oresta. Elas 
germinam e fi cam como mudas, compondo o sub-bosque até sur-
gir espaço e luz para o desenvolvimento. No sub-bosque, existem 
plântulas com idade superior a 10-20 anos de pequeno porte, que 
estão aguardando esta abertura do dossel para seu desenvolvimen-
to como indivíduo arbóreo.

Quanto ao número de espécies dos grupos ecofi siológicos 
presentes, em áreas de fl oresta atlântica, este vai variar conforme o 
estágio sucessional. Em estágios iniciais de sucessão, é maior a par-
ticipação de espécies pioneiras e secundárias iniciais, em fl orestas 
em estágios sucessionais mais avançados e fl orestas primárias, ob-
servamos uma maior participação de espécies secundárias tardias 
e clímax. Em áreas de fl orestas primárias, é raro encontrarmos es-
pécies pioneiras. Observamos, no TABELA 1, o resultado de alguns 
estudos realizados em áreas de fl oresta atlântica.

TABELA 1 – Distribuição percentual de espécies nos diferentes grupos Ecofi siológicos de espécies 
presentes em diferentes estudos conduzidos em fragmentos fl orestais de Mata Atlân  ca em 
estágio médio de regeneração

Grupo 
Ecofi siológico PIONEIRAS

(%)

SECUNDÁRIA
INICIAL

(%)

SECUNDÁRIA 
TARDIA/
CLÍMAX/

(%)

SEM 
CLASSIFICAÇÃO

(%)AUTOR/ ANO
LOCALIDADE
COSTA et al (1992) 
Linhares/ ES 23,00 57,00 20,00 -

GANDOLFI (1991)
Guarulhos/SP 25,00 30,00 34,00 11,00

SALIS (1991)
Brotas/SP 16,40 51,64 0,82 31,14

ALMEIDA (1996)
Juiz de Fora/ MG 19,23 52,57 28,20 -
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6.2 Composição fl orística e fi tossociológica

As informações sobre composição fl orística e fi tossociológi-
ca são obtidas através de levantamentos da estrutura da vegetação 
de remanescentes fl orestais. Na etapa de diagnósticos, os estudos 
fl orísticos e fi tossociológicos são de suma importância para o suces-
so ou atendimento do objetivo de restauração ambiental de um pro-
jeto. As informações sobre as espécies, que serão utilizadas, e a den-
sidade de plantio são obtidas através destes estudos. Normalmente, 
a partir dos estágios iniciais de regeneração, temos um acréscimo 
do número de indivíduos por hectare (densidade), no sentido de 
evolução do processo de sucessão (regeneração natural). Assim, 
as maiores densidades são obtidas nas áreas de fl oresta primária, 
e, nas áreas de Mata Atlântica, temos, geralmente, densidades su-
periores a 2.000 indivíduos por hectare (considerando indivíduos 
com DAP≥5 cm). Os estudos fi tossociológicos fornecem, então, in-
formações importantes, principalmente, com referência às espécies 
que serão utilizadas e respectivas densidades e espaçamento de 
plantio. As informações como frequência mostram as espécies que 
mais se adaptam na área de forma mais geral e ampla (distribuição 
mais homogênea nos ambientes presentes na região estudada). A 
dominância indica as espécies secundárias tardias e clímax, indis-
pensáveis para uso na recuperação ambiental, presentes em áreas 
fl orestais nativas similares à original dos ambientes que desejamos 
recuperar. A experiência prática e os resultados de estudos fl orís-
ticos mostram a grande importância de se fazer um plantio inicial 
com maior diversidade possível de espécies na fase inicial, porém 
sempre levando em conta a necessidade de termos o predomínio de 
espécies pioneiras na fase inicial de recuperação para áreas abertas.

O TABELA 2 mostra resultados de estudos fl orísticos e fi tos-
sociológicos, realizados no extremo sul da Bahia (ALMEIDA, 2005), 
no qual podemos observar um aumento de densidade - número de 
indivíduos por hectare - com a evolução do processo de sucessão, 
iniciando com 1.344 indivíduos no estágio inicial e aumentando, 
gradativamente, a densidade até 2.509 indivíduos por hectare, em 
áreas de fl oresta primária. Estes resultados mostram que podemos 
iniciar os trabalhos de recuperação ambiental com espaçamentos 
variáveis de 7,5 m² por planta (2,5 x 3 metros, por exemplo) até 
6,0 m² por planta (2 x 3 metros, por exemplo). Outra informação 
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importante é com referência à diversidade de espécies, os estu-
dos fi tossociológicos mostram a necessidade de iniciar o processo 
de recuperação ambiental com uma boa diversidade de espécies, 
em áreas de estágio inicial de regeneração, já temos presentes 121 
espécies botânicas. Observamos que, nos trabalhos de recuperação 
ambiental, é interessante manter o predomínio de espécies perten-
centes ao grupo de espécies pioneiras. Neste estudo, por exemplo, 
considerando as 10 espécies pioneiras com maior IVI (Índice de Va-
lor de Importância), estas representam 45% de todas as espécies 
presentes nesta área, que se apresenta em início de processo de su-
cessão (ALMEIDA, 2005).

6.3 Polinização e dispersão de sementes 

Na recuperação ambiental de áreas degradadas da fl oresta 
atlântica, como em outras fl orestas tropicais, é fundamental para 
o sucesso do projeto o conhecimento das interações planta-animal 
e da autoecologia das espécies, que estão sendo utilizadas. A efi ci-
ência de processos, como a polinização e a dispersão de sementes, 
realizada principalmente por animais, infl uencia o estabelecimento 
das espécies de diferentes estádios sucessionais, e a presença destas 
populações deve ser considerada no projeto de recuperação. A falta 
de um agente polinizador, ou dispersor de determinada espécie ou 
grupo de espécies, pode paralisar o processo de sucessão estagnan-
do-o, principalmente, quando falamos em estágios mais avançados 
de sucessão, quando as relações plantas-animais fi cam mais estrei-
tas, envolvendo um número menor de espécies.

Com base em características morfológicas das unidades de 
dispersão, podemos classifi car as espécies em:

TABELA 2 – Densidade, área basal, número de espécies e famílias presentes em estudos 
fl orís  cos e fi tossociológicos, realizados no extremo sul da Bahia, englobando diferentes estágios 
sucessionais de Mata Atlân  ca (ALMEIDA, 1997)

ESTÁGIOS SUCESSIONAIS DE MATA ATLÂNTICA
PARÂMETROS EI EM EA FP

Densidade (n° ind./ha) 1.344 1.535 2.175 2.509
A.B. (m²/ha) 7,85 17,15 38,46 41,25
N° de espécies 121 182 176 187
N°  de famílias 42 45 46 46

Fonte: ALMEIDA, 1997
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a. anemocóricas - são aquelas que apresentam estruturas 
que favorecem o transporte pelo vento;

b. autocóricas - são aquelas que apresentam mecanismo 
de dispersão por queda livre das sementes;

c. zoocóricas - as que apresentam elementos comestíveis 
e são procuradas e  dispersas por animais;

d. hidrocóricas - que são dispersas via meio aquático.

6.4 Interação entre fl ora e fauna

Acompanhando o processo de mudança de comunidades ve-
getais, existe também uma fauna característica para cada estágio su-
cessional, sendo que, nas etapas iniciais, são caracterizados principal-
mente por polinizadores e dispersores mais generalistas. Na natureza, 
os dois mutualismos mais importantes, reunindo animais e plantas, 
são a polinização e a dispersão de sementes. Com o processo de evolu-
ção, as plantas desenvolveram mecanismos para atrair animais espe-
cífi cos e, com o avançar da sucessão ecológica, as relações fi cam mais 
estreitas (coevolução) até o ponto de relações bem estreitas entre al-
guns animais e plantas, isto é, existindo relações mais estreitas, en-
volvendo um número menor de espécies (em estágios mais avançados 
de sucessão, como no caso de fl orestas primárias). Através de cores e 
odores específi cos das fl ores, as plantas atraem determinados animais 
ou grupos de animais. No caso de predação de folhas e fl ores (herbivo-
ria), várias plantas desenvolveram mecanismo para afastar os animais 
(herbívoros), como exemplo: espinhos, acúleos e sabor das folhas. 

Geralmente, o processo da polinização não está diretamen-
te associado às questões de restauração/regeneração. Já a dispersão 
de sementes está diretamente associada, pois, basicamente, o que 
se entende por restauração/regeneração é o restabelecimento ou o 
retorno da vegetação numa área alterada ou sem a sua vegetação 
original, a partir de sementes ou mudas que foram plantadas nessa 
área (SILVA, 1999).

Visando mostrar a variação da composição de avifauna, 
mostramos, na FIGURA 1, a relação de algumas espécies de aves 
com estágios sucessionais da fl oresta atlântica do extremo sul da 
Bahia (fl oresta ombrófi la densa). Este grupo de espécies é um exce-
lente bioindicador de evolução do processo sucessional.



A
LG

U
N

S PR
IN

CÍPIO
S D

E SU
CESSÃO N

ATU
R

AL APLICAD
O

S AO PR
O

CESSO D
E R

ECU
PER

AÇÃO61

FIGURA 1 – Variação da composição da avifauna relacionada com estágio sucessional da fl oresta atlân  ca do sul da Bahia
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BRAQUIÁRIA PASTO SUJO ESTÁGIO INICIAL ESTÁGIO MÉDIO     ESTÁGIO AVANÇADO  FLORESTA PRIMÁRIA 

MARITACA 
(P. maximillani

 ANÚ  BRANCO 
(Guira guira)

CANÁRIO DA TERRA 
(Sicalis flaveola)

ARAÇARI
(Pteroglossus aracari) 

CHAUÁ 
(Amazona rhodocorytha)

MACUCO 
(Tinamus solitarius)

JACUPEMBA 
(Penelope superciliaris)

BASTIÃO 
(Lipaugus vociferans)

    ANABÉ AZUL 
(Cotinga maculata)

HÁRPIA 
(Harpia harpyja)

QUERO-QUERO 
(Vanellus chilensis)

LAVADEIRA 
(Fluvicola nengeta)

PAPA CAPIM 
(Sporophila nigricollis)

ANÚ PRETO
(Crotophaga ani) 

PÁSSARO PRETO 
(Gnorimopsar chopi)

CARCARÁ 
(Polyborus plancus

BEM-TE-VI 
(Pitangus sulphutatus)

SANHAÇO 
(Thraupis sayaca)

GARRINCHA 
(Troglodytes aedon)

SIRIRI 
   (Tyrannus melancholicus

FURA MATO 
(Pyrrhura cruentata)

 ARAPONGA 
(Procnias nudicollis

TANGARÁ 
(Machaeropterus  regulus)

JOÃO DE BARRO 
(Fumarius rufus)

TIZIU 
(Volatina jacaria)

CHOCA-DA-MATA 
(Thamnophilus caenulescens

SAÍ AZUL 
(Dacnis cayana)

CHORÓ-BOI 
Taraba major) 
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Em estágios secundários, também é alta a taxa de zoocória, 
Janzen e Vazquez-Yanes (1991) afi rmam que os animais são respon-
sáveis pela dispersão de mais de 75% das espécies nas fl orestas tro-
picais ricas em espécies, também Morellato e Leitão-Filho (1992), 
trabalhando em área de fl oresta atlântica (Serra do Japi), citam que 
de 60 a 90% das espécies da fl oresta são de dispersão zoocórica. Es-
tudos desenvolvidos, nas áreas de fl oresta atlântica, mostram uma 
grande participação de animais na síndrome de dispersão de frutos e 
sementes. Costa et al. (1992), estudando um total de 227 espécies ar-
bóreas, registraram 74% das espécies dispersas por animais (contra 
24% por anemocoria e 4 % por autocoria), também Mathes (1980), 
em estudo envolvendo 165 espécies de fl oresta atlântica, situada em 
Campinas, estado de São Paulo, encontrou  69,70% das espécies zoo-
córicas (contra 23,64% anemocóricas e 6,66% autocóricas).  Pode-
mos concluir, baseados nas pesquisas realizadas, que a sucessão, em 
áreas de fl orestas tropicais, depende da ação dos agentes dispersores 
bióticos. A recuperação e o manejo destas áreas terão que considerar 
as interações entre populações de animais e de plantas.

Também no processo de polinização é grande a interação en-
tre plantas e animais (principalmente insetos). Estudos desenvolvi-
dos em fl orestas tropicais (BAWA et al., 1985) no México, onde foram 
amostradas 143 espécies arbóreas, mostram uma grande participação 
dos insetos no processo de dispersão, mais de 90% (abelhas médias e 
grandes, 27,5%; abelhas pequenas, 14%; mariposas, 15,8%; besouros, 
7,3%; borboletas, 4,9%; outros insetos, 20,8%), participando ainda 
beija-fl ores com 4,3%, morcegos com 3% e o vento com 2,5%. 

O processo de dispersão de sementes é de fundamental im-
portância para a sustentabilidade de uma área que está em recu-
peração ambiental, considerando que cerca de 50 a 90% das espé-
cies de árvores, nas fl orestas tropicais, são dispersas por animais 
(HOWE; SMALLWOOD, 1982). Complementarmente temos algu-
mas considerações sobre este processo:

a. a dispersão de sementes é feita geralmente por animais 
vertebrados, representados principalmente por aves e 
mamíferos, grupos mais bem adaptados à dispersão de 
sementes de angiosperma;

b. espécies clímax são geralmente dispersas por animais 
de porte maior, o que constitui um grande problema 
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considerando o caso da Mata Atlântica, onde temos 
poucas áreas em que há ainda a ocorrência de mamíferos 
de grande porte;

c. os frutos, utilizados como alimento por esses animais, 
geralmente são bagas e drupas carnosas ou suculentas, 
e os animais são atraídos para estes frutos por estímulos 
visuais (cores chamativas e contrastantes) ou olfativos 
(odores fortes), dependendo do agente dispersor consi-
derado (SILVA, 1999).

d. a recompensa nutricional, que os frugívoros “recebem” 
pelo serviço prestado na dispersão de sementes, com-
põe-se basicamente de carboidratos e lipídeos, distri-
buídos em proporções desiguais entre as várias espécies 
e tipos de frutos. Algumas famílias de plantas investem 
caracteristicamente em um ou outro desses componen-
tes e, assim, conseguem selecionar diferencialmente 
frugívoros em função de suas preferências alimentares 
(JORDANO, 1992).

e. mesmo considerando que frutos são “presas” imóveis para 
vertebrados frugívoros, nem todas as plantas apresentam 
o mesmo grau de acessibilidade a seus recursos alimenta-
res. Frutos podem estar dispostos de diferentes maneiras 
na arquitetura da planta, permitindo o acesso somente 
das espécies com aparato morfológico-comportamental 
adequado à sua exploração. Assim podemos observar que 
os frutos dispersos por morcegos, por exemplo, estão dis-
postos na arquitetura da planta ou junto ao caule ou ga-
lhos, isto é, dispostos fora da folhagem da planta à qual os 
morcegos não teriam acesso. Também frutos em posição 
pendente e destacada na copa da planta podem ser compa-
rativamente mais visitados por aves com habilidade para 
pegar alimento por meio de diversas manobras aéreas, do 
que por aves que necessitam estar pousadas em poleiros 
horizontais para se alimentarem (SILVA, 1999).

f. existem na natureza espécies-chave que se alimentam de 
várias espécies de animais. Geralmente elas alimentam os 
animais no período de escassez de alimento nos ambientes. 
Como exemplo, citamos a jussara ou palmito (Euterpe 
edulis) que serve de alimento para várias espécies animais. 
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g. a abertura de clareiras facilita o acesso de aves e mor-
cegos frugívoros que frequentam estas áreas presentes 
no interior da fl oresta, estas espécies vão depositar se-
mentes que serão incorporadas ao banco de sementes, 
ou germinarão prontamente, sob as condições mais in-
tensas de luminosidade (SILVA, 1999).

h. por possuírem o hábito de defecar enquanto estão em-
poleiradas, as aves tendem a depositar mais sementes 
na periferia desses espaços abertos, onde a disponibili-
dade de poleiros é maior. Já os morcegos, pelo hábito de 
defecarem durante o voo, geram uma chuva de semen-
tes mais intensa no interior das clareiras, um espaço ge-
ralmente mais livre de obstáculos em seu deslocamento 
(GORCHOV et al., 1993).

O conhecimento sobre os principais dispersores de plantas 
de fl orestas tropicais pode favorecer a regeneração natural de áreas, 
em processo de regeneração, com a adoção de determinadas práti-
cas e informações. A proximidade de um fragmento fl orestal (fon-
te de sementes) pode facilitar e garantir o fl uxo de dispersores na 
área em recuperação, além de constituir a fonte de sementes. Tam-
bém, no plantio de mudas realizadas, priorizar o plantio de plantas 
zoocóricas e, preferencialmente, plantas precoces, que fl orescem e 
frutifi cam rapidamente (algumas espécies frutifi cam em menos de 
1 ano após o plantio). A introdução de poleiros artifi ciais é outra 
prática que pode ser adotada para melhorar a frequência de disper-
sores na área, que está em recuperação.

6.5 Mecanismos de sucessão e regeneração natural 

As espécies da fl oresta tropical se regeneram através de di-
versos mecanismos como banco de sementes do solo, chuva de se-
mentes, banco de plântulas e brotações. Estes diferentes caminhos 
garantem a autorrenovação, a sustentabilidade e a manutenção da 
diversidade biológica destes ecossistemas.

A queda de árvores dentro de uma fl oresta provoca a presença 
de clareiras, estimulando a entrada de espécies (ativando banco de 
sementes e banco de plântulas) provocando alteração (normalmente 
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aumento) da diversidade de espécies daquele fragmento.  Assim, 
em grandes fragmentos fl orestais, a queda de árvores e a abertura 
de clareiras (pequenos distúrbios) motivam o processo de sucessão 
dentro destas áreas fl orestais. A presença de pequenas clareiras, 
normalmente, pela quantidade de luz que é passada, ativa o banco de 
plântulas, enquanto as grandes clareiras ativam o banco de sementes 
do solo, espécies que necessitam de temperatura (espécies pioneiras 
termoblásticas) e luminosidade para sua germinação (espécies 
pioneiras fotoblásticas). O entendimento da dinâmica da fl oresta tem 
grande importância na restauração fl orestal, o conhecimento destes 
mecanismos e a autoecologia destas espécies são fundamentais para o 
desenho de modelos de restauração ecológica de ecossistemas.

6.5.1 Banco de Sementes do Solo

O banco de sementes do solo é composto pelas sementes viá-
veis, em estado de dormência real ou imposta, presentes na superfí-
cie ou no interior do solo de determinada área. O banco de sementes 
pode ser caracterizado como a quantidade de sementes existentes no 
solo, num dado momento e numa dada área, constituindo um siste-
ma dinâmico de entradas e saídas (KAGEYAMA, 1987). O banco de 
sementes do solo é formado por sementes produzidas na área, assim 
como sementes transportadas de outros locais, mantendo-se viáveis 
por menos de um ano (banco de sementes transitório) ou mantendo 
a viabilidade por mais de um ano (banco persistente, composto prin-
cipalmente pelas espécies pioneiras), ambas em estado de dormência 
(MARTINS, 2012). O banco de sementes no solo abriga, basicamen-
te, sementes de espécies pioneiras (mais duradouras e persistentes) e 
secundárias iniciais, sendo fator essencial para que haja a regenera-
ção da primeira fase de ocupação e cicatrização de clareiras grandes 
(WHITHMORE, 1988). As espécies não pioneiras, em geral, germi-
nam logo depois de dispersadas e vão compor o banco de plântulas, 
outro componente da regeneração natural. 

O estudo do banco de sementes do solo, em um determina-
do ecossistema, fl orestal é importante no fornecimento de dados 
sobre a dinâmica do processo de regeneração natural. A ativação 
do banco de sementes do solo se dá após perturbações no ecossis-
tema: uma simples queda de árvore, abertura de uma pequena cla-
reira na fl oresta ou distúrbios maiores, como abertura de grandes 
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clareiras e desmatamentos. Estes impactos criam condições para 
que as sementes estocadas entrem em atividade e repovoem a área 
perturbada. O banco de sementes possui estoque variável, confor-
me entradas e saídas de sementes e outros propágulos, o estudo 
deste fl uxo de propágulos é de grande importância, quando preten-
demos o melhor entendimento da dinâmica do banco de sementes 
do solo. Segundo Leal Filho (1992), o conhecimento do banco de 
sementes em relação a seu tamanho, composição fl orística, padrão 
de distribuição de sementes no solo, assim como sua dinâmica, é 
fator importante na compreensão dos mecanismos que controlam 
a sucessão vegetal nos trópicos. Este autor menciona que o banco 
de sementes possui uma parte ativa, representada pelas sementes 
que se encontram em estado de dormência imposta pela falta ou 
defi ciência de algum fator, nos níveis necessários a sua germina-
ção (umidade, luz, temperatura), sendo este grupo representado 
principalmente pelas espécies pioneiras, que mantêm sua viabili-
dade prolongada mesmo sob as condições de elevada umidade no 
solo da fl oresta (ex.: Embaúba - Cecropia - até 62 meses).

 A autorrenovação da fl oresta é assegurada pela existência 
do banco de sementes no solo, e a sua ativação pode proporcionar 
um aumento de biodiversidade do ecossistema.  Assim, constitui o 
banco de sementes no solo um importante componente da regene-
ração natural, principalmente, no que diz respeito à regeneração de 
clareiras, bordas da mata e áreas desmatadas.  O uso indiscrimina-
do do fogo, prática comum em algumas regiões brasileiras, pode 
aniquilar completamente o banco de sementes do solo, anulando a 
ação deste meio biótico de regeneração.

Do ponto de vista de diversidade, o banco de sementes do 
solo pode conter uma variação específi ca e genotípica distinta da en-
contrada no dossel arbóreo já existente. Áreas de fl oresta atlântica 
mostram, geralmente, um alto potencial de regeneração, apresen-
tando após impacto um grande número de plântulas por hectare. 
Vários autores, citados por Leal Filho (1992), avaliaram o potencial 
de regeneração de áreas em função da presença de espécies pionei-
ras no banco de sementes. O número de sementes por metro qua-
drado pode variar bastante, conforme referências, o número pode 
variar de menos de 100 sementes por metro quadrado (fl oresta pri-
mária) até em torno de 25.000 sementes por metro quadrado, con-
forme encontrado por Santarelli (1989), em trabalho desenvolvido 
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em área recém-desmatada, no município de Ilha Solteira, estado de 
São Paulo. Também Carpanezzi e Laurent (1989), pesquisando a 
regeneração natural da bracatinga, no estado do Paraná, encontra-
ram 20.220 plântulas por hectare, cinco meses após os distúrbios, 
mostrando o grande potencial de regeneração de áreas em estágios 
mais iniciais de sucessão. Notamos que, quanto mais avançado o 
estágio sucessional, menor o potencial de regeneração da área. Te-
oricamente, áreas de fl oresta secundária teriam maior potencial de 
regeneração do ponto de vista de banco de sementes.

Quanto a sua composição, Leal Filho (1992), em trabalhos 
desenvolvidos em formações secundárias (Viçosa), observou a au-
sência de sementes representativas de fl oresta primária no banco 
de sementes do solo. Este autor relata que a ausência deste grupo de 
espécies está associada ao curto período de viabilidade de suas se-
mentes e pela incapacidade das sementes entrarem em dormência.  
A presença destas espécies está também condicionada à presença 
de matrizes na área em questão ou proximidades. Já as sementes 
de espécies pioneiras, por apresentarem como principais caracte-
rísticas a dormência, na presença de características desfavoráveis à 
germinação, e maior durabilidade no piso da fl oresta permanecem 
em estoques no banco de sementes. A composição do banco de se-
mentes vai depender, portanto, da existência de espécies pioneiras, 
capazes de dispersar grandes quantidades de sementes que se man-
têm viáveis no solo da fl oresta por longo tempo.

Da mesma forma, a presença de dispersores de sementes, 
fundamentais para levar as sementes de áreas remanescentes de fl o-
restas primárias, em estágios avançados de sucessão, para as áreas 
vizinhas em processo inicial de regeneração, pode comprometer todo 
processo sucessional. Muitos fragmentos fl orestais, em estágios ini-
ciais e médios de regeneração, estão hoje estagnados do ponto de vis-
ta sucessional por não possuírem propágulos de espécies secundárias 
tardias e clímax, que seriam as responsáveis pelo prosseguimento 
do processo sucessional natural. Esta interrupção do fl uxo de propá-
gulos entre duas áreas fl orestais pode ocorrer devido à ausência do 
dispersor original na região, distância entre fragmentos, ausência de 
população de espécies secundárias tardias e clímax nos fragmentos 
fl orestais da região, ou uma conjunção destes fatores.   

A composição do banco de sementes vai refl etir a distribui-
ção fl orística das espécies dos diversos estratos da fl oresta, assim 
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como a idade da fl oresta e o estágio sucessional em que esta se en-
contra. Do mesmo modo, a produção de sementes, os períodos de 
viabilidade e dormência, os processos de dispersão, a competição, 
a predação, a existência de fontes de propágulos, vão infl uenciar no 
estoque de sementes do solo.

Quanto ao período de permanência no banco de sementes 
do solo, Janzen e Vasques-Yanes (1991) mencionam exemplos de 
árvores do gênero Ficus e Chlorophora, que apresentam dormência 
por poucos meses, e Cecropia que possui sementes pequenas e dor-
mentes, que requerem um aumento de luz, e, muitas vezes, tempe-
ratura para germinar e podem permanecer dormentes por 1-2 anos, 
se não forem predados por animais ou fungos. 

Em contraste com as sementes de pioneiras, a maioria das 
sementes de espécies da fl oresta tropical primária não possui dor-
mência e sim um pequeno tempo de vida. Elas geralmente germinam 
logo após serem dispersas, por perderem rapidamente a viabilidade. 
Quanto ao tamanho das sementes presentes no banco, observa-se 
que as sementes maiores são mais facilmente predadas por animais.  

Uma maior amplitude de variação na temperatura do solo 
entre o dia e a noite ou uma maior incidência de luz do espectro 
vermelho podem ativar o banco de sementes, pois as espécies pio-
neiras tendem a responder a estímulos de luz e de temperatura, so-
zinhos ou separados, ativando a germinação destas espécies. Assim, 
o histórico de perturbações da área degradada vai infl uenciar na se-
quência sucessional, ou seja, dependendo do distúrbio, que afeta a 
área em questão, um determinado grupo de espécies vai encontrar 
melhores condições para estabelecimento.

O conhecimento do banco de sementes do solo permite 
que sejam feitas várias inferências sobre o processo de regeneração 
natural, assim como a adoção de técnicas de manejo para conservação 
da diversidade biológica ou recuperação de áreas.

Nem sempre áreas degradadas isoladas têm alta resiliência, 
áreas antropizadas por um longo período de tempo (como exemplo 
grandes áreas de pastagem ou áreas de cultivo agrícola), isolado de 
áreas fl orestais, normalmente não possuem banco de sementes ex-
pressivo pelo tempo de isolamento e cultivos de pastagens, ou cul-
turas agrícolas por longo tempo. Este isolamento de áreas em que 
são desenvolvidas atividades agropecuárias pode inibir mecanismos 
de regeneração como a chuva de sementes e consequente entrada 
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de propágulos nestas áreas, normalmente de grande extensão, 
resultando em locais de baixa ou nenhuma resiliência e capacidade 
de regeneração natural.

6.5.2 Banco de plântulas 

Constituem o banco de plântulas da regeneração natural to-
das mudas que se encontram, no piso da fl oresta, com altura a par-
tir de 0,10 cm e diâmetro até o limite estabelecido no levantamento 
natural (FINOL, 1971). Em muitos estudos, o ingresso da plântula 
é considerado a partir da germinação das sementes, isto é, todas 
as plantas arbóreas, existentes até o diâmetro mínimo, estabeleci-
do no inventário dos demais estratos da fl oresta. A distribuição das 
espécies nos diferentes estratos da fl oresta, assim como a presença/
ausência na regeneração natural, podem dar indicativos de tolerân-
cia, comportamento, participação das espécies em outros estádios 
serais, presença ou ausência de agentes polinizadores e dispersores, 
e permanência da espécie em questão no sistema.

Diversos fatores externos influenciam o crescimento de 
uma árvore, Souza e Leite (1993) citam que luz, temperatura, 
água, nutrientes e CO2, como os principais, e a quantidade dis-
ponível destes elementos para as plantas é regulada pela densi-
dade de árvores existentes nos estratos superiores da floresta. A 
regeneração natural é grandemente afetada por estes fatores, a 
disponibilidade destes elementos mais a competição, a presença 
de predadores (taxa de herbivoria), os microrganismos de solo 
como micorrizas e fungos vão determinar quais espécies vão so-
breviver e ocupar o seu lugar nos dosséis superiores do ecossis-
tema florestal. 

Destacamos que no período entre germinação das sementes 
e estabelecimento de plântulas existe um intenso processo de her-
bivoria, limitando a densidade populacional das espécies, que vão 
compor o banco de plântulas.

6.5.3 Chuva de sementes

Uma das condições fundamentais para a efi ciência dos pro-
cessos de regeneração natural é a existência de uma fonte de se-
mentes próxima à área degradada. A proximidade de um fragmento 
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fl orestal, e o consequente acesso à chuva de sementes, pode facilitar 
todo processo de regeneração natural. Esta proximidade é relativa, 
visto que, muitas vezes, a regeneração natural não é expressiva por 
falta de matrizes de determinadas espécies e presença de disper-
sores de sementes. Portanto a distância entre fragmento fl orestal 
e área degradada é ponto importante na regeneração natural. Em 
paisagens muito antropizadas, a chuva de sementes contribui pouco 
para a sucessão fl orestal (MARTINS, 2012), são áreas que possuem 
baixa resiliência.

6.5.4 Rebrota de cepas

Rebrota de cepas, geralmente, não é uma forma de 
regeneração natural muito efi ciente, sendo pouco considerada, mas, 
em muitos casos, como, por exemplo, nas áreas recém-desmata-
das - corte raso sem destoca - pode representar uma das principais 
formas de regeneração natural. Muitas espécies apresentam como 
estratégias de permanência, em determinado sistema, a perpetua-
ção por muito tempo de seu sistema radicular. Esta “dormência” 
propicia resistência ao fogo, à luz solar direta e a outros impactos. 
Touças de biriba (Eschweleria ovata), no sul da Bahia, sobrevivem 
a grande número de impactos e se regeneram, tornando-se comum 
em áreas com alta densidade desta espécie na região.  É comum esta 
espécie se apresentar presente em regeneração até mesmo em áreas 
“destocadas” com uso de trator de esteira. 

A rebrota de cepas tem mostrado ser uma estratégia inte-
ressante de condução principalmente em locais onde existem den-
sidades signifi cativas de espécies que se regeneram a partir das tou-
ças/cepas.

6.6 Aplicação de princípios da sucessão ecológica 
na restauração

Grande parte das técnicas utilizadas na restauração ecoló-
gica vem das observações dos processos naturais de sucessão e au-
toecologia e comportamento das espécies. O diagnóstico bem feito 
das condições atuais do terreno, a perfeita seleção de espécies na-
tivas para início da restauração, o espaçamento, a diversidade de 
espécies e a proporção de plantio são defi nições importantes para 
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a restauração de áreas degradadas.  Hoje sabemos que a sucessão 
ecológica, diferente do que se pensava inicialmente, na teoria holís-
tica da sucessão, descrita por Clements, em 1916 (citado por MAR-
TINS, 2012), não funciona como um mecanismo previsível, unidi-
recional e progressivo, e nem sempre segue para um estado clímax 
único. Hoje sabemos que, nem sempre, a sucessão segue para um 
estado idêntico ao original, sendo infl uenciada sempre por muitos 
fatores externos que conduzem para um processo que pode seguir 
várias trajetórias. Conforme mencionado por MARTINS (2012), no 
processo de restauração ecológica, não é exigido um estado clímax 
a ser atingido, as metodologias atuais apresentam em comum o en-
foque na restauração da diversidade vegetal, funções e processos 
ecológicos dos ecossistemas, sem a preocupação com o clímax a ser 
alcançado. Estes princípios da sucessão são de extrema importân-
cia na seleção de espécies para uso em restauração ecológica, a se-
quência sucessória e espécies pioneiras típicas de cada ecossistema 
e dentro destes, típica de cada ambiente (alto de morro, matas ci-
liares, encostas com exposição para o sul, encosta com esposição 
para o norte, áreas úmidas etc.) serão primordiais para o sucesso do 
processo de restauração ecológica de uma área degradada/pertu-
bada. Mesmo não atingindo um estado clímax idêntico ao original, 
a utilização correta das espécies irá promover a integração entre o 
componente vegetal e outros do ecossistema que estão sendo res-
taurados. No Brasil, destacamos iniciativas de restauração de matas 
ciliares, onde já existe esta preocupação de reproduzir a sucessão 
destes ambientes ciliares, utilizando somente espécies adaptadas às 
condições das fl orestas ripárias.

6.7 Espécies exóticas invasoras e suas interferências na 
restauração ecológica

A grande infestação de espécies exóticas invasoras em várias 
regiões do planeta e, principalmente, em algumas regiões brasileiras 
(em especial na Mata Atlântica, nas áreas de restinga) tem interferido 
muito nos trabalhos de conservação e restauração ambiental. A pre-
sença destas espécies causa um desequilíbrio no ecossistema e altera 
completamente o curso normal da sucessão ecológica. A introdução e 
a presença de espécies exóticas que são adaptadas às outras condições 
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ecológicas provocam uma competição com as espécies nativas na qual 
as espécies exóticas levam vantagem na concorrência com as espécies 
nativas regionais no que se refere a aspectos como a dispersão, a pro-
pagação, a resistência a pragas e as doenças. Pela ausência de inimigos 
naturais e, muitas vezes, a reprodução acelerada (ciclos contínuos de 
fl oração e frutifi cação), e dependendo do tipo de propagação, estas es-
pécies exóticas invasoras podem ocupar grandes áreas naturais e alte-
rar completamente o ecossistema natural presente. Em algumas áreas, 
a invasão de espécies exóticas descaracteriza completamente o ecossis-
tema natural, aonde esta entrada de espécies exóticas invasoras chega 
a ocupar praticamente toda a área natural. 

Na FOTO 4, podemos observar invasões de espécies exóti-
cas invasoras leucena (Leucaena leucocephala) e amendoeira (Ter-
minalia catappa L.) em área de restinga no município de Porto Se-
guro, Bahia. Na orla norte deste município, temos casos de espécies 
exóticas invasoras substituirem praticamente toda a vegetação da 
restinga original, que recobria a faixa de areia próxima à praia.

6.8 Considerações sobre aspectos genéticos
 
Considerando o estado atual da fl oresta atlântica, em sua 

maior parte reduzida a pequenos fragmentos, muitas vezes isolados, a 
compreensão de aspectos genéticos e da autoecologia das espécies tor-
na-se fundamental, quando pensamos em conservação e recuperação 
deste bioma. Fragmentos fl orestais em ecossistemas como a fl oresta 
atlântica são redutos de diversidade biológica, e desempenham impor-
tante papel, contribuindo como importantes repositórios de material 
genético para programas de recuperação e manejo destes ecossiste-
mas. No entanto a área, forma, histórico de perturbações e outros fa-
tores podem interferir nestes fragmentos, a ponto de sua importância 
para conservar amostra representativa da biodiversidade seja questio-
nada. Fragmentos também sofrem constantemente danos referentes a 
incêndios, caça ilegal e exploração madeireira extrativista, o que muito 
interfere e diminui sua diversidade biológica e variabilidade.

A diversidade genética ou a variabilidade, devido à diferen-
ça nos alelos, pode ocorrer em diferentes níveis: a) de espécies den-
tro de ecossistemas; b) de populações dentro de espécies; e c) de 
indivíduos dentro de populações da espécie (KAGEYAMA, 1987). 
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FOTO 4 – Presença de espécies exó  cas amendoeira (Terminalia catappa L.) e Leucena 
(Leucaena leucocephala ) em área de res  nga, orla norte do município de Porto Seguro, Bahia

FOTO 5 – Invasão de  espécies exó  cas amendoeira (Terminalia catappa L.) em área de 
res  nga herbácea e arbus  va, orla norte do município de Porto Seguro, Bahia
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Do ponto de vista genético, o isolamento de pequenos tre-
chos fl orestais e a presença de pequenas populações de determi-
nadas espécies podem ocasionar sérios problemas de endogamia, 
determinando uma decadência (falha) genética (devido a menor va-
riabilidade genética). Entre os grupos de espécies mais ameaçados, 
do ponto de vista de diversidade genética, estão as espécies raras. 
Este grupo é representado por um pequeno número de indivíduos 
por área, exigindo, portanto, grandes áreas para manter uma base 
genética mínima e garantir sua perpetuidade. 

O conhecimento da autoecologia das espécies, agentes po-
linizadores e dispersores, tipos de fl ores e frutos, ciclo de vida e 
outras informações são importantes do ponto de vista de manejo 
visando à conservação da diversidade destas espécies. 

Podemos observar a ausência de espécies secundárias tar-
dias e clímax que, frequentemente, são espécies raras em pequenos 
fragmentos, muitas vezes por extrativismo vegetal intenso, outras 
vezes por caça e eliminação de dispersores de sementes. Esta situação 
pode ser objeto de um manejo ambiental, visando ações de plantios 
de enriquecimento, buscando resgatar as densidades originais destas 

FOTO 6 -  Espécie pioneira (Schinus tereben  folius.) no município de Barbacena, estado 
de Minas Gerais, em al  tude superior a 1.500 metros, mostrando a adaptabilidade desta 
espécie a ocorrer em diferentes ambientes
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espécies, daí a importância de estudos fl orísticos e fi tossociológicos 
em ecossistemas de fl oresta atlântica primários, pois são fontes de 
referência para futuros trabalhos de enriquecimento.  

Muitos fatores infl uenciam e condicionam o fl uxo gênico 
dentro de populações de plantas, como, por exemplo, a grande va-
riedade de sistemas reprodutivos, seu conhecimento é fundamental 
para o entendimento da estrutura da população. 

Considerando a grande interação existente entre elementos 
da fl ora e fauna na fl oresta atlântica, assim como o grande grau de 
interferência antrópica neste ecossistema, podemos dizer que mui-
tos animais polinizadores e dispersores já foram extintos, compro-
metendo a composição genética de várias espécies e levando muitas 
outras ao desaparecimento. A polinização é uma forma de aumen-
tar ao máximo o fl uxo gênico e permitir com isso sua sobrevivência 
(JANZEN, 1980).

Do ponto de vista prático, em recuperação de áreas degra-
dadas, no caso da Mata Atlântica, onde temos a ocorrência das es-
pécies nativas em populações superfragmentadas e distribuídas ao 
longo de uma grande amplitude de temperatura, precipitação, al-
titude, solos, tipos de vegetação, o ideal é que façamos a coleta de 
sementes fl orestais sempre próximos à área a ser recuperada, consi-
derando que estas espécies estão adaptadas às condições ecológicas 
locais e transmitem, geneticamente, esta adaptação às sementes.
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7.1 Identifi cação e avaliação da série histórica 
de impactos

Para o processo de recuperação de áreas degradadas, é im-
portante o conhecimento do histórico de perturbações da 
área degradada, este conhecimento auxilia no delineamen-

to de estratégias. Levantamentos históricos, revisões bibliográfi -
cas, referências sobre a vegetação original, conhecimento sobre a 
fauna existente na região, características e impactos sobre o solo, 
hidrografi a e alterações nos cursos de água, atividades antrópicas 
(desmatamento, utilização de fogo, retirada de camadas superfi ciais 
do solo, introdução de espécies exóticas) são importantes para a de-
fi nição de métodos de recuperação ambiental de áreas degradadas.

 Como estratégias para se obter estas informações, são 
utilizadas, normalmente, entrevistas (antigos proprietários, 
proprietário atual, vizinhos, antigos moradores, entre outros), 
levantamentos em bibliotecas locais, comparação com áreas 
vizinhas, enfi m, registros históricos documentais e fotográfi cos. 

7.2 Meio físico 

7.2.1 Aspectos climáticos 

Os aspectos climáticos compreendem informações referen-
tes à precipitação e sua distribuição ao longo do ano, défi cit hídrico, 
temperaturas máximas, mínimas e médias anuais, e umidade relati-
va. Em caso de programas de recuperação, envolvendo grandes áre-
as e um longo tempo de implantação, caso não tenhamos nenhuma 
informação climática, é necessário a montagem de uma pequena 
estação (ou confi ar na informação de moradores locais). 

Para projetos envolvendo pequenas áreas, informações co-
letadas em estação meteorológicas da região são sufi cientes para to-
mada de decisões. As principais implicações das informações sobre 
aspectos climáticos são a respeito de: seleção de espécies a ser uti-
lizada, época ideal de plantio, época ideal para realização de obras 
de engenharia e desenho de modelos apropriados de recuperação. 
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7.2.2 Levantamentos edáfi cos 

Para a execução dos levantamentos edáfi cos, deve-se dispor 
de uma referência cartográfi ca (planta da propriedade ou fotografi as 
aéreas), na qual serão delimitadas as diferentes manchas de solos. 
Através de exame in loco, poderá ser observada uma série de carac-
terísticas do solo que somada às análises químicas (principalmente 
NPK, micronutrientes, acidez, capacidade de troca catiônica, Al) e 
às análises físicas (principalmente para solos compactados e muito 
alterados) fornecerá informações básicas para subsidiar o projeto. 

Estas informações vão subsidiar principalmente: preparo 
do terreno, necessidade de aração, gradagem, sub-solagem, covea-
mento e em quais dimensões, quantidade e formulação de aduba-
ção, necessidade de correções (calagem) e seleção de espécies apro-
priadas para aquele tipo de solo (ambiente).

7.2.3 Relevo

Em função do tamanho da área que desejamos recuperar, 
existe a necessidade da confecção de uma planta planialtimétrica, 
contendo pontos de maior declividade e áreas, onde são necessárias 

FOTO 7 – Exemplo de área degradada por a  vidade agropecuária, necessitando de bons 
diagnós  cos prévios para defi nir tratamentos de recuperação
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obras de engenharia e reafeiçoamento do terreno. Principalmente 
projetos cuja fi nalidade principal é a contenção de encostas - recu-
peração de áreas em taludes de estradas e mineração - deve-se ter 
o conhecimento do relevo e da resistência do solo às intempéries.

O relevo infl uencia uma série de fatores, como por exemplo: 
a escolha de espécies e espaçamento a ser utilizado (necessidade de 
adensamento nas áreas de maior declive e maior risco de deslizamen-
to), necessidade de plantio de gramíneas e herbáceas, utilização de 
telas ou combinação de outros métodos de contenção e revegetação, 
além da necessidade da implantação de outras obras de engenharia.

7.2.4 Recursos hídricos 

Devem ser bem conhecidas a rede hidrográfi ca original e a 
área de infl uência da bacia hidrográfi ca que está sendo trabalhada.  
Diagnosticar qual nível de degradação - erosão e assoreamento - da 
área, que está sendo reabilitada, e a situação atual dos cursos de 
água, assim como o uso do corpo de água a jusante da degradação. 

Nos trabalhos de recuperação de matas de galeria (ciliares), 
deve-se tomar como unidade de planejamento a bacia hidrográfi -
ca a ser trabalhada. Estas informações vão auxiliar na defi nição da 
necessidade de obras de dragagem, construção de drenos, muretas 
e canaletas, defi nição de modelos específi cos para recuperação de 
matas de galeria, nascentes e topos de morro.

7.3 Meio Biótico 

7.3.1 Estudos fl orísticos e fi tossociológicos

Faz-se necessário, principalmente, quando se pretende re-
cuperar aspectos ambientais e recompor a vegetação o mais próxi-
mo possível da original, termos uma boa referência da fl ora regional. 
Considerando que existe uma composição fl orística típica de cada 
estágio sucessional, as áreas referenciais devem contemplar, quan-
do possível, todos os estágios sucessionais, permitindo conhecer a 
composição fl orística e a estrutura típica de cada estágio sucessio-
nal. Na função do tamanho da área a ser recuperada, bem como dos 
prazos de entrega dos projetos de recuperação, devem ser defi nidos 
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a abrangência e o nível de amostragem dos levantamentos referen-
ciais a serem realizados. Grandes programas de manejo ambiental 
e recuperação exigem levantamentos fl orísticos e fi tossociológicos 
detalhados, abrangendo áreas em diferentes estágios de sucessão 
ecológica (estágio inicial, estágio médio, estágio avançado e fl oresta 
primária), de fragmentos fl orestais existentes na vizinhança da área 
degradada. Para o desenho de modelos de recuperação para peque-
nas áreas, muitas vezes, somente diagnósticos rápidos e observação 
de vegetação pioneira da região podem atender às necessidades ini-
ciais do projeto. Destacamos a importância do conhecimento dos di-
ferentes estratos da vegetação (herbáceo, arbustivo e arbóreo), pois, 
em função do estágio de degradação da área a ser recuperada, faz-se 
necessário a recomposição a partir de estratos inferiores (herbáceos).

Hoje, nos trabalhos de restauração ecológica, um dos as-
suntos mais debatidos é o relativo à diversidade de espécies. Então, 
estes estudos fl orísticos e fi tossociológicos constituem a ferramenta 
mais precisa para obtermos informações importantes para constar 
no projeto de restauração sobre número e diversidade de espécies 
vegetais a serem utilizadas. Considerando que quanto maior a di-
versidade de espécies, teremos maior estabilidade do plantio, por-
tanto um número maior de espécies utilizadas é desejável.

Como principais difi culdades nesta etapa, ressaltamos a fal-
ta de trabalhos referentes à composição fl orística e fi tossociológi-
ca na maioria das regiões na área de fl oresta atlântica. Igualmente, 
para algumas regiões de domínio da fl oresta atlântica, é raro en-
contrarmos fragmentos que sirvam de referência, principalmente 
amostras de fl orestas primárias.

As informações, oriundas do estudo da estrutura da fl ores-
ta, são de grande aplicabilidade. Por exemplo, a distribuição das 
espécies nos diferentes estratos da fl oresta, assim como sua presença/
ausência na regeneração natural podem dar indicativos da tolerância, 
comportamento e participação das espécies em outros estágios serais. 
O conhecimento das espécies ocorrentes, sua densidade, frequência, 
dominância, posição sociológica, regeneração natural, pode nos 
fornecer importantes subsídios para analisarmos este ecossistema em 
termos de sucessão fl orestal, interferindo na composição do plantio e 
espaçamento (distribuição de mudas), como também na defi nição de 
necessidades de intervenções intermediárias, envolvendo plantios de 
enriquecimento e manejo ambiental.



DIAGNÓSTICOS AMBIENTAIS

83

Da mesma forma é conveniente, servindo como referência 
futura, o conhecimento de informações qualitativas sobre os frag-
mentos fl orestais vizinhos à área degradada, como: infestação de 
cipós, percentagem de árvores mortas, número de espécies raras e 
profundidade da camada de serapilheira.

7.3.2 Reconhecimento da vegetação pioneira 

Uma estratégia, que pode ser usada, quando se tem limita-
ção de tempo, ou de recursos, é a de se trabalhar com levantamentos 
de determinados grupos de espécies, que vão funcionar como bioin-
dicadores. Levantamentos rápidos na área degradada, procurando 
observar espécies que surgem nas condições de degradação presente, 
e em áreas degradadas e abandonadas na vizinhança do local a ser 
recuperado, podem fornecer boas indicações. Estudos rápidos em 
áreas em estágio inicial de regeneração natural, em que temos gran-
de concentração de espécies pioneiras, podem ser bons laboratórios 
para indicarem espécies ideais para as etapas iniciais da recuperação. 

Consideramos o grupo das espécies pioneiras como sendo 
a chave para o processo de recuperação, pois estas espécies são res-
ponsáveis pelo arranque inicial, pelo rápido recobrimento do solo 
e pela criação das condições necessárias para as outras espécies se 
estabelecerem. Portanto uma boa escolha de espécies pioneiras, ba-
seada nas observações regionais, é ponto básico para o sucesso de 
um projeto de recomposição.

 7.3.3 Banco de sementes e de plântulas

A análise do potencial de regeneração da área degradada é 
fundamental para subsidiar os projetos de recuperação. Em alguns 
casos, o banco de sementes do solo é ativado com o desmatamento 
e possui a capacidade de recobrir a área degradada, sem nenhuma 
outra necessidade de intervenção, reduzindo custos de recuperação. 
Em casos drásticos, como queimadas, retirada das camadas super-
fi ciais do solo, aplicação de herbicidas, este banco de sementes é ge-
ralmente eliminado da superfície, difi cultando a regeneração natu-
ral, fazendo-se necessárias intervenções, como o plantio de mudas.

O banco de plântulas, presente no sub-bosque de fl orestas, 
em estágios mais avançados de sucessão, é composto principalmente 
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por espécies secundárias tardias e clímax, sendo geralmente eliminado 
com o desmatamento (corte raso). Em alguns casos, pode constituir 
um importante elemento para recuperação, por exemplo, em áreas 
onde foi realizado apenas o corte seletivo - extração de poucas árvores 
dentro de um fragmento fl orestal. Em áreas já desmatadas e abando-
nadas por um longo período de tempo, principalmente aquelas pró-
ximas a fragmentos fl orestais, pode se formar outro tipo de banco de 
plântulas, composto principalmente por espécies pioneiras e secundá-
rias iniciais. Este banco de plântulas, por sua composição, pode ser res-
ponsável pelo rápido recobrimento e recomposição da área degradada. 

 Em muitas situações, onde temos um bom banco de se-
mentes e de plântulas, o simples isolamento da área - contra fogo e 
animais domésticos - pode vir a dar bons resultados como método 
de recuperação. Estes meios de regeneração natural, quando pre-
sentes, podem reduzir em muito o custo da recuperação, mas é ne-
cessária uma correta avaliação do potencial biótico de regeneração 
da área. Infelizmente, na maioria das vezes temos áreas degradadas 
e abandonadas por muito tempo, das quais os bancos de sementes e 
de plântulas foram completamente eliminados do ambiente.

7.3.4 Levantamentos faunísticos

Considerando a importância dos animais como agentes 
polinizadores e dispersores de sementes, a relação existente en-
tre fl ora e fauna, em fl orestas tropicais como a Atlântica, deve ser 
compreendida e considerada em trabalhos de restauração de um 
ecossistema degradado. Os levantamentos de fauna devem seguir o 
mesmo raciocínio espacial aplicado ao levantamento fl orístico, isto 
é, devemos ter uma perfeita caracterização da composição faunísti-
ca de cada estágio sucessional, o que vai nos fornecer subsídios para 
futuros trabalhos de monitoramento - acompanhar a componente 
fauna na recuperação - e manejo de fauna (reintrodução, translo-
camento etc.). Considerando as limitações de tempo e de orçamen-
to, uma boa alternativa são levantamentos rápidos e levantamentos 
de grupos bioindicadores de espécies ou grupos de espécies (como 
avifauna, formigas, roedores etc.). Existem experiências de uso de 
grupos bioindicadores em várias áreas de fl oresta atlântica, princi-
palmente avifauna, mas, recentemente, estão sendo utilizados ou-
tros grupos faunísticos bioindicadores, mostrando bons resultados. 
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Em regiões antes cobertas pela fl oresta atlântica, das quais 
não temos estas referências, devido ao processo de fragmentação, 
devemos nos basear nos estudos realizados nas áreas mais próximas 
existentes, de características similares, torna-se importante 
também, nestes casos, a realização de levantamentos históricos.

7.4 Ambiente degradado - fatores limitantes

Em regiões tropicais, possuímos, em geral, boas precipitações 
e temperaturas elevadas, portanto água e temperatura não são fatores 
limitantes nestas condições. Consideramos que as maiores limitações 
são resultantes da degradação dos solos - alteração das propriedades 
físicas, químicas e biológicas - e ausência de matéria orgânica. As li-
mitações referentes à fertilidade dos solos podem ser consideradas as 
mais importantes em ambientes tropicais, sendo nitrogênio e fósforo 
os nutrientes que apresentam os níveis mais críticos. 

Com referência aos níveis de fósforo, notamos que este nu-
triente é importante, principalmente, nas fases iniciais da implan-
tação. No caso de métodos de recuperação, utilizando o plantio de 
mudas, o fósforo aplicado na cova, antes do plantio, tem mostrado 
resultados satisfatórios para o desenvolvimento das mudas, em es-
pecial, em relação ao crescimento inicial das mudas (aranque). 

A degradação dos solos impossibilita a recuperação destas 
áreas, sendo necessária a intervenção antrópica para o reestabele-
cimento da vegetação e a reabilitação do ambiente. Considerando 
que, em geral, temos limitações de recursos, o ideal no processo de 
recuperação é a utilização de espécies que necessitem de uma pe-
quena demanda de insumos e tratos culturais, reduzindo custos.

Áreas degradadas por mineração, onde os horizontes 
superfi ciais do solo foram removidos - justamente a porção do solo 
que contém a maior concentração de nutrientes, matéria orgânica 
e micro-organismos - nota-se grandes limitações no substrato, 
referentes à compactação dos solos e baixo teor de nutrientes. Em 
alguns casos específi cos, temos também, nestas condições, proble-
mas relativos à drenagem ácida e contaminação por metais pesados 
(principalmente áreas mineradas).

Em relação à disponibilidade de água, no domínio da fl o-
resta atlântica áreas de ocorrência da fl oresta estacional decidual 
e semidecidual, devemos nos preocupar com a defi nição correta da 
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época do plantio. Estas áreas apresentam défi cit hídrico em alguns 
meses do ano, podendo a água tornar-se fator limitante para o su-
cesso da recuperação.

      
 7.5 Diagnósticos no nível de paisagem 

No planejamento das ações de recuperação, principalmente em 
programas regionais de recuperação, que engloba grandes áreas, deve-
mos considerar a dinâmica da paisagem, relacionando e se possível pla-
nejando a conexão de fragmentos fl orestais e a formação de uma rede 
de reservas interligadas. Neste momento, torna-se necessário um perfei-
to diagnóstico no nível de paisagem visando subsidiar nosso projeto de 
recuperação ambiental de áreas degradadas. A abordagem, no nível de 
paisagens, é importante visando inserir a área que estamos recuperando 
no contexto regional, adequando a realização de diagnósticos às diferen-
tes escalas adequadas, conforme dimensão (tamanho) do programa de 
recuperação. O manejo de paisagem já é praticado há algum tempo em 
vários países da Europa, porém ainda é um campo de estudo que se ini-
cia no Brasil. O enfoque atual do conceito compreende um aspecto mais 
amplo, holístico, abrangendo características biológicas, físicas e socioe-
conômicas de uma determinada região. Segundo o Programa Temático 
de Gestão Ambiental - PCNAT (1998), o manejo de paisagens envolve a 
conservação da biodiversidade, a conservação de solos e recursos hídri-
cos, englobando também a dimensão humana (aspectos culturais, histó-
ricos, econômicos, sociais, éticos e espirituais). 

No planejamento de paisagem está incorporado o concei-
to de ecologia de paisagem, defi nido por Forman e Godron (1986) 
como sendo o estudo da estrutura, função e mudanças em uma de-
terminada área da terra heterogênea, composta por ecossistemas 
que interagem entre si. Portanto, a ecologia de paisagem envolve 
diversos campos de conhecimento como botânica e fi togeografi a, 
ciências do solo, hidrologia, sociologia, economia, climatologia, en-
fi m um grande número de ciências em interação. 

O diagnóstico de paisagem geralmente se inicia em uma 
escala macro (em nível de paisagem), para posteriormente enfocar 
níveis mais pontuais e localizados (solo, vegetação, relevo, bacia hi-
drográfi ca, modelo de recuperação a ser adotado). É interessante 
utilizarmos o zoneamento em unidades de paisagem, estratifi cando 
os diferentes tipos de áreas degradadas presentes na região, classes 
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de declividade, fragmentos fl orestais em diferentes estados de con-
servação (quantifi cando área, forma etc.) e tipo de solo, inserindo a 
área trabalhada neste contexto regional.

Nesta fase, vários aspectos ligados à paisagem devem ser 
considerados, como: área mínima (a ser recuperada, ou necessária 
em remanescentes do ecossistema original), forma futura da área 
a ser recuperada, proximidade de fragmentos fl orestais, possibili-
dades de interligações, forma da reserva a ser interligada, efeito de 
borda e diversidade das áreas vizinhas.

No estado atual de degradação da fl oresta atlântica, deve-
mos sempre visualizar e projetar a formação de rede de reservas 
interligadas. A formação de redes de reservas interligadas permite a 
migração de animais entre reservas e fl uxo de propágulos de plan-
tas, esta conexão só é possível através das reservas de interligação 
de largura e comprimento planejados.  

Em programas de grande escala, aplicação de conceitos de 
manejo de paisagem, é importante para defi nir e priorizar áreas a 
serem recuperadas em uma determinada região, assim como pro-
por metodologias de recuperação ambiental de áreas degradadas e 
interligação de reservas a serem adotadas, reduzindo custos através 

FOTO 8 – Exemplo de planejamento de paisagem, áreas alternadas com reservas de 
fl oresta atlân  ca e cul  vos de Eucalipto, evitando-se grandes áreas con  nuas de cul  vos 
– Extremo sul da Bahia -Veracel Celulose S. A.
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da utilização de um bom planejamento espacial. Para a efi ciência 
deste planejamento é necessário uma boa base cartográfi ca da re-
gião, materiais como fotos aéreas, ortofotocartas, imagens de saté-
lite e mapas detalhados são básicos nesta etapa.

O diagnóstico no nível de paisagem deve ser realizado em dife-
rentes escalas. Partindo do conceito de manejo de paisagem, podemos 
considerar todas as bases de dados, associando-as às variáveis espaciais 
e através da utilização de um Sistema de Informações Geográfi cas, para 
melhor planejar todos os trabalhos de manejo e recuperação ambiental.

7.5.1 Macrorregional

No nível de macropaisagem, é diagnosticada toda região 
de infl uência direta e indireta da área trabalhada. Neste nível, são 
identifi cados os grandes fragmentos existentes na área global de 
trabalho (incluindo vizinhança). Assim, podemos ter uma visão 
geral sobre estado de conservação e possibilidades de interligação 
das mais importantes reservas (quando no caso de programas de 
recuperação, envolvendo grandes áreas). Neste nível são de gran-
de importância os mapas temáticos como: a) vegetação (fi sionomia, 
grandes fragmentos, vegetação secundária esparsa); b) clima; c) 
geomorfologia; d) hidrografi a; f) solos e outros. Em programas de 
recuperação e interligação de reservas, grandes fragmentos são a 
unidade de planejamento no nível macro, a partir destes núcleos, 
estudamos as possibilidades de conexão de áreas fl orestais e maxi-
mização dos benefícios ambientais da recuperação.

As ações projetadas em nível de macropaisagem são condu-
zidas sempre no sentido de buscar parceiras e envolvimento de toda 
a comunidade da área considerada, não cabendo somente a União 
ou ao Estado ou a iniciativas individuais, deve ser um trabalho em 
conjunto, envolvendo toda comunidade regional.

7.5.2 Regional

Na análise no nível regional, são considerados os locais em 
que se localizarão as ações mais diretas do programa de recuperação, 
que se propõe implantar. Em uma escala menor, a região onde está 
inserida a área (pontual) que está sendo recuperada. Nesta escala, são 
levantados os fragmentos existentes na área abrangida em sua região 
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FOTO 9 – Local degradado (Saibreira), no processo de recuperação a inserção da área 
degrada na paisagem circundante deve ser inclusa na etapa de planejamento da 
restauração

de trabalho e vizinhança. Em grandes programas de recuperação, é, 
neste nível, que planejamos a melhor maneira de interligação de pe-
quenos fragmentos com os maiores fragmentos (formação de rede de 
reservas interligadas), em função do grau de conectividade, tipo de 
vegetação e distância existente entre fragmentos. Nos diagnósticos 
no nível regional, são detalhados mapeamentos sobre aspectos físicos 
(topografi a, solos e hidrografi a), aspectos biológicos (fl ora e fauna) e 
aspectos antrópicos (levantamento social e econômico).

A principal ação no nível regional, principalmente, em pro-
gramas mais globais, é a defi nição de áreas prioritárias para conser-
vação da biodiversidade e recuperação (defi nir melhores caminhos 
de interligação).

7.5.3 Local degradado

Neste nível, os principais diagnósticos correspondem ao co-
nhecimento da estrutura do meio físico. Compreendem um conjun-
to de ações mais pontuais, mas de suma importância para o sucesso 
do programa. Estes conhecimentos, combinados com as estratégias 
de recuperação biótica de ecossistemas, vão subsidiar então, jun-
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tamente com diagnósticos realizados em outros níveis de análise 
de paisagem, a elaboração do projeto técnico de recuperação. Aqui 
serão defi nidas as melhores estratégias a serem implementadas em 
cada situação de degradação presente, inserindo a recuperação no 
contexto regional.
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8.1 Seleção de espécies 

A diversidade de espécies utilizadas em projetos de restaura-
ção ecológica tem sido um dos pontos bem debatidos ulti-
mamente, torna-se muito importante termos embasamento 

científi co para defi nição das espécies a serem utilizadas. Informa-
ções básicas, provenientes de estudos fl orísticos e fi tossociológicos 
de ecossistemas e ambientes similares, são fundamentais para ex-
plorar e dar consistência a projetos de restauração ecológicos. Nú-
mero mínimo de espécies a serem utilizadas já é exigido como po-
demos observar em legislação pertinente do estado de São Paulo, 
onde a Secretaria de Meio Ambiente, através da Resolução SMA 8, 
de 7-3-2007, determina que 

sempre será plantado um mínimo de 80 espécies nativas dife-
rentes por hectare, respeitando critérios de divisão por classe 
de sucessão e condições específi cas do local escolhido, visan-
do restaurar a vegetação nativa da área ao mais próximo pos-
sível de sua condição original. 

Também Martins (2012) relata esta questão da diversidade 
na restauração ecológica e afi rma que 

[...] fi ca evidente a importância do ecossistema de referência 
no planejamento da restauração ecológica. A restauração deve, 
portanto, ser planejada e avaliada com base na diversidade na-
tural do tipo de ecossistema que se pretende restaurar. 

Um dos pontos básicos para o sucesso do processo de recu-
peração de áreas degradadas é a correta seleção de espécies. A sele-
ção de espécies é feita em função das condições climáticas, relevo, 
solos e biodiversidade local (GALVÃO; MEDEIROS, 2002). 

Considerando o atual nível de conhecimento biológico de 
ecossistemas e sucessão, e a grande interação existente entre fl ora e 
fauna em áreas de fl oresta tropical, como a fl oresta atlântica, em recu-
peração ambiental, devemos somente utilizar espécies típicas dos am-
bientes específi cos que estão sendo recuperados. Para isso é necessário 
um bom conhecimento do processo sucessional da região e da auto-
ecologia das espécies a serem trabalhadas. O nível de detalhamento 
dos levantamentos de fl ora e fauna e o conhecimento das espécies vão 
variar em função da escala - tamanho da área que temos de reabilitar. 
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Para a seleção de espécies a serem utilizadas em trabalhos de 
recuperação ambiental, podemos usar métodos diferenciados.  A me-
lhor maneira de aproximar da composição e da estrutura original do 
ecossistema degradado é realizar o processo de seleção de espécies, ba-
seado no conhecimento detalhado da composição fl orística e fi tossocio-
lógica de ambientes similares, ao que se deseja recuperar. Neste caso, 
além da composição e estrutura dos diferentes estágios sucessionais 
da vegetação (inicial, médio e avançado), visando conhecer e dominar 
o processo sucessional do ecossistema específi co a ser recuperado. O 
conhecimento da fl ora e da estrutura de áreas de fl oresta primária (es-
tágio clímax de sucessão) é referência básica do ponto onde queremos 
chegar (estrutura e composição fi nal do trabalho de restauração).

Importantes referências para a seleção de espécies são ob-
tidas em trabalhos de recuperação ambiental em regiões com con-
dições similares àquelas que estamos trabalhando, como também 
observações do desenvolvimento de espécies em arboretos e plan-
tios experimentais e observações em áreas degradadas em início de 
regeneração natural, vizinhas ao local que queremos recuperar. 

A utilização de conceitos, como o de classifi cação de grupos 
ecofi siológicos de espécies (vide capítulo 5), facilita o entendimen-
to do processo de sucessão e consequentemente a seleção de espé-
cies. Dentre os grupos ecofi siológicos de espécies a serem utilizados, 
o grupo de espécies pioneiras se destaca principalmente para áreas 
mais degradadas. Quando nos referimos à utilização de espécies pio-
neiras, é importante não restringirmos a espécies pioneiras arbóreas, 
mas contemplarmos outros grupos de espécies como gramíneas e ar-
bustivas, que conferem uma rápida proteção aos solos degradados, 
principalmente em áreas totalmente desprovidas de vegetação. 

Com referência ao número de espécies a serem utilizadas, lem-
bramos de que no processo natural a diversidade de espécies vai aumen-
tando gradativamente, portanto, quando se conhece bem a sequência 
sucessional do ecossistema que está sendo recuperado, é possível utilizar 
um menor número de espécies na fase inicial (preferencialmente pionei-
ras e secundárias iniciais) e, posteriormente, enriquecer com espécies 
secundárias tardias e clímax, acelerando o processo natural de sucessão.  

Vários autores citam critérios para seleção de espécies ve-
getais para fi ns de revegetação. A Secretaria do Meio Ambiente de 
São Paulo (1990) e Reis et al. (1999) relacionam uma série de crité-
rios para seleção de espécies, ou seja:
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a. ocorrência natural na região;
b. ter caráter pioneiro, apresentando rápido crescimento, 

recobrindo rapidamente o solo e paralisando os proces-
sos erosivos;

c. alto potencial de dispersão da espécie;
d. rusticidade, apresentando bom desenvolvimento em so-

los com baixo teor de matéria orgânica e fertilidade;
e. produzir alimento para a fauna regional (zoocórica);
f. facilidade de propagação e obtenção de mudas;     
g. apresentar grande densidade foliar;
h. apresentar grande potencial de reciclar nutrientes, fer-

tilizando o solo e incorporando matéria orgânica neste 
substrato.

Portanto, na recuperação de áreas degradadas, necessita-
mos de espécies de crescimento rápido, que acelere o recobrimento 
do solo, com sistemas radiculares profundos que tragam nutrientes 
de camadas mais profundas do solo para a superfície, promovendo a 
ciclagem de nutrientes e acumulando matéria orgânica nas camadas 
superiores do solo (formação da manta orgânica), criando condições 
para o desenvolvimento de outras espécies. Do mesmo modo, é consi-
derada como característica desejável, um bom formato de copa, com 
parte aérea bem desenvolvida lateralmente para proteção do solo.  

8.2 Inserção na paisagem, interação com vizinhança

No início da arte de restauração de ecossistemas, a área desti-
nada à restauração era vista de forma isolada e pontual, sem observar 
a paisagem circundante à área de intervenção. Com o desenvolvimen-
to da área de Ecologia da Paisagem, iniciamos a aplicação destes con-
ceitos no processo de restauração ecológica, de forma que a área des-
tinada para restauração não é hoje mais vista de forma isolada, mas 
inserida no contexto da paisagem circundante e regional.  A evolução 
da ciência de planejamento e ecologia da paisagem fornece hoje uma 
base teórica extremamente importante para a área de restauração, 
destes estudos originaram os planejamentos de corredores ecológicos, 
onde, a partir do estudo da paisagem, é defi nido o melhor “caminho” 
para interligação de dois fragmentos fl orestais isolados na paisagem. 
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Quando consideramos os novos caminhos da restauração ecológica, e 
não somente de uma recuperação fl orestal, mas de uma restauração 
do ecossistema e ambiente natural, a interligação de áreas isoladas, 
em que temos populações de fl ora e fauna isoladas, esta busca da co-
nectividade de fragmentos permite o aumento do fl uxo gênico e inter-
câmbio entre as populações vegetais e animais destes fragmentos fl o-
restais isolados. Em função do tamanho e estado de conservação dos 
fragmentos, a serem interligados, este planejamento de implantação 
de corredores, interligação de áreas fl orestais remanescentes, pode ter 
um grande retorno na restauração destes ambientes. 

Em áreas de fl oresta atlântica, nas quais temos grande frag-
mentação de habitats, a visão da paisagem torna-se fundamental 
para o planejamento espacial da restauração ecológica, as estraté-
gias de restauração passam não somente por boas técnicas de plan-
tio, com espécies bem selecionadas e adequadas aos diferentes am-
bientes, mas também pela visão espacial, onde a área, objeto da res-
tauração, possa se inserir e se conectar na paisagem por fragmentos 
fl orestais vizinhos ou adoção da técnica de ampliação ecológica.

8.3 Princípios da Sucessão Ecológica

Conforme mencionado anteriormente, o grande aprendiza-
do na área de restauração ecológica nos é dado pela mãe natureza. 
As observações dos princípios de sucessão são fundamentais para 
acelerarmos o processo sucessório vegetal e a restauração da área 
degradada. Hoje, este conceito e a aplicação destes princípios da su-
cessão ecológica são básicos para restaurar ecossistemas tropicais 
como a fl oresta atlântica. A boa observação de campo, anotando as 
espécies pioneiras presentes na área que se pretende restaurar, as-
sim como a realização de estudos fl orísticos e fi tossociológicos para 
melhor conhecimento da Sucessão Ecológica, é fundamental para 
subsidiar o planejamento e o projeto de restauração ecológica. 

8.4 Métodos biológicos de recuperação de áreas degradadas

A utilização de métodos biológicos na recuperação de áre-
as degradadas constitui a maneira mais econômica e efi ciente de 



PONTOS BÁSICOS PARA DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS DE RESTAURAÇÃO ECOLÓGICA

97

recuperação destas áreas.  Métodos mecânicos e obras civis repre-
sentam custos elevados e nem sempre são alternativas efi cientes 
para recuperação de áreas. Neste capítulo, procuramos discutir os 
métodos biológicos mais utilizados na recuperação de áreas de-
gradadas. Estas técnicas estão sofrendo grandes avanços ultima-
mente e têm evoluído dia a dia em suas aplicações. Nas últimas 
décadas, tem crescido o interesse por recuperação de áreas degra-
dadas, e este interesse tem colaborado para o aprimoramento de 
técnicas visando melhorar e acelerar este processo. 

No próximo capítulo, citamos algumas das principais técni-
cas utilizadas atualmente, enfocando principalmente aspectos prá-
ticos, visando facilitar a operacionalidade de implantação. Muitos 
dos métodos mencionados, nesta parte, podem e devem ser combi-
nados entre si, visando maximizar os benefícios e acelerar ao máxi-
mo o processo de recuperação.
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Quando pensamos em recuperar ambientalmente uma área, 
devemos sempre associar nosso planejamento aos proces-
sos naturais de sucessão, além de considerar sempre as in-

terferências externas presentes nos ecossistemas que fazem com 
que as sequências sucessionais possam tomar diferentes caminhos. 
Na verdade, reproduzimos o processo natural, e se temos bom co-
nhecimento deste, vamos acelerar as mudanças das comunidades 
visando atingir o clímax, mesmo que este originalmente não seja 
alcançado. Entende-se, hoje, por recuperação ambiental, um termo 
mais amplo, mais holístico, que envolve recuperação do meio bióti-
co e do meio físico. Conforme citado por Reis et al. (1999), devemos 
promover a sucessão de todos os elementos (solo, microfl ora, fl ora e 
fauna), o que fará que a área ganhe nova resiliência (capacidade de 
voltar a um estado de equilíbrio).  

9.1 Alguns modelos de recuperação ambiental

Para o planejamento e desenho de projetos de recuperação 
ambiental de áreas degradadas, é necessário pensar globalmente 
em termos do ecossistema a ser recuperado, sua estrutura atual e 
necessidade de reestruturação física (baseado nos conhecimentos 
obtidos nos diagnósticos) e conhecimento da sucessão, visando ace-
lerar a recomposição de vegetação natural da área. Temos sempre 
de ter em mente nosso principal objetivo, isto é, recuperar a fl ores-
ta o mais próximo possível da original, o que obteremos somente 
através do conhecimento dos vários compartimentos e suas inter e 
intrarrelações. Assim, poderemos compreender os processos suces-
sionais, permitindo-nos traçar estratégias de recuperação efi cazes 
que, realmente, acelerem a reabilitação de áreas degradadas. 

Hoje em dia, com o conhecimento existente sobre ecossis-
temas naturais, como no caso da Mata Atlântica, consideramos que 
não é admissível o uso de espécies exóticas (de regiões, ecossistemas/
ambientes diferentes daquelas que estão sendo recuperadas) em 
plantios de recuperação ambiental. Mesmo em plantios homogêneos 
necessários para áreas com nível maior de degradação, pode ser uti-
lizada a técnica de plantios mais homogêneos com espécies pioneiras 
regionais que possuem ótima relação com a fauna silvestre, atraindo 
este componente rapidamente para a área em recuperação. 
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Observa-se, no Brasil, uma tendência à elaboração de “re-
ceitas” generalizadas, este procedimento generalista é, muitas ve-
zes, a causa do fracasso de muitos projetos de recuperação ambien-
tal. O tratamento de reestruturação física da área e a seleção das 
espécies adequadas a seu ambiente específi co, densidade de plantio 
ou semeio (baseados em levantamentos fl orísticos e estruturais), 
tipo de propágulo (semente, estacas ou mudas), cronograma de im-
plantação, enfi m todo projeto deve ser desenvolvido voltado, espe-
cifi camente, para a área em questão. 

No caso de desenvolvimento de modelos para fl orestas tro-
picais, como a fl oresta atlântica que estamos trabalhando, a base 
de conhecimento sobre a biodiversidade é fundamental para o de-
senvolvimento de modelos de manejo e recuperação, de preferên-
cia quando nosso objetivo é recompor a biodiversidade original da 
região. Frisamos a necessidade do planejador de possuir uma visão 
holística, indispensável, considerando que estamos trabalhando 
com um ecossistema complexo, como a fl oresta atlântica, que pos-
sui muitas interações entre os elementos bióticos e abióticos. 

O desenho de modelos de recuperação de áreas degrada-
das deve contemplar e se adequar a cada situação de degradação 
presente na área. Com base em informações obtidas no diagnóstico 
(meio físico, biótico, presença de regeneração natural, proximidade 
de fragmentos fl orestais e fatores limitantes) e informações sobre 
sucessão natural do ecossistema em questão, é defi nido o melhor 
método ou combinação de métodos específi cos a serem utilizados 
para cada situação, ou conjunto de situações apresentado. Geral-
mente, quanto mais degradada se apresenta uma área, devemos 
utilizar uma maior densidade de espécies pioneiras, nunca esque-
cendo que espécies pioneiras são sempre especialistas em determi-
nados ambientes, apesar de possuírem grande plasticidade em de-
terminados ambientes, apenas algumas espécies pioneiras devem 
ser utilizadas (exemplo: matas ciliares, brejos, topo de morros).

A defi nição do modelo de restauração para uma determina-
da área degradada depende de fatores como: grau de degradação e 
histórico da área, disponibilidade de sementes e mudas, solo, clima, 
máquinas e implementos agrícolas e recursos fi nanceiros disponí-
veis (FERRETTI, 2002).

A seguir, seguem dicas gerais para escolha e desenho de 
modelos de recuperação ambiental:
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1. O Diagnóstico da área a ser recuperada e entorno deve 
ser a principal referência para defi nição das estratégias 
de recuperação a serem utilizadas. Estudos fl orísticos e 
fi tossociológicos de remanescentes fl orestais presentes, 
em áreas próximas ou vizinhas à área a ser recuperada, 
são as melhores referências para defi nição de espécies 
a serem utilizadas, espaçamento de plantio, proporções 
entre grupos ecológicos etc.

2. Utilizar somente espécies nativas da região, tomando 
como base estudos fl orísticos e fi tossociológicos, reali-
zados nas proximidades da área em ambientes similares 
(encostas, matas ciliares, áreas planas, brejos etc.).

3. É fundamental a utilização de espécies pioneiras, prin-
cipalmente, se a área se encontrar totalmente sem ve-
getação. A proporção de espécies pioneiras deve ser 
defi nida em função do grau de degradação da área a 
ser recuperada.

4. A experiência prática tem mostrado que, quanto maior 
diversidade de espécies nativas utilizarmos na fase ini-
cial dos plantios, melhores serão os resultados em longo 
prazo. Portanto devemos utilizar o maior número possí-
vel de espécies, sempre tomando como base os estudos 
fl orísticos e fi tossociológicos realizados.

5. Em fl orestas tropicais geralmente mais de 80% das 
espécies têm suas sementes dispersas por animais. 
Portanto devemos verifi car na listagem de espécies 
que iremos utilizar a proporção de espécies zoocóricas 
presentes. Devemos lembrar de que médios e grandes 
mamíferos têm seus alimentos geralmente em espécies 
secundárias tardias e clímax, e pequenas aves e mor-
cegos têm seus alimentos, em especial, produzidos por 
espécies pioneiras.

Dentro dos objetivos da recuperação apresentamos, a se-
guir, alguns modelos/estratégias de recuperação, baseados nos 
conceitos de restauração ecológica, que podem ser utilizados em 
diferentes situações apresentadas. Em muitas áreas, a melhor es-
tratégia pode ser uma combinação do uso de vários modelos de 
recuperação.
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9.1.1 Condução da regeneração natural

Em função do potencial de regeneração apresentado por 
uma área, este é um método que pode ser efi caz e se tornar uma boa 
estratégia a ser utilizada, em áreas com menor grau de perturbação, 
onde temos uma boa cobertura fl orestal e possibilidade de migração 
de propágulos, principalmente em função do custo de implantação. 
A estratégia de contemplar a regeneração natural consiste em favo-
recer a recuperação natural de uma área após distúrbio, funciona 
bem para áreas recém-desmatadas e que possuem meios de rege-
neração natural, ou seja, banco de sementes, banco de plântulas, 
chuva de sementes e rebrota de cepas. 

Em casos de áreas desmatadas há mais tempo, é interes-
sante uma análise mais minuciosa da regeneração. A proximidade 
da área degradada de fragmentos fl orestais pode também acelerar a 
regeneração natural através da migração de propágulos (atuação do 
processo denominado de chuvas de sementes).

O uso deste modelo pode estar combinado à adoção de al-
gumas medidas complementares como o cercamento da área (ne-
cessário para evitar a entrada de animais domésticos), controle de 
espécies invasoras (espécies como gramíneas, ciperáceas e outras 
invasoras podem inviabilizar o sucesso deste método), coroamento 
das mudas presentes (limpeza ao redor das mudas arbóreas pre-
sentes), construção de aceiros (necessário para evitar que o fogo, 
proveniente de áreas vizinhas, avance sobre a área), colocação de 
poleiros artifi ciais (boa prática, pois pássaros, ao pousarem para 
descansar, trazem sementes de áreas vizinhas - fi cam presas ao bico 
ou através das fezes), plantio de mudas arbóreas nas clareiras (se a 
área apresentar boa regeneração de uma maneira geral, porém com 
algumas áreas internas - clareiras - sem regeneração), o plantio de 
espécies pioneiras nas áreas de clareiras pode uniformizar mais a 
regeneração da área em questão.

A rebrota de cepas pode representar, em alguns casos, a for-
ma mais importante de regeneração da vegetação fl orestal, o poten-
cial de rebrota de espécies fl orestais e arbustivas destas áreas, espe-
cialmente em áreas que sofreram de queimadas, tem grande impor-
tância na regeneração e recobrimento da área perturbada. Em fl ores-
tas tropicais, várias espécies se destacam pelo potencial de rebrota de 
cepas, regenerando bem após certos distúrbios. 
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Este método de recuperação ambiental apresenta menor 
custo de implantação em relação a outros e, com ajustes, pode apre-
sentar bons resultados.

9.1.2 Plantio de mudas

Dentre os métodos de recuperação de áreas degradadas, o 
plantio de mudas é o mais usual. O objetivo principal é acelerar o 
processo de sucessão natural, proteger rapidamente o solo contra a 
erosão e garantir o aceleramento e sucesso da recuperação. Nas áre-
as de domínio da fl oresta atlântica, em que temos geralmente boas 
condições climáticas (boas precipitações e chuvas bem distribuídas) 
é um método muito indicado, por isso um dos mais utilizados. A 
grande vantagem deste método é termos o controle da densidade de 
plantio, que deverá ser preferencialmente próxima da original - no 
mesmo ambiente e estágio sucessional, como também controle da 
composição fl orística inicial, que, se baseada em estudos técnicos 
fl orísticos e fi tossociológicos, vai ter composição próxima da fl ores-
ta existente naquele ecossistema e ambiente específi co. Este méto-
do de recuperação é de fácil operacionalização e de custo reduzido 
em áreas de fácil acesso. Conforme a situação, fase de degradação e 

FOTO 10 – Muda plantada de gurindiba (Trema micranta Triana), município de Eunápolis 
– estado da Bahia
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perturbação da área degradada, o plantio de mudas pode contem-
plar espécies herbáceas, arbustivas ou arbóreas, visando fornecer 
uma cobertura imediata e proteger melhor o solo.

Este método também é utilizado para os chamados plantios 
de enriquecimento, onde vamos introduzir espécies dos grupos se-
cundárias tardias e clímax em áreas nas quais já existe alguma rege-
neração fl orestal e, consequentemente, condições para o desenvol-
vimento de espécies destes grupos - principalmente sombra e solo 
fl orestal já em formação.

Quando não temos um viveiro fl orestal próximo à área a ser 
restaurada, uma alternativa a ser considerada é o plantio de mu-
das coletadas no campo, em áreas vizinhas ou ambientes similares. 
Além da economia da produção da muda, ganhamos tempo (para 
formação das mudas). Esta técnica pode dar resultados satisfatórios 
em função das espécies a serem trabalhadas. Várias espécies arbó-
reas podem ser plantadas com a utilização deste método, porém é 
necessário considerar o impacto na regeneração natural das áreas 
de origem (retirada) das mudas, assim como ter cuidados para não 
danifi car o sistema radicular na operação de transplante. Este mé-
todo somente deve ser utilizado onde temos extrema difi culdade de 
obter material de propagação (sementes e mudas), sendo aplica-
do principalmente em plantios de enriquecimento, em ambientes 
sombrios. No caso de áreas abertas, as mudas teriam de passar por 
um período de aclimatação, antes de serem levadas para o plan-
tio no campo. Silva Filho (1988) cita que algumas espécies apre-
sentam grandes produções de sementes e abundante regeneração 
natural, este excesso de mudas produzidas pode ser utilizado em 
outras áreas, pobres em materiais de propagação. A grande vanta-
gem do transplante é a redução do custo de produção das mudas e 
adaptação às condições mesológicas da região. Este método deve 
ser sempre aplicado, quando o solo estiver úmido, de preferência na 
estação chuvosa da região.

A recuperação de matas ciliares, hoje bastante com ênfa-
se em função do pagamento de serviços ambientais, especialmente 
na “produção de água”, tem sido realizada principalmente através 
do plantio de mudas nativas autóctones do ambiente de fl orestas 
ripárias (matas ciliares). A realização prévia de estudos fl orísticos 
e fi tossociológicos, em fragmentos fl orestais de matas ciliares na 
mesma bacia, no lugar em que se pretende conduzir os trabalhos de 



MODELOS DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL

107

restauração ecológica é um requisito básico quando se pretende res-
taurar a fl oresta mais próxima possível da original. A foto 11 mostra 
trabalho de restauração das matas ciliares, realizado no município 
de Santo Antônio de Jesus, no lago da barragem do Rio da Dona, 
responsável pelo abastecimento de água da cidade.

9.1.3 Recuperação com espécies pioneiras

O plantio de recuperação ambiental com o uso de 100% de 
espécies pioneiras é um bom modelo para ser aplicado em algumas 
situações específi cas, de preferência em áreas vizinhas ou bem pró-
ximas a algum fragmento fl orestal, onde provavelmente os ajustes 
naturais sejam sufi cientes para promover o enriquecimento natural 
da área, reduzindo custos de plantios de enriquecimento comple-
mentares. É recomendada, também, quando a área se apresenta 
muito degradada de tal forma que a regeneração natural não acon-
tece, e espécies secundárias e clímax não se estabeleceriam neste 
ambiente (ambientes de baixa resiliência). Este modelo tem como 

FOTO 11 – Plan  o de mudas na recuperação de matas ciliares, restauração das matas 
ciliares do Rio da Dona, Santo Antônio de Jesus, Bahia
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vantagem o recobrimento de vegetação rápido do local em restaura-
ção, proporcionando rápida proteção ao solo. Com relação aos cus-
tos, apresenta menor custo de manutenção, pois, devido ao rápido 
crescimento das espécies e sombreamento, a vegetação competido-
ra sai logo do sistema, porém pode ter custos adicionais se forem 
previstos e necessários plantios de enriquecimento em longo prazo.

A utilização de espécies fl orestais de rápido crescimento, 
principalmente as pioneiras, é mencionada por vários autores, que 
citam este método como aquele que permite uma melhor aproxi-
mação das condições existentes do ecossistema original (para áreas 
antes cobertas por fl orestas, como a Atlântica, por exemplo). Uma 
grande vantagem da utilização de espécies pioneiras é sua rusticida-
de, proporcionando redução de gastos nas etapas de implantação e 
manutenção, devido ao rápido recobrimento do solo. 

Para ilustrar, damos um exemplo - descrição superfi cial - 
de um modelo de reabilitação (com uso de espécies pioneiras), que 
pode ser aplicado em áreas degradadas, utilizando somente espé-
cies pioneiras autóctones com a fi nalidade de obter rápido recobri-
mento do solo e acelerar o processo de sucessão natural.  Possibili-
ta enriquecimentos futuros - via sementes ou mudas - de espécies 
pertencentes a outros grupos ecológicos, após a área desenvolver 
ambientes propícios para o enriquecimento. 

Este modelo pode ser conciliado com outros métodos e téc-
nicas como o “ilhas de biodiversidade”, “uso de serapilheira”, “am-
pliação ecológica”, visando garantir sua sustentabilidade das res-
taurações da área em longo prazo.

9.1.4 Formação de ilhas de diversidade (Nucleação)

Este modelo de restauração, que pode ser utilizado, é ba-
seado em diversos estudos sobre recuperação de áreas degradadas, 
mostrando que a tendência natural do processo sucessional é não 
recobrir áreas de maneira uniforme (GRIFFITH et al., 1994), a na-
tureza utiliza “ilhas de diversidade”. Estas áreas de disseminação de 
propágulos são responsáveis pelo aumento de diversidade de uma 
área em processo de recuperação. Este processo natural pode ser 
replicado em modelos de recuperação, com formação de ilhas de 
vegetação com espécies chaves para atração de fauna (polinizadores 
e dispersores).
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Autores, como Reis et al. (1999), citam os chamados “centros 
de alta diversidade”, áreas onde deveriam ser incluídas as formas de 
vida das espécies vegetais e suas adaptações aos estágios sucessionais 
(pioneiras, oportunistas, climácicas, ervas, arbustos, árvores, lianas 
e epífi tas), além de considerar as adaptações aos processos de poli-
nização e dispersão (anemocórica, zoocórica e outros) e de fenofa-
ses (principalmente fl oração e frutifi cação). No planejamento destas 
“ilhas de diversidade”, áreas são onde intervimos de maneira mais in-
tensa no processo de recuperação, é importante considerarmos tam-
bém aspectos fi tossociológicos (densidades de plantio previamente 
planejado), baseados em estudos fi tossociológicos e de localização 
(devem ser localizadas estrategicamente no núcleo ou parte central 
da área, ou na parte mais elevada da área que está sendo recuperada, 
visando destacar a efi ciência na dispersão de propágulos e enriqueci-
mento da diversidade das áreas vizinhas).  

Apesar de ser um modelo de recuperação de baixo custo, a 
recuperação ambiental, a partir de ilhas de vegetação, tende a ser 
um processo lento, variando em função do número e tamanho das 
ilhas, sendo recomendada a utilização de espécies atrativas da fau-
na silvestre (MARTINS, 2001).

O modelo misto entre ilhas (com espécies não pioneiras) e 
plantio de espécies pioneiras, na área total, também pode ser uma 
boa estratégia, conforme citado por Kageyama e Gandara (2000). 
Esta estratégia vai promover o rápido recobrimento do solo, dimi-
nuindo o processo de erosão do solo, porém a diversidade de espé-
cies iniciais do plantio é baixa. Autores, como Galvão e Medeiros 
(2002), recomendam que este modelo seja utilizado para áreas de 
no mínimo 20 hectares e, neste caso, tenhamos um núcleo de no 
mínimo 4 hectares. Segundo estes autores, a grande vantagem deste 
modelo é redução de custos. 

Entre as estratégias de nucleação que podem ser utilizadas, 
segundo Martins (2012), podemos destacar a transposição da serapi-
lheira, do banco de sementes, galhadas, manejo da regeneração na-
tural, resgate de plântulas e a semeadura direta com alta diversidade.

9.1.5 Modelo sucessional - plantio em linhas alternadas

O plantio em linhas alternadas é uma boa solução para fa-
cilitar o lado operacional de implantação, por isso é o modelo mais 
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comumente aplicado em grandes áreas, principalmente em plantios 
mecanizados. As linhas alternadas facilitam todo trabalho de pre-
paração e embalagem das mudas no viveiro fl orestal, assim como 
a parte operacional de plantio de campo, onde os trabalhadores fa-
cilmente entenderão o procedimento de plantio. Algumas empresas 
se utilizam de caixas marcadas ou de diferentes colorações para di-
ferenciar as caixas com espécies pioneiras e de outros grupos. Nor-
malmente, planta-se uma linha de espécies pioneiras (deverão ser 
utilizadas, nesta linha, todas pioneiras específi cas para o ambiente 
que estamos trabalhando), e outra linha com espécies não pionei-
ras (representando 50% das mudas plantadas) (FIGURA 2). Este 
tipo de plantio facilita bem os aspectos operacionais de implantação 
do plantio de restauração, separando caixas/contentores de mudas 
pioneiras e de outros grupos de diversidade. 

FIGURA 2 – Esquema de modelo de linhas alternadas, onde “X” representa 
espécies pioneiras e “O” representa espécies secundárias iniciais, tardias e clímax

X X X X X X
O O O O O O

X X X X X X
O O O O O O

X X X X X X

Neste modelo de utilização de linhas alternadas, outro item, 
que deve ser incorporado na seleção de espécies, é a classifi cação com 
base na forma da copa, assim devemos utilizar nas linhas destinadas 
ao plantio de espécies pioneiras, sempre com espécies pioneiras pos-
suidoras de copa larga, pois esta estratégia vai proporcionar o fecha-
mento mais rápido do dossel que está sendo formado na restauração 
ecológica e, consequentemente, formar sombra e, como resultado, 
eliminar mais rapidamente a vegetação competidora rasteira (em es-
pecial gramíneas) que existia na área a ser restaurada. Esta medida 
tem importância também na redução do custo fi nanceiro da restau-
ração ecológica, pois as plantas, normalmente competidoras, vão de-
saparecer mais rápido do ecossistema que ganha mais rapidamente 
forma e característica fl orestal. A FIGURA 3 mostra outra alternativa 
de modelo com uso de maior densidade de espécies pioneiras (75% 
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das espécies plantadas) contra 25% de espécies de outros grupos que 
vão conferir diversidade ao plantio realizado (secundárias iniciais, 
tardias e clímax).

Para a aplicação de fatores relacionados à forma e cresci-
mento horizontal da copa, no modelo de linhas alternadas com 75% 
de espécies pioneiras, a classifi cação com base na forma da copa 
também tem grande aplicabilidade. Nas linhas, onde existem so-
mente os “X” (linhas de 100% pioneiras), devemos utilizar sempre 
espécies pioneiras de copa larga, facilitando o fechamento mais rá-
pido do dossel e a redução do custo de manutenção.

Do ponto de vista operacional, neste modelo, podemos utili-
zar diferentes tipos de tubetes ou embalagens, ou mesmo caixas de-
marcadas, para diferenciar, na prática, as espécies pioneiras e não 
pioneiras. Funcionalmente, uma estratégia muito utilizada é das mu-
das virem do viveiro já preparadas e misturadas em caixas de plantio, 
ou caixas somente de pioneiras, ou caixas já misturadas pioneiras, 
e outros grupos nas proporções previstas no modelo a ser utilizado, 
esta prática facilita muito a operação de plantio de mudas no campo. 
As espécies a serem utilizadas e as respectivas quantidades de mudas 
de cada espécie deverão ser defi nidas em função dos estudos fl orísti-
cos e fi tossociológicos, realizados para o local em recuperação. 

Este modelo se mostra bem prático e fl exível, pois permite a 
combinação de espécies pioneiras e não pioneiras em diferentes pro-
porções. Por exemplo, em uma área mais degradada, podemos utilizar 
75% de espécies pioneiras, isto é, uma linha de espécies pioneiras e 
outra linha, alternando espécies pioneiras e não pioneiras (FIGURA 2). 

O espaçamento a ser utilizado vai variar em função dos estu-
dos fi tossociológicos, realizados na região (áreas ainda com cobertura 

X X X X X X
O X O X O X

X X X X X X
X O X O X O

FIGURA 3 – Esquema de modelo de linhas alternadas, onde “X” represen-
ta espécies pioneiras, que neste modelo representam 75% das espécies 
u  lizadas e “O” representa espécies secundárias iniciais, tardias e clímax 
(25% das espécies u  lizadas)
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fl orestal que possuam características similares a área a ser recupera-
da), assim como o tipo e exposição do solo, declividade (relevo), pre-
sença de plantas invasoras e disponibilidade de recursos fi nanceiros 
e de equipamentos (maquinários).

Para melhor desempenho deste modelo sugerimos que os 
plantios não sejam muito alinhados como refl orestamentos comer-
ciais. Eles devem seguir somente uma linha de referência sem com-
passo exato de espaçamento, dentro da mesma “linha”, da mesma 
maneira podemos desalinhar as covas, buscando maior semelhança 
com a regeneração natural e com o que observamos nas fl orestas 
nativas.

O plantio, em uma só etapa, pode reduzir em muito o custo 
da recuperação. É um método indicado para áreas que apresentam 

FOTO 12 - Sequência de recuperação ambiental de uma área por plan  o de mudas em linhas 
alternadas, onde primeira foto com seis meses após plan  o, segunda com 5 anos após plan  o 
e terceira foto 10 anos após plan  o, quando a altura médio ultrapassou 10 metros. Santa Cruz 
Cabrália, Bahia
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condições favoráveis para um rápido desenvolvimento das mudas e 
estabilização e sustentabilidade do plantio. 

A implantação destes modelos no campo, considerando as 
experiências do extremo sul da Bahia (ALMEIDA, 1994), tem de-
monstrado que, nos plantios, em linhas alternadas, realizados em 
áreas abertas, a mortalidade tem sido bem maior no grupo de es-
pécies não pioneiras que na linha de espécies pioneiras. Portanto 
este modelo tem esta grande vantagem de poder adequar, conforme 
estado de degradação apresentado na área, a exata proporção de 
espécies pioneiras e não pioneiras.

9.1.6 Modelo sucessional - plantios em módulos

O modelo sucessional separa as espécies por grupos ecofi -
siológicos. Neste modelo de módulos, utiliza-se uma planta na parte 
central (secundária tardia ou clímax), rodeada por quatro espécies 
pioneiras (espécies sombreadoras). Os módulos são implantados 
dispostos por toda área que está sendo recuperada. É um modelo 
mais aplicável em áreas menores, para áreas maiores é mais comu-
mente utilizado o plantio em linhas alternadas.

9.1.7 Indução da chuva de sementes

É um método de custo reduzido que é aplicável em áreas de 
difícil acesso, onde a aplicação de outros métodos de recuperação 
seria inviável operacionalmente, em função de transporte de insu-
mos, pessoal etc. Este método é mais aplicado quando temos boa 
disponibilidade de sementes na região de implantação do projeto 
e, normalmente, existe algum impedimento ao plantio de mudas.

Pesquisas realizadas, utilizando este método, no estado de 
São Paulo (ENGEL et al., 2002), mostram que a semeadura direta 
pode ser viável, principalmente para algumas espécies pioneiras e 
quando se faz um tratamento prévio na superfície do terreno.

9.1.8 Plantio inicial de mudas e posterior semeio

Modelo misto que constitui o plantio inicial de 100% de es-
pécies pioneiras na área total e, posteriormente (após o plantio gerar 
condições de sombra e solo para germinação de espécies secundárias), 



RECUPERAÇÃO DA MATA ATLÂNTICA • DANILO SETTE DE ALMEIDA

114

a promoção do enriquecimento da área com sementes de espécies se-
cundárias tardias e clímax entre o plantio de espécies pioneiras. As se-
mentes de espécies secundárias tardias e clímax que, geralmente, são 
sementes grandes e não possuem problemas de dormência, germinan-
do bem nas condições de campo. É um método de baixo custo (pois 
implica somente no plantio de pioneiras) e, na segunda fase, apenas 
semeio de espécies não pioneiras.

Este modelo está sendo testado no extremo sul da Bahia 
(VERACEL, 2005), onde estas espécies germinam bem, sobretudo 
no ambiente criado após o plantio de espécies pioneiras (após um 
ano do plantio), no qual temos um nível de sombreamento e não 
existe mais concorrência com gramíneas. É um modelo que funcio-
na bem na região sul e extremo sul da Bahia, onde temos chuvas 
bem distribuídas durante todo ano e não temos défi cit hídrico.

9.1.9 Plantio de estacas diretamente no campo

A técnica de plantio de estacas pode ser utilizada com su-
cesso para determinadas espécies fl orestais e arbustivas. As limita-
ções encontram-se no fato de que são poucas espécies a aceitar este 
tipo de propagação e necessidade de chuva constante, no período 
inicial do processo ou irrigação até pegamento das estacas e seu es-
tabelecimento, ou exige irrigação intensa no período pós-plantio. 

Várias espécies fl orestais nativas da fl oresta atlântica mos-
tram bons resultados neste tipo de plantio, podemos citar o cedro 
(Cedrella fi ssilis e Cedrella odorata) e diversas espécies de game-
leiras (Ficus spp.).    

Técnicas que podem ser utilizadas para melhorar o pega-
mento das estacas no campo são: utilização de hormônios acelera-
dores de enraizamento, utilização de gel ou solução hidratante jun-
to à cova de plantio.

9.1.10 Semeio direto (Muvuca)

A técnica do semeio direto, apesar de não ser muito utiliza-
da atualmente para espécies fl orestais, é uma alternativa promis-
sora, em especial se combinada com outros métodos de biológicos, 
podendo dar bons resultados. Entre as diversas possibilidades de 
combinação do semeio direto, citamos a conciliação do semeio de 
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espécies secundárias tardias e clímax com o plantio de mudas de 
espécies pioneiras, ou leguminosas. Estas espécies, utilizadas nas 
etapas iniciais de plantio, criam condições de sombra e de solo es-
peciais, e um ambiente ideal para germinação de algumas espécies, 
principalmente as secundárias tardias e clímax. Esta combinação 
de métodos reduz signifi cativamente o custo de recuperação, e o se-
meio das secundárias deverá ser feito após o crescimento inicial das 
mudas pioneiras. Esta estratégia pode aumentar substancialmente 
a diversidade fl orística da área a ser recuperada.

Mais recentemente, a estratégia de semeio para recuperação 
de áreas degradadas é a técnica denominada de “muvuca”, que con-
siste na mistura de sementes nativas arbóreas e arbustivas, muitas 
vezes com sementes agrícolas, para o plantio direto na área escolhida 
para a recuperação. A mistura das sementes das mais diferentes es-
pécies garante a diversidade de uma fl oresta, visando estimular a su-
cessão ecológica natural com o mínimo de intervenção, além de enri-
quecer e proteger o solo para o efetivo desenvolvimento das espécies 
nativas. Conforme recomendado (ISA, 2009), em cada cova aberta, 
deve ser plantada a muvuca de sementes - com árvores, feijões, mara-
cujás, fl ores etc. - usando de 30 a 100 sementes por metro quadrado.

9.1.11 Semeadura aérea

A semeadura aérea ou chuva de sementes é um método bio-
lógico, recomendado para ser utilizado, sobretudo em áreas de difí-
cil acesso, onde é inviável operacionalmente a utilização de outros 
métodos, são utilizadas principalmente espécies pioneiras e em me-
nor intensidade, sementes de espécies secundárias iniciais. Este mé-
todo foi utilizado com sucesso pela Secretaria de Meio Ambiente, de 
São Paulo, em 1990, para áreas serranas de fl oresta atlântica, locali-
zada nas imediações de Cubatão (São Paulo), onde foram adotados 
os seguintes critérios para seleção de espécies: ocorrência natural 
na região semeada; distribuição nos estratos herbáceos, arbustivos 
e arbóreos; alto potencial de dispersão da espécie; alto poder de ger-
minação das sementes; rápido crescimento; alta agressividade na 
ocupação da área considerada; resistência à poluição atmosférica; 
disponibilidade de sementes para coleta na região. Porém existem 
limitações na escolha das espécies a serem utilizadas, em função do 
tipo de semente (dormência, tamanho e outros fatores).
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Após a realização do semeio aéreo, deve ser feito o monito-
ramento dos locais semeados, visando acompanhar o desempenho 
das espécies nas condições de campo. O enriquecimento das capo-
eiras, formadas na primeira fase, pode ser feito em etapas posterio-
res, através do plantio manual de espécies arbóreas típicas de está-
gios mais avançados da sucessão fl orestal, que exigem certo grau de 
sombreamento para seu estabelecimento. 

As principais limitações da semeadura aérea são: o custo, 
o grau de compactação e degradação do local a ser recuperado e 
disponibilidade de sementes compatíveis com o método – tama-
nho adequado ao semeio e benefi ciamento (peletização) e regime 
de dormência. 

Este método pode dar bons resultados em áreas de difícil 
acesso, com precipitações altas e bem distribuídas e solo pouco 
compactado na superfície.

9.1.12 Hidrossemeadura

Trata-se de uma técnica mecanizada, em que as sementes 
são lançadas na área a ser recuperada através de jateamento (utili-
zando uma bomba), em mistura de água, sementes, fertilizantes e 
outros produtos como agentes cimentantes, com função de aderir a 
semente à superfície na qual foi aplicada. 

Em nosso país, esta técnica tem sido utilizada principalmen-
te na contenção de taludes de estradas e de áreas de mineração, atual-
mente produz bons efeitos, principalmente quando é combinada com 
alternativas, como o uso de telas naturais e plantio de mudas.

9.1.13 Plantio adensado

É um modelo desenvolvido para ser utilizado em áreas, 
nas quais temos problemas de invasão com plantas herbáceas (por 
exemplo, gramíneas invasoras), que competem, grandemente, com 
as mudas arbóreas plantadas e onde não queremos aplicação de her-
bicidas. Pina-Rodrigues et al. (1997) aplicaram este método para 
áreas cobertas com capim colonião (Panicum maximum), utilizando 
o espaçamento 1,0 x 1,0 metro (10.000 plantas por hectare), com li-
nhas de espécies pioneiras alternadas com linhas de espécies pionei-
ras e não pioneiras alternadas, visando obter rápido recobrimento (e 
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sombreamento) do solo, reduzindo assim os custos de manutenção. 
Com o espaçamento reduzido, temos igualmente um rápido reco-
brimento do solo, controlando a ocorrência das espécies herbáceas 
invasoras, porém, devido à alta densidade de mudas por hectare, o 
custo de implantação deste modelo é elevado. Portanto este modelo 
somente deverá ser utilizado, quando temos sérios problemas com 
plantas invasoras ou quando temos necessidade de promover uma 
cobertura rápida, conferindo grande proteção a alguma área degra-
dada (problemas relacionados à grave erosão no solo - voçoroca ou 
sulco - ou áreas degradadas com solo exposto).

9.1.14 Plantio de leguminosas

O plantio de mudas de leguminosas arbóreas, que fi xam ni-
trogênio atmosférico, é uma boa alternativa para áreas em condi-
ções de maior degradação ambiental, no lugar em que as camadas 
superfi ciais do solo foram retiradas ou fortemente alteradas. Nestas 
áreas, este grupo de árvores tem efeito bastante positivo, pois, ge-
ralmente, possui rápido crescimento e é capaz de melhorar o solo, 
depositando matéria orgânica. Segundo Dias (1996), o uso de le-
guminosas arbóreas noduladas e micorrizadas na recuperação de 
áreas degradadas, tem se mostrado como técnica viável, não só pelo 
seu baixo custo, como também pela grande capacidade de adapta-
ção e de crescimento destas espécies. A quantidade de N2 fi xado 
ocorre em função do ambiente e dos organismos envolvidos no pro-
cesso, em espécies de leguminosas fl orestais relatam-se quantida-
des de até 500 kg/ha/ano (CAMPELLO, 1996). 

As leguminosas arbóreas (85% delas são arbóreas e pere-
nes), em especial aquelas que permitem nódulos, contribuem para 
recuperação do solo pela deposição de folhedo, aumentando signi-
fi cativamente o teor de matéria orgânica do solo. Também obtemos 
bons resultados com leguminosas arbustivas. Espécies, como o fei-
jão-bravo do Ceará (Canavalia brasiliense (Jacq.) D.C.), crotalaria 
(Crotalaria anargyroides), cunhã (Clitoria ternatea L.) e mucuna 
preta (Mucuna aterrima (P&T.) Merr.), mostraram bom desenvol-
vimento em experimentos conduzidos no município de Itaguaí, es-
tado do Rio de Janeiro (VALCARCEL; D’ALTÉRIO, 1988).

Os estudos sobre leguminosas que, inicialmente, eram con-
centrados somente em espécies exóticas têm-se voltado ultimamente 
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também para as espécies nativas, onde já temos espécies e estirpes de 
rizóbio mais efi cientes.

9.1.15 Recuperação com uso de espécies frutíferas

O plantio de espécies nativas frutíferas é um modelo bem inte-
ressante para proporcionar alimento e atração da fauna silvestre. A for-
mação de pomares de espécies frutíferas para fauna silvestre (não para o 
homem) permite fornecimento de alimentos para a fauna silvestre. Este 
modelo pode ser aplicado em áreas próximas a fragmentos fl orestais, 
onde vai fomentar a migração de animais da área fl orestal para a área 
em restauração, esta migração vai trazer propágulos da fl oresta original 
para a área fl orestal em recuperação. Podem-se usar, neste modelo, es-
pécies frutíferas com capacidade de alimentar vários grupos de fauna 
(aves, morcegos, roedores etc.), desde que tenhamos conectividade com 
fragmentos fl orestais nos quais existam estes grupos de animais. 

9.1.16 Ampliação Ecológica de Fragmentos Florestais

Tomando como base a situação atual presente e visualizando 
a necessidade de estabelecimento de novas estratégias de restauração 
ecológica que promovam uma rápida recuperação da área fl orestal, 
restabelecendo o processo sucessional e a sustentabilidade destes 
fragmentos fl orestais, está sendo testada e desenvolvida uma nova 
estratégia de restauração ecológica que toma, como referência bási-
ca e ponto de partida, os fragmentos fl orestais de melhor qualidade 
ambiental (alto valor de conservação) que ainda mantêm o processo 
sucessional ativo. A técnica da “Ampliação Ecológica de Fragmentos 
Florestais” contempla como estratégia a restauração da biodiversi-
dade, partindo das áreas núcleo de alta diversidade ainda existente 
- fragmentos fl orestais de fl oresta primária ou em estágios avançado 
de regeneração (com alta diversidade de espécies). A promoção da 
expansão da área do fragmento existente, através de plantios de rápi-
do crescimento nas bordas destes fragmentos fl orestais, possibilita a 
redução do efeito de borda e a expansão da área física destes fragmen-
tos fl orestais, ampliando habitats fl orestais vizinhos aos fragmentos 
fl orestais de alto valor de conservação, permitindo a expansão dos 
recursos de fl ora e fauna silvestres e aumentando, consequentemen-
te, a área núcleo destes fragmentos. Esta alternativa surge, dentro 
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da situação atual da Mata Atlântica, como uma nova alternativa de 
promover a restauração ecológica deste bioma e outros ecossistemas 
fragmentados, tomando como referência e ponto de partida a matriz 
mais bem conservada (fragmento fl orestal sustentável). 

Esta técnica interfere também no componente faunístico do 
ecossistema atlântico, pois o aumento da área de fragmentos fl orestais 
em bom estado de conservação, onde ainda temos populações animais 
representativas, é uma das estratégias para propiciar o aumento des-
tas populações, de suma importância como dispersor de sementes do 
componente fl orístico (mais de 70% das espécies da fl oresta atlântica 
são zoocóricas, isto é, dependem de animais para sua propagação).

9.1.17 Recuperação ambiental de ecossistemas com inva-
são de espécies exóticas

Hoje, temos muito presente o problema em relação à situ-
ação de áreas naturais, invadidas por espécies exóticas, em muitas 
áreas fl orestais e, geralmente, em todos os biomas. A invasão de espé-
cies exóticas pioneiras perturba toda a organização do ecossistema, 
desde a composição fl orística e fi tossociológica original até relação 
e interação fl ora e fauna. Recentemente, tem-se discutido muito, na 
área de conservação e restauração, a eliminação de espécies exóti-
cas de áreas naturais, principalmente em unidades de conservação. 
Como exemplo de invasões por espécies exóticas invasoras, citamos 
muitas restingas no litoral brasileiro. Esta invasão atinge níveis onde 
se fazem necessárias ações de recuperação ambiental destas áreas in-
vadidas para evitar o total extermínio das espécies nativas daqueles 
ambientes. Em áreas, nas quais temos invasão de espécies exóticas e 
descaracterização dos ecossistemas e espécies originais, é importante 
planejarmos a substituição gradual das espécies exóticas pelas espé-
cies nativas daquele ambiente que está sendo recuperado.

9.2 Estratégias auxiliares de apoio à recuperação ambiental

9.2.1 Utilização de matéria orgânica

Esta técnica vem sendo utilizada como auxiliar na recupe-
ração de áreas degradadas, sempre conjugada com outros métodos 
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produzindo bons efeitos. Conforme a região brasileira, vêm sendo 
utilizados vários tipos de materiais orgânicos (casca de arroz, baga-
ço de cana, moinha de carvão, capim) com a intenção de promover 
o controle da erosão, conservação de água e melhoria da qualidade 
física e química dos solos. A aplicação da matéria orgânica propor-
ciona uma redução da amplitude da temperatura do solo e aumenta 
a capacidade de absorção de água, proporcionando também uma 
recolonização com macro e microrganismos (aumentando a comu-
nidade de microrganismos do solo), além de possibilitar o forneci-
mento de propágulos de plantas, garantindo o sucesso do processo 
de recuperação. 

Em experimentos conduzidos em áreas de empréstimo, si-
tuadas na Ilha da Madeira, município de Itaguaí, estado do Rio de 
Janeiro, constatou-se que a deposição de matéria orgânica é o pon-
to chave no processo de “construção” do solo, atuando, sobretudo 
na melhoria das propriedades físicas do solo (VALCARCEL; D’AL-
TÉRIO, 1988).

Podemos, então, citar várias consequências decorrentes 
desta prática:

a. Melhoria da capacidade de retenção e infi ltração da 
água, elevando o nível do lençol freático e aumentando 
consequentemente a resistência das plantas nos perío-
dos de estiagem. 

b. Mecanicamente, melhora a estrutura do solo especial-
mente quanto à aeração, descompactação e agregação 
de partículas primárias.

c. Diminuição dos efeitos maléfi cos da erosão, garantindo 
imediata proteção do solo. Antes de se decompor, a ma-
téria orgânica atua como anteparo, protegendo o solo do 
impacto direto das gotas de chuva e atenuando o escoa-
mento superfi cial.

d. Inoculação de microrganismos, como fungos micorrízi-
cos que ampliam a efi ciência do sistema radicular das 
plantas presentes. Além disto, a matéria orgânica favo-
rece a atividade microbiana por sua capacidade termor-
reguladora.  

e. Aumento do nível de absorção de nutrientes, principal-
mente equilibrando a absorção de nutrientes solúveis. 
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9.2.2 Uso da manta orgânica fl orestal (serrapilheira)

A manta fl orestal é a camada superfi cial do solo de uma fl o-
resta, constituída por todo material solto depositado na superfície 
do ecossistema fl orestal, ou seja: folhas, restos de fl ores, pequenos 
galhos em decomposição e repleto de microrganismos, insetos e se-
mentes de plantas herbáceas, arbustivas e arbóreas (IBAMA, 1990).  
A manta fl orestal também é designada por serapilheira, manta mor-
ta, forest litter, leaf litter. Segundo Molchanov (1971), a manta orgâ-
nica é constituída por três camadas: a superior, pouco decomposta; 
a média, medianamente decomposta; e a inferior, bem decomposta, 
onde há uma mistura de partículas minerais e matéria orgânica. No 
perfi l do solo, designa-se por “Ao” a manta fl orestal, alguns autores 
denominam esta camada de horizonte “O” do solo.  A serapilhei-
ra representa um verdadeiro banco genético de tudo que ocorre no 
ambiente natural.

Segundo Martins (2012), esta técnica se baseia na coleta de 
amostras do solo superfi cial e sua deposição nas áreas degradadas, 
além do banco de sementes serão depositados na área degradada 
nutrientes, associações micorrízicas e matéria orgânica, porém deve 
ser usada apenas como forma de aproveitamento da camada super-
fi cial do solo fl orestal para os casos em que o licenciamento ambien-
tal autorizou a supressão da vegetação (aproveitamento através do 
resgate da manta fl orestal).

Como método de recuperação, a aplicação da manta fl ores-
tal proporciona uma redução da amplitude da temperatura do solo, 
aumenta a capacidade de absorção de água, provocando a recolo-
nização de macro e microrganismos, proporcionando um aumento 
da comunidade de microrganismos do solo, além de possibilitar o 
fornecimento de propágulos de plantas, garantindo, assim, o su-
cesso do processo de recuperação. A serapilheira acumulada é um 
importante reservatório de elementos que pode conferir maior es-
tabilidade ao sistema, além de proteger o solo e atenuar com isso as 
forças erosivas. Além disso, na manta fl orestal, podemos encontrar 
um farto banco de sementes, importante no aceleramento do pro-
cesso de recuperação. As sementes observadas na manta fl orestal 
são principalmente de espécies pioneiras, talvez as mais importan-
tes na reabilitação, por germinarem somente na presença de boa 
luminosidade (lucíferas), quando existe algum distúrbio. 
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A utilização da manta fl orestal, no processo de reabilitação 
de áreas degradadas por diversas atividades, pode acelerar em mui-
to o processo de recuperação destas áreas, melhorando as condições 
químicas, físicas e biológicas do solo, justifi cando o seu uso. Confor-
me citado pelo IBAMA (1990), o uso da serapilheira muitas vezes 
surpreende: tem sido observado, em muitas regiões, que as plantas 
nascidas dela dão uma cobertura mais rápida e densa ao solo que o 
uso de espécies exóticas forrageiras.

Dois fatores devem ser levados em conta no planejamento 
do uso da manta fl orestal: a disponibilidade de fontes de serapilhei-
ra nas proximidades e as características da área a ser recuperada. 
Segundo o IBAMA (1990), a coleta da manta fl orestal para a apli-
cação em recuperação deve ser feita na época das chuvas, nas áreas 
circunvizinhas e com as mesmas características da área degradada 
a ser recuperada. Esta coleta deve ser feita com o uso de um raste-
lo, nunca cavando o solo, juntando o material solto da superfície e 
colocando-o em sacos plásticos ou balaios. É também recomendado 
aplicar o material o mais rápido possível após a colheita, e realizar a 
coleta da serapilheira em áreas alternadas ou em faixas, promoven-
do o recobrimento da área coletada através de ancinhos, ou outras 
ferramentas, com material das áreas vizinhas, evitando deixar solo 
exposto.    

Quanto à aplicação da serapilheira, o IBAMA (1990) reco-
menda que sejam seguidos os seguintes passos:

a. espalhar manualmente o material na superfície, sem in-
corporação ao solo, na época das chuvas e no mesmo dia;

b. se possível, colocar uma camada de 10,0 cm de espessu-
ra, no mínimo; 

c. no caso de bancadas, seja nos terraços, seja onde foi fei-
to o plantio de espécies herbáceas nos taludes, a serapi-
lheira deve ser aplicada após o plantio de herbáceas.        

Estudos mostram que existe uma relação entre dinâmica 
de ecossistemas e estações do ano, com deposição de manta fl ores-
tal. Regra geral, os ecossistemas tropicais, como a fl oresta atlân-
tica, acumulam mais manta orgânica que as fl orestas situadas em 
regiões temperadas. Durante o ano, nos períodos nos quais temos 
maior temperatura e precipitação, é também maior o acúmulo de 
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manta orgânica. Em áreas de fl oresta atlântica, podemos chegar a 
mais de 10 toneladas\hectare\ano de matéria orgânica depositada. 

O banco de sementes presente na manta fl orestal vai, se ex-
posto ao solo, gerar plântulas e mudas importantes para restaura-
ção da área a ser recuperada.

9.2.3 Utilização de telas naturais

O uso de telas confeccionadas, a partir de fi bras naturais, 
tem grande utilidade, principalmente nos trabalhos de recuperação 
em áreas de declives. As telas naturais possuem a função de reter o 
solo destas encostas, reduzindo a erosão, estabilizando o ambiente 
e permitindo a germinação e o estabelecimento da vegetação. É uma 
estratégia de apoio para ser conciliada com métodos biológicos de 
restauração, geralmente semeadura a lanço ou hidrossemeadura. 

A utilização de telas naturais tem-se intensifi cado muito na 
última década, hoje temos várias telas patenteadas no mercado, à base 
de fi bras naturais. Este método derivou-se do uso de sacos de aniagem 
(abertos sobre o solo ou fechados, contendo terra, adubo e sementes) 
e telas sintéticas (plástico e metal), métodos antes utilizados em estra-
das de rodagem e ferrovias, para contenção de voçorocas e em mine-
rações, sobretudo na região montanhosa do estado de Minas Gerais. 

Em áreas menores, ainda hoje é utilizada a técnica de sa-
cos de aniagem emendados, pela facilidade de se encontrar o ma-
terial nas diferentes regiões e preparo da “tela”. Segundo Einloft et 
al (1997), o uso de técnica de revegetação com sacos de aniagem 
permite um rápido e abundante recobrimento vegetal no talude, fa-
vorecendo a colonização pela fauna microbiana do solo e o estabele-
cimento de outras plantas.

As telas naturais são de fácil aplicação, pois vêm em forma 
de rolos e são lançadas como um tapete sobre as encostas. Apresen-
tam como principais vantagens sua característica biodegradável e a 
promoção de uma excelente contenção de taludes, e como desvan-
tagem: o custo por unidade de área.    

9.2.4 Aplicação de organismos e microrganismos

No processo de recuperação de áreas degradadas, o com-
ponente solo deve ser tratado observando seus aspectos físicos, 
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químicos e biológicos. Do ponto de vista biológico, a fauna mi-
crobiana do solo exerce forte interação, através dos processos de 
decomposição da matéria orgânica e liberação de nutrientes, com 
outros componentes do ecossistema, contribuindo para sua es-
tabilidade. Segundo Campello (1996), o manejo das associações 
simbióticas pode melhorar de forma considerável o desempenho 
silvicultural e econômico de diversos plantios fl orestais, isto se 
aplica também, em recuperação de áreas degradadas, reduzindo 
os custos relativos à fertilização.

A utilização de organismos e microrganismos na recupera-
ção está sempre associada à utilização de outros métodos biológicos 
ou mecânicos. Como principais benefícios da aplicação deste méto-
do, citamos: melhoria na absorção de nutrientes, aumento da taxa 
de absorção de água, aumento da resistência ao ataque de patóge-
nos, melhoria das propriedades do solo, aumentando a fertilidade, 
melhorando a solubilidade e a reciclagem de nutrientes.

No caso de inoculação de leguminosas, a escolha correta da 
estirpe de rizóbio é de fundamental importância, visto que já na fase 
de produção de mudas, as plântulas já respondem positivamente à 
inoculação. 

Outro grupo de microrganismos de grande importância são 
as micorrizas, associações formadas entre alguns tipos de fungos e 
raízes de algumas espécies vegetais. As micorrizas atuam como ex-
tensões do sistema radicular aumentando a área de contato e a ca-
pacidade das raízes absorverem nutrientes. Estes microrganismos 
se destacam por sua capacidade de absorver íons de baixa mobilida-
de no solo, melhorando signifi cativamente a absorção de fósforo pe-
las plantas. Os fungos micorrízicos são responsáveis pela interação 
entre planta e solo, e podem ser inoculados de diferentes formas, 
destacando-se a inoculação através de terriço e esporocarpos.

Portanto, a utilização de microrganismos seja na inocula-
ção de mudas nos viveiros, seja diretamente nos locais degradados 
pode constituir um meio efi ciente no auxílio à recuperação de áreas.  

9.2.5 Colocação de poleiros artifi ciais

A colocação de poleiros artifi ciais oferece ponto de pouso 
para aves que, ao permanecerem nestes locais, defecam, trazendo 
sementes de espécies provenientes de outras áreas fl orestais. Em 
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trabalho realizado, com o objetivo de analisar a infl uência de po-
leiros artifi ciais na dispersão de sementes (MELO, 1997), na região 
de Curvelo/ MG, área de cerrado, foi demonstrado que ocorreram 
mais sementes nos poleiros que nas áreas sem poleiros, e o efeito da 
distância da fonte de sementes é muito grande neste método.  

Este método apresenta algumas vantagens, quando próxi-
mo a fontes naturais de sementes, mas deve ser analisado cuidado-
samente, pois o plantio de mudas de árvores funciona como poleiros 
vivos, podendo produzir frutos, atraindo ainda mais as aves para a 
área e maximizando a velocidade e a diversidade da recuperação.

9.3 Desenho de sistemas fl orestais de uso múltiplo 

Sistemas fl orestais de uso múltiplo são modelos de recupera-
ção ambiental de áreas degradadas onde contemplamos, além dos as-
pectos ambientais, as funções sociais e econômicas da futura fl oresta 
a ser formada. A aplicação de sistemas fl orestais de uso múltiplo para 
recuperação ambiental tem uma grande aplicabilidade. Considerando 
aspectos socioeconômicos e ambientais, envolvidos na recuperação de 
áreas degradadas, este tipo de modelo tende a ser de grande fi nalidade 
em programas a serem desenvolvidos em área de fl oresta atlântica. O 
estímulo econômico, conciliado a aspectos sociais e ambientais e ao 
atendimento de aspectos legais, torna os modelos de uso múltiplo pro-
missores para serem adotados por órgãos públicos em programas de 
fomento e por empresas em programas de recuperação. Em ecossis-
temas fl orestais bem manejados, são perfeitamente compatíveis ativi-
dades de produção fl orestal e a conservação ambiental. Estes modelos 
são adequados para áreas onde queremos recuperar a fl oresta e conci-
liar atividades produtivas à futura fl oresta em recuperação.

Na recuperação ambiental, utilizando modelos de sistemas 
fl orestais de uso múltiplo, procuramos conciliar a obtenção de bene-
fícios ambientais (conservação do solo, da fauna, fl ora e água) com a 
produção de benefícios econômicos (coleta de produtos fl orestais ma-
deireiros e não madeireiros). A equação para desenho de um modelo 
ideal deve considerar, em primeiro lugar, o ecossistema original da 
região e seu processo sucessional, entretanto também são incorpora-
das variáveis socioeconômico-ecológicos que permitam custear a re-
cuperação em longo prazo e garantir a sustentabilidade do sistema. 
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Sistemas fl orestais de uso múltiplo se distinguem dos siste-
mas agrofl orestais (SAF’s), por possuírem somente o componente 
arbóreo e terem como objetivo principal os aspectos ambientais, 
isto é, conciliar a rentabilidade econômica com a proteção ambien-
tal, não possuindo componentes agrícolas e animal (doméstico). É 
um sistema de uso menos intensivo que os SAF’s, se aplicado me-
lhor em propriedades médias e grandes, com grande vantagem de 
poder ser investido em áreas de reservas. No desenho de sistemas 
fl orestais, é necessário conhecer profundamente o funcionamento 
do ecossistema fl orestal original da região, que fornecerá toda base 
teórico-científi ca de informações para o desenvolvimento de mode-
los de uso múltiplo. A fl oresta atlântica tropical úmida com toda sua 
diversidade, complexidade e dinamismo é a base do conhecimento 
para o desenho destes sistemas. Portanto, em sistemas fl orestais 
na recuperação ambiental de áreas de fl oresta atlântica, devemos 
considerar como grande aliado à biodiversidade deste ecossistema, 
o que nos dá grande plasticidade no desenvolvimento de modelos 
e, consequente, capacidade de adaptação em diversas situações de 
degradação. A grande diversidade pode resultar em difi culdade de 
manejo, porém, nos modelos de uso múltiplo, somente algumas es-
pécies são incorporadas ao componente produtivo (menor número 
de espécies, maior facilidade de manejo).   

O conhecimento do processo de sucessão natural - mencio-
nado no capítulo 5 - é de conhecimento indispensável no planeja-
mento de modelos de recuperação ambiental e torna-se mais im-
portante quando anexamos variáveis sociais e econômicas ao pro-
cesso de planejamento. A mãe natureza é nossa grande professora 
e a observação dos laboratórios naturais - áreas degradadas e fl o-
restas em diferentes estágios sucessionais - são importantes, porém 
conhecimentos sobre a dinâmica de funcionamento de diferentes 
ecossistemas, armazenados em estudos, realizados por institutos de 
pesquisas e universidades, nunca deverão ser desprezados. 

9.3.1 Seleção de espécies

Além de todos os critérios para seleção de espécies discu-
tido no capítulo 7, especifi camente no caso de sistemas fl orestais 
de uso múltiplo, devemos incorporar critérios especiais, conside-
rando principalmente espécies de importância econômica. Grupos 
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de plantas de importância econômica, pertencentes à fl ora regional 
- plantas medicinais, ornamentais, produtoras de alimentos, fi bras 
e outras -, merecem destaque especial nestes modelos, pois eles vão 
fazer parte do componente econômico do sistema, responsável por 
sua sustentabilidade (custeio de operações de implantação e manu-
tenção do sistema). Para análise imediata, é interessante trabalhar-
mos com espécies que tenham um mercado conhecido, cuja série 
histórica de preços do produto seja possível de ser levantada e ana-
lisada.  Todo trabalho de desenvolvimento de modelos é dinâmico 
e contínuo, portanto a pesquisa de novos produtos fl orestais deve 
ser constante, melhorando sempre o componente socioeconômico 
dos sistemas fl orestais de recuperação a serem implantados, poten-
cializando a capacidade de sustentabilidade do sistema. Apesar da 
redução signifi cativa da área de fl oresta atlântica, este bioma abriga 
ainda uma rica biodiversidade.     

9.3.2 Modelagem

No desenho destes modelos de recuperação (sistemas fl o-
restais), é necessária grande habilidade do planejador, que deve 
buscar conciliar o melhor uso dos recursos disponíveis (luz, água, 
nutrientes, espaço físico, energia, mão de obra e capital), propician-
do, além da recuperação ambiental da área degradada, a melhoria 
da renda líquida por área, aperfeiçoamento da qualidade do site e 
de vida dos proprietários. Esta visão holística é necessária para a 
condução dos trabalhos desde a fase de diagnóstico da região até 
a implantação dos modelos em escala comercial, devendo existir 
uma constante reavaliação e reajuste dos modelos. Observa-se que, 
quanto maior a quantidade de espécies inseridas no componente 
econômico do modelo, mais complexo fi ca seu manejo nas fases de 
estabelecimento e coleta, também fi ca mais complexa sua avaliação, 
tanto econômica como social e ambiental. No desenho de modelos 
de uso múltiplo, devemos buscar um equilíbrio entre número de 
espécies “econômicas” utilizadas e facilidade de manejo.

Após a escolha das espécies a serem utilizadas, deve ser de-
fi nido sua distribuição espacial e densidade de plantio nos diferen-
tes ambientes presentes na área a ser recuperada. 

É muito importante, na fase de análise econômica, a reali-
zação de análises individuais das diferentes espécies que compõem 
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a parte econômica do sistema, classifi cando-as conforme sua im-
portância dentro do sistema. Estas análises permitem defi nir um 
número ideal de espécies econômicas (produtos) dentro do sistema, 
dentro de um limite, quando é possível realizar um “bom manejo” 
fl orestal. 

As espécies de importância econômica, que vão ser utiliza-
das nestes modelos, devem ser introduzidas de forma a facilitar a 
operação de coleta de produtos, o ideal, na maioria dos casos, é o 
plantio em linhas, construído dentro da fl oresta que está sendo for-
mada. Nestas linhas, desenhadas em espaçamentos predetermina-
dos, as mudas plantadas podem ser mais bem manejadas, facilitan-
do também a operação de coleta.

Citamos como vantagens dos sistemas fl orestais de uso 
múltiplo:

a. benefícios sociais, já que temos necessidade constante 
da mão de obra, após ativação do sistema - início da fase 
produtiva;

b. possibilidade de coleta de produtos conforme progra-
mação do agricultor - poupança verde - podendo aguar-
dar época de “sobra” de mão de obra na propriedade ou 
região;

c. maior diversidade, maior equilíbrio, maior aproxima-
ção do ecossistema original, quando comparado com 
sistemas agrofl orestais;

d. é possível de se estabelecer um manejo padrão (pacote) 
de fácil compreensão por parte dos executores (rotina 
de trabalho);

e. possibilidade permanente de ajustes e introdução de 
novas plantas produtivas do ponto de vista econômico;

f. possibilidade de utilização de culturas agrícolas no iní-
cio da implantação, barateando custos iniciais de im-
plantação;

g. podem ser aplicados, em áreas de reserva legal, com pe-
quenas adaptações na fase de desenho e modelagem, 
moldam-se às características legais regionais (estaduais).

 Como exemplo de ilustração de sistemas fl orestais de uso 
múltiplo, mostramos, na fi gura 4, o perfi l de um sistema fl orestal de 
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uso múltiplo, desenhado para recuperação de áreas ciliares e fl ores-
tas de encosta, no extremo sul da Bahia. Este modelo foi desenvol-
vido pelo autor, juntamente com mais outros quatro modelos, para 
recuperação ambiental de áreas de fl orestas ripárias e de encostas, 
situadas dentro dos projetos de refl orestamento com eucalipto da 
Veracel Celulose S.A. O modelo mostrado possui como caracterís-
tica a utilização exclusiva de espécies da fl oresta atlântica regional 
e, dentro do componente econômico dos sistemas, estão previstos 
somente com produtos não madeireiros. 

A utilização de sistemas fl orestais tem grande importância na 
conservação dos demais recursos naturais, pois o ecossistema fl ores-
tal consiste, principalmente, em áreas tropicais, na vegetação que me-
lhor protege o solo contra a ação erosiva e mantém recursos hídricos 
em qualidade e quantidade sufi cientes, fornecendo também abrigo e 
alimento para a fauna silvestre. Este sistema, se bem manejado, pode 
conciliar a função protetora ambiental com o manejo sustentável e 
a coleta de produtos fl orestais (nem sempre isto signifi ca madeira), 
contudo, no projeto de desenvolvimento de sistemas fl orestais, é ne-
cessário incorporar conceitos e conhecimentos de autoecologia das es-
pécies, da sucessão fl orestal e da dinâmica dos fragmentos fl orestais.

FOTO 13 -  Modelo de recuperação ambiental com uso múl  plo, plan  o de palmeiras piaçavas, 
produtoras de fi bras, plan  o em linhas. Área experimental da Veracel Celulose. Eunápolis, Bahia
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130 FIGURA 4 – Modelo de sistema fl orestal de uso múl  plo, u  lizando somente plantas da fl oresta atlân  ca regional (componente econômico com piaçava e palmito), 
desenvolvido pelo autor para recuperação de matas ciliares e de encosta, localizadas dentro dos cul  vos de eucalipto da Veracel Celulose S.A.. Extremo sul da Bahia
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9.4 Modelos de enriquecimento de fragmentos fl orestais

Hoje, os fragmentos fl orestais, em sua maioria, se encon-
tram degradados, devido ao isolamento, extrativismo (vegetal e 
animal) passado e ausência de dispersores de sementes. Estes frag-
mentos possuem muitas espécies raras e muitas outras espécies de-
sapareceram da área pelo extrativismo (espécies madeireiras, por 
exemplo). Estes modelos de enriquecimento são utilizados para au-
mentar a diversidade de fragmentos fl orestais, propiciando a reto-
mada do processo de sucessão natural da área, que, na maioria das 
vezes, se encontra estagnada. 

Normalmente, este modelo é aplicado em fragmentos fl ores-
tais de fl orestas secundárias, em fragmentos fl orestais em estágio ini-
cial e médio de regeneração de Mata Atlântica que possuem pequena 
diversidade de espécies. É um método bom para matas secundárias 
jovens e com pouca diversidade de espécies (geralmente presente em 
fragmentos fl orestais isolados). O enriquecimento pode ser implan-
tado de três distintas maneiras:

Plantio em Faixas
O plantio em faixas é realizado dentro das áreas dos frag-

mentos fl orestais, e a distância entre as linhas deve ser aberta em 
distância variável, conforme estado de conservação e necessidade 
de intervenção na área. Segundo Galvão e Medeiros (2002), as fai-
xas devem possuir 1 metro de largura, atravessando a área, a inter-
valos de 3-10 metros de distância e, dentro da mesma faixa, deverão 
ser abertas covas distanciadas de 2 a 5 metros entre elas. 

Considerando que vamos ter um ambiente mais sombreado, 
as espécies a serem plantadas devem pertencer a grupos ecofi sio-
lógicos de estágios mais avançados de sucessão, preferencialmente 
secundárias tardias e clímax. Devemos observar os dispersores de 
sementes das espécies que vão ser utilizadas. 

Este método pode ser modelado como um sistema de uso 
múltiplo com a introdução de espécies madeireiras nobres nativas 
nas linhas, o que facilita o manejo futuro das espécies introduzidas. 

Ilhas/Clareiras
Neste sistema, o plantio é feito de maneira aleatória, buscan-

do as grandes clareiras existentes dentro da área fl orestal formando 
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ilhas, isto é, pequenos maciços em clareiras naturais com alta diver-
sidade. Dependendo do tamanho da clareira, podemos plantar espé-
cies pioneiras, secundárias iniciais, secundárias tardias e clímax. Em 
pequenas clareiras, devem ser priorizadas as espécies secundárias 
tardias ou clímax.

Controle de cipós
Em fragmentos fl orestais pequenos e isolados, é comum a 

presença de grande infestação de cipós. Esta infestação prejudica 
muito a regeneração natural de espécies arbóreas e o prossegui-
mento do processo de sucessão fl orestal, necessitando da prática de 
manejo fl orestal denominada controle de cipós. Considerando que 
estes cipós também possuem grande importância ambiental (forne-
cendo fl oração e frutifi cação em períodos variáveis), não é recomen-
dável a eliminação de 100% dos cipós, mas sim somente o controle 
deste grupo de espécies. 

9.5 Avaliação dos modelos de recuperação ambiental

Com objetivo de analisar e conhecer o desempenho e a aplica-
bilidade dos modelos propostos, são necessárias realizações de dife-
rentes avaliações, contemplando especialmente os aspectos ambien-
tais, sociais, econômicos e legais. Um dos grandes erros apresentados 
em trabalhos, na área de recuperação ambiental de fl oresta atlântica, 
é o de não se fazer uma análise holística dos modelos desenhados, 
considerando custos e simulando seu desempenho futuro. 

No caso de recuperação ambiental, as avaliações referen-
tes aos aspectos ecológicos são as mais importantes, pois o objeti-
vo principal é a recomposição do ecossistema original. Os aspectos 
econômicos são também muito importantes, não só na considera-
ção do custo da recuperação, mas também, na geração de receitas, 
como no caso dos sistemas fl orestais de uso múltiplo. A análise do 
desempenho social dos modelos é importante para agregar mais va-
lores aos sistemas propostos, considerando a grande importância 
do componente social no conceito moderno de meio ambiente. Já o 
conhecimento da legislação em diferentes níveis - municipal, esta-
dual e federal - é fundamental para adequarmos os modelos a estes 
parâmetros, e obtermos futuros certifi cados e selos verdes.   
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9.5.1 Avaliação ambiental

As avaliações ambientais devem se embasar em fatores 
mensuráveis. Um sistema, que pode ser utilizado, é o de classifi car 
os critérios ambientais em diferentes pesos e dar notas específi cas 
para cada um.

Para ilustrar citamos, como exemplo, algumas característi-
cas ambientais possíveis de serem mensuradas:

a. conservação de solo (em função da densidade do plantio);
b. conservação da água (monitoramento da qualidade da 

água antes e depois do plantio);
c. conservação de biodiversidade (baseado no número de 

espécies nativas utilizadas, originárias do ecossistema 
original que está sendo recuperado);

d. avaliação da regeneração natural (diversidade vegetal 
que surge após o plantio);

e. atrativo da fauna silvestre (número de espécies atrativas 
de fauna utilizadas).

FOTO 14 – Fragmento fl orestal em estágio inicial de regeneração, esta área possuía grande 
infestação de cipós o que impedia o desenvolvimento do processo sucessional. Neste fragmento 
fl orestal foi realizado a prá  ca de controle de cipós
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Estas características podem ter diferentes pesos (1, 2, 3) e 
avaliadas em notas, alocando diferentes pontuações como:

1. ótimo: 10
2. bom: 8 - 9
3. satisfatório: 6 - 7
4. ruim/reprovado: < 6

Finalmente, podemos construir uma tabela combinando 
características ambientais, pesos e notas, sendo possível compa-
rar o desempenho ambiental dos diferentes modelos desenhados e 
defi nir os melhores do ponto de vista ambiental, dando prioridade 
para atingir os objetivos propostos inicialmente no projeto. 

9.5.2 Componente econômico

Na área de domínio fl oresta atlântica, existe uma grande ca-
rência de informações sobre parâmetros econômicos de recuperação 
ambiental. O custo de recuperação pode, muitas vezes, signifi car um 
obstáculo e desestímulo para a realização de trabalhos nesta linha. 

Quando falamos em modelos de uso múltiplo, em que te-
mos também a produção econômica incorporada ao processo de 
recuperação, maior é a necessidade de detalhar o conhecimento do 
componente econômico do sistema. Sugerimos fazer uma análise 
econômica, enfocando vários parâmetros, para termos maior segu-
rança na tomada de decisão, para isto, faz-se necessário incluir na 
equipe de planejamento um profi ssional da área econômica. Cita-
mos abaixo alguns itens que devem ser considerados em uma ava-
liação econômica:

a. Custo total - implantação e manutenções: incluem gastos 
com preparo do terreno, coveamento, adubação, plantio, 
insumos (mudas e fertilizantes) e operações de manuten-
ção. O profi ssional que trabalha nesta área deve possuir 
boas planilhas de custos e rendimentos de operações de 
recuperação. Observamos que, na faixa de fl oresta atlân-
tica, existe uma variação regional muito grande, portan-
to estas tabelas de rendimentos e custos de mão de obra 
não devem ser generalizadas para todas as regiões.
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b. Tempo de carência - em sistemas fl orestais implantados 
em áreas degradadas, devemos considerar o tempo neces-
sário até a ativação do componente econômico. Em geral, 
os produtos fl orestais não madeireiros, na região da fl o-
resta atlântica, possuem um período de tempo até iniciar 
sua produção, temos como exemplo o palmito juçara, que 
demora em torno de oito anos para início da produção.

c. Lucro bruto (R$/ha/ ano) - é o total de receitas obtidas 
a partir da ativação total da produção do sistema, essa 
análise econômica deve ser feita em planilhas nos com-
ponentes que são incorporados ao sistema produtivo ao 
longo dos anos. Em função do modelo de recuperação a 
ser adotado, este custo de implantação pode variar en-
tre R$ 0,60 a R$ 2,00 por muda plantada, para o siste-
ma tradicional de plantio de mudas de espécies arbóre-
as, baseado em dados de Jesus (1994), Piña-Rodrigues 
et al (1997) e Almeida (1997).

d. Taxa interna de retorno (TIR) - para o cálculo da TIR, 
são utilizadas taxas de custo de capital. Os parâmetros 
utilizados objetivam avaliar o projeto da forma mais re-
alista possível.
É importante ressaltar que, como qualquer projeto agrí-
cola, a recuperação ambiental é infl uenciada por intem-
péries climáticas, de difícil previsão, portanto se acon-
selha que o projeto seja aceito somente se o resultado 
da TIR tiver sido bastante superior ao custo de capital, 
cobrindo os riscos do sistema. Porém devemos consi-
derar que o objetivo principal dos sistemas é promover 
a recuperação ambiental e não, exclusivamente, obter 
lucros, fazendo muitas vezes com que a análise seja feita 
de forma mais abrangente, não se exigindo uma TIR tão 
superior ao custo de capital.

e. Valor presente líquido (VPL) - permite fazer compara-
ções entre diferentes opções de modelos, considerando 
a mesma taxa de desconto, deve-se aceitar o projeto que 
tiver o maior VPL.

Vale lembrar que, nem sempre, o projeto com o 
maior VPL é o que possui a maior TIR. Deve-se, portanto 
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fazer uma avaliação concomitante entre as duas formas 
de análise de investimento. Normalmente, os projetos 
devem ser aceitos se forem viáveis economicamente nas 
duas análises, ou se fazer uma média ponderada dos re-
sultados obtidos comparando-se as diversas possibilida-
des de investimento. 

Informações referentes à produtividade por área, 
mercado consumidor devem ser as mais confi áveis possí-
veis e atualizadas, sendo obtidas junto a institutos de pes-
quisas ou através de levantamentos realizados na região. 

9.5.3 Desempenho social

O desempenho social pode ser mensurado através de vá-
rios parâmetros como capacidade de geração de empregos, salários 
e benefícios, qualidade de vida e outros. 

Em modelos de recuperação ambiental de uso múltiplo, po-
demos observar um grande potencial de geração de empregos per-
manentes. O número de empregos gerados nas fases de implanta-
ção e manutenção, assim como aqueles gerados na fase de colheita, 
deve ser baseado em rendimentos operacionais médios praticados 
na região do projeto. 

Neste item, devemos fazer projeções da capacidade de gera-
ção de empregos, ao longo de horizonte de tempo, principalmente 
para sistemas de uso múltiplo, nos quais temos a incorporação par-
celada de novos produtos e consequente geração gradativa de novas 
oportunidades de trabalho. 

O sistema de organização da mão de obra nas diferentes 
etapas, desde a implantação até a colheita, também deve ser bem 
conhecido: empreiteiro-prestador de serviços, microempresas res-
ponsáveis por determinadas áreas, cooperativa, associação de cole-
tores ou funcionários da empresa empreendedora. Serviços de be-
nefi ciamento e industrialização de produtos, oriundos dos sistemas 
fl orestais de uso múltiplo, podem maximizar os benefícios sociais. 

9.5.4 Aspectos legais

Já foram discutidos, no capítulo 3, os aspectos legais liga-
dos à recuperação ambiental. Na fase de avaliação, é interessante 
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termos uma ideia espacial - zoneamento - das diferentes áreas es-
peciais citadas na legislação. É importante saber se estamos dentro, 
vizinhos ou próximos a alguma unidade de conservação (pública ou 
particular), e se a área é de preservação permanente, reserva legal 
ou se encaixa em outra categoria de conservação. Principalmente, 
quando os objetivos da recuperação não envolvem somente recupe-
ração ambiental, como no caso dos modelos de uso múltiplo, esta 
análise deve ser rigorosa, estudando as possíveis limitações legais 
após a ativação do sistema fl orestal e início da coleta de produtos. 

A legislação deve ser conhecida em diferentes níveis, desde 
o âmbito municipal até o federal. Por exemplo, atualmente em al-
guns estados brasileiros não é possível a coleta seletiva de madeira 
nas áreas de reserva legal, em outros é possível realizar esta retirada 
de maneira sustentável. 
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10.1 Defi nições gerais

PRAD signifi ca plano ou projeto de recuperação de áreas de-
gradadas, que tem como objetivo principal criar um roteiro 
sistemático, contendo as informações e especifi cações téc-

nicas organizadas em etapas lógicas, para orientar a tecnologia de 
recuperação ambiental de áreas degradadas ou perturbadas para 
alcançar os resultados esperados. Segundo a Fundação para Con-
servação e a Proteção Florestal do Estado de São Paulo (2004), o 
projeto técnico é um instrumento de planejamento, execução e ava-
liação. O PRAD teve sua origem no artigo 225, da Constituição Fe-
deral de 1988, e no Decreto-Lei n. 97.632/89, que regulamentou a 
Lei n. 6.938/81, obrigando a recuperação da área degradada como 
parte do Relatório de Impacto Ambiental, podendo ser empregado 
de forma preventiva ou corretiva, em áreas degradadas por ações 
de mineradoras. No início, o PRAD era aplicado apenas na ativi-
dade mineradora, na década de 1990, foi estendido como forma de 
condicionante e ajustes de conduta ambiental para outras ativida-
des degradadoras, sendo incorporado como um programa comple-
mentar da maioria dos Estudos de Impacto Ambiental e Relatórios 
de Impacto Ambiental e em Termos de Ajuste de Conduta (TAC), 
fi rmados entre empresas e o Ministério Público. Grande parte dos 
trabalhos de recuperação ambiental, originários de PRAD, tem ori-
gem nas imposições da legislação brasileira. Mais recentemente, 
outro dispositivo legal, a Instrução normativa n. 4, de 13 de abril de 
2011, estabelece procedimentos para elaboração do PRAD ou Área 
Alterada. Esta instrução traz como anexos Termos de Referência, e 
distingue dois tipos de PRAD (PRAD e PRAD simplifi cado), que são 
aplicados conforme cada caso especifi cado na norma. Na instrução 
é determinado que “o PRAD deve reunir informações, diagnósticos, 
levantamentos e estudos que permitam a avaliação da degradação 
ou alteração e a consequente defi nição de medidas adequadas à re-
cuperação da área”. 

O PRAD é conduzido conforme objetivos discutidos com o 
proprietário (ou proponente), alinhados com o técnico responsável 
pelo projeto e acompanhamento, conforme Instrução normativa n. 
4, de 13 de abril de 2011, o proprietário deve assinar também o “Ter-
mo de Compromisso de Reparação de Dano Ambiental”, que será 
anexado ao PRAD a ser apresentado.
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Uma observação a ser considerada é que uma parte consi-
derável dos PRAD, apresentados e aprovados por órgãos ambien-
tais, na prática, não são implantados. Existe uma necessidade dos 
órgãos ambientais estaduais e municipais acompanharem a im-
plantação destes PRAD.

Hoje, normalmente, existem, em vários estados, roteiros 
ou termos de referência para elaboração de PRAD, neste capítulo, 
mostramos um roteiro mais geral e mais utilizado de forma nor-
mal no Brasil. É recomendado que um projeto técnico contivesse os 
seguintes itens básicos: introdução, objetivos, metas, metodologia, 
sistema de monitoramento e avaliação, cronograma de execução, 
recursos materiais, humanos e fi nanceiros, e anexos (FUNDAÇÃO 
PARA CONSERVAÇÃO E A PROTEÇÃO FLORESTAL DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, 2004). 

10.2 Procedimentos e métodos para elaboração de PRAD

10.2.1 Considerações e planejamento inicial

O processo de recuperação ambiental é complexo, reque-
rendo tempo, recursos (dinheiro, mão de obra e tecnologia) e co-
nhecimento dos diversos fatores relacionados à área a ser recupe-
rada, como as características do solo, da água, da fauna, da fl ora e 
as modifi cações inerentes ao processo que ocasionam (ou ocasiona-
rão) o distúrbio. O PRAD deve ter inicialmente seus objetivos bem 
defi nidos, ajustando variáveis como: as necessidades legais, desejo 
do proprietário do terreno, aspectos sociais e econômicos. Nunca 
esquecendo de que o objetivo principal é promover a recuperação 
ambiental de uma área degradada.

O planejamento inicial prevê a necessidade da confecção 
de um roteiro que busque a solução mais rápida, mais efi ciente e 
mais econômica para se recuperar as áreas degradadas faz-se ne-
cessário conhecer o passado, analisar o presente e planejar o futuro 
das áreas a reabilitar. O planejamento deve ser com uma visão de 
longo prazo. O processo de planejamento deve ser realizado, proje-
tando-se em longo prazo e contemplando sempre uma visão global 
do problema. Os “pacotes” e “receitas” generalistas não funcionam 
no caso de recuperação, cada situação específi ca deve receber um 
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tratamento adequado. As etapas, aqui mostradas, compõem apenas 
um roteiro bem simples e básico, que pode ser adaptado para cada 
caso específi co.   

Hoje, um PRAD deve considerar em seu escopo, além dos 
aspectos ambientais, as variáveis sociais e ambientais, envolvidas 
no processo de recuperação. Os atores sociais (população que, origi-
nalmente, ocupava a área degradada e entorno, incluindo seus valo-
res e interesses) assim como a atividade econômica, que era desen-
volvida na área antes da intervenção (impacto) ambiental, devem 
ser considerados. 

Uma das etapas mais importantes a ser considerada é o 
diagnóstico que permite o conhecimento da amplitude dos proble-
mas ambientais, sociais e econômicos envolvidos no processo de 
recuperação ambiental da área e respectivo PRAD. O diagnóstico 
prévio de aspectos ambientais (biológicos) e socioeconômicos per-
mite que se estabeleçam metas para a recuperação ambiental, dan-
do mais consistência ao PRAD e a seu processo de implementação.

O sucesso e a garantia de implantação do projeto de recu-
peração são oriundos do gerenciamento responsável dos recursos e 
das atividades envolvidas, que vão garantir a implantação do pro-
jeto, a responsabilidade técnica dos autores dos projetos que de-
vem, obrigatoriamente, acompanhar tecnicamente a implantação 
e manutenção do PRAD. Em empresas que possuem as respectivas 
áreas ambientais, este projeto e acompanhamento poderão ser fei-
tos por técnico do próprio quadro da empresa, porém a maioria dos 
PRAD é elaborada e supervisionada por profi ssionais terceirizados 
(consultores).

Todo planejamento para implantação do PRAD não deve 
ser voltado somente para os interesses e necessidades do empreen-
dedor, mas também para o sucesso do plano, considerando os as-
pectos biológicos, físicos, socioculturais, econômicos, políticos, na 
qual a área objeto do PRAD está inserida.

Nesta primeira etapa, devemos considerar as pretensões e 
objetivos do proprietário com referência ao destino da futura área, 
aspectos e obrigações legais, envolvidos com o problema, e realizar 
um levantamento do histórico de ocupações da área a ser recupe-
rada (revisão bibliográfi ca e fotográfi ca sobre a região, histórico de 
utilização da área e informações sobre a área antes da degradação 
- vegetação, fauna, hidrografi a, clima, atividades antrópicas).
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10.2.2 Identifi cação dos agentes de degradação

Fazer o levantamento dos agentes de degradação que atua-
ram e ainda agem sobre a área a ser recuperada, proporcionando a 
continuidade da degradação dos recursos naturais. 

10.2.3 Delimitação das áreas de infl uência

Delimitar a área de infl uência direta (que está degradada), 
na qual devemos concentrar os trabalhos de diagnóstico e estudos 
referentes ao meio físico e biológico (estudo do substrato atual e 
área de infl uência indireta, o entorno), que deve ser considerada 
com referência aos aspectos socioeconômicos, além dos biológicos 
e físicos de referência (áreas similares à original que ainda perma-
necem intactas).

10.2.4 Avaliação do grau de degradação

Devem ser avaliados o estado atual do substrato (solo) da 
área e a capacidade de regeneração biótica da vegetação.

10.3 Elaboração do projeto de recuperação - roteiro básico

10.3.1 Parte introdutória

a. Introdução - resumo geral do PRAD, onde são citados 
o estado ambiental da área degradada, os objetivos e as 
metas do projeto.

b. Objetivos - descrição dos objetivos gerais e específi cos 
esperados com a implantação do PRAD.

c. Metas - descrição das metas pretendidas.
d. Caracterização da região - esta parte deve conter 

uma breve caracterização biológica, física e climática da 
região, com enfoque na propriedade onde está inserida a 
área degradada. Informações sobre o clima regional, va-
riação anual de temperatura e precipitação, tipos de solos, 
classifi cação e caracterização da vegetação, malha viária e 
uso atual predominante. Estas características devem ser 
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descritas superfi cialmente neste item inicial e detalhada-
mente na fase de diagnóstico da área a ser recuperada. 

e. Equipe técnica do PRAD - descrição da equipe téc-
nica responsável pela elaboração do PRAD. Conforme 
estado e grau de degradação, podemos ter um PRAD 
elaborado por um só profi ssional ou por uma equipe 
técnica. Por exemplo, citamos uma atividade de minera-
ção, quando temos necessidade de Geólogo/Engenheiro 
Florestal/ Agrônomo/Biólogo complementarmente. 

10.3.2 Caracterização do Empreendimento

a. Informações Gerais - nome, endereço, CEP, telefone, 
área degradada, atividade e substância retirada, respon-
sável técnico pela atividade degradadora inicial.

b. Licenciamento ambiental da atividade inicial 
- relação de todas as licenças ambientais existentes no 
empreendimento e respectivos condicionantes. Deve 
conter licenciamentos ambientais de funcionamento e 
supressão de vegetação.

c. Localização e acesso - deve conter roteiro de acesso 
ao empreendimento, além de croqui ou mapa com loca-
lização das estradas de acesso, e demarcação das áreas a 
serem exploradas.

d. Área degradada - área requerida, área prevista ini-
cialmente, área com outras atividades, área de serviço 
de apoio, área total efetivamente utilizada.

e. Mão de obra - pessoas envolvidas em cada atividade 
na exploração da área.

f. Período de funcionamento - horário de funciona-
mento da atividade exploratória.

g. Informações sobre a atividade exploratória
i) Reservas
ii) Estimativa de produção (estoque de terra, argila, 

minério etc.).
iii) Produção - previsão de produção periódica e total 

da área.
iv) Tempo de utilização da área a ser explorada - tem-

po que irá durar a atividade.
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v) Métodos utilizados - descrição de qual metodolo-
gia a ser empregada em cada processo.

vi) Equipamentos a serem utilizados - relação de 
equipamentos e quantidades a serem utilizados na 
atividade exploratória.

vii) Descrição do processo de benefi ciamento - descri-
ção do processo fi nal de benefi ciamento, princi-
palmente em pedreiras e minerações.

viii) Controle de poeira e ruído - outros tipos de po-
luição que devem ter controle previsto no PRAD. 
Geralmente, o trânsito intenso de caminhões e a 
geração de poeiras requerem um sistema de irri-
gação de estradas.

ix) Bota-fora - área destinada a depósito de estéreis 
e restos de construção do empreendimento. Esta 
área receberá no PRAD um tratamento especial 
para recuperação. Deve ser observada a composi-
ção do bota-fora, fatores, como a presença de me-
tais pesados, requerem técnicas complementares 
de recuperação e segurança. 

x) Ações contra erosão - medidas como a construção 
de sistema de drenagem, construção de canaletas, 
escadas de água, caixas e outros.

xi) Segurança do trabalho e placas de sinalização - 
previsão da colocação de placas, e técnicas de se-
gurança a serem adotadas.

xii) Armazenamento da camada superfi cial do solo 
- deve ser previsto o local de armazenamento da 
camada superfi cial do solo, esta operação é muito 
importante para o processo de recuperação am-
biental da área degradada.

10.4 Diagnósticos Ambientais

Esta etapa compreende todas as observações e levantamen-
tos de campo, como:

a. identifi cação e avaliação dos impactos; 
b. mapeamento das diferentes unidades de paisagem; 
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c. caracterização física e química (limitações dos solos, 
nível de fertilidade) dos solos, análises biológicas e 
químicas da água;

d. estudos faunísticos - grupos de espécies bioindicadoras 
e dispersores; relação fl ora/fauna, dispersores, polini-
zadores; 

e. estudos da fl ora - observações de campo (curto prazo) e 
levantamentos fl orísticos e fi tossociológicos (longo prazo). 

Destacamos a importância do conhecimento dos estratos 
herbáceo, arbustivo e arbóreo, pois, em função do estágio de de-
gradação da área a ser recuperada, faz-se necessária a recompo-
sição a partir de estratos inferiores (herbáceos). Caso a área já se 
encontre degradada, temos de tomar como referências áreas vi-
zinhas similares para estudos de vegetação, solos, fauna e outros 
necessários.

10.4.1 Caracterização do meio físico

a. Geologia e Geomorfologia - classifi cação e caracteriza-
ção geológica da área a ser explorada e vizinhança.

b. Clima - informações gerais sobre o clima como precipi-
tação média mensal, relação e média das temperaturas, 
velocidade dos ventos etc. Grande parte destas informa-
ções pode ser obtida nos órgãos estaduais, ligados à Se-
cretaria de Agricultura e Meio Ambiente, e federais (de 
pesquisa como EMBRAPA, CEPLAC) que, muitas vezes, 
possuem estações meteorológicas e têm séries históricas 
de dados climáticos.

c. Solos - tipos de solos existentes na área explorada.
d. Hidrologia e qualidade das águas superfi ciais e subter-

râneas - descrição dos recursos hídricos, incluindo bacia 
hidrográfi ca na qual a área a ser explorada está incluída.

10.4.2 Caracterização do meio biótico

i) Flora - o ideal é a descrição da composição fl orística, os 
estudos fi tossociológicos são importantes para subsí-
dios aos projetos de recuperação ambiental.
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ii) Fauna - descrição da fauna presente na área e vizinhança. 
Vai subsidiar a possível formação de corredores que pode 
ser obtida com a recuperação ambiental da área degradada.

10.4.3 Caracterização do meio socioeconômico

Estudos relativos às características sociais e econômicas da 
atividade, e da vizinhança (entorno). 

10.5 Plano de recuperação das áreas degradadas 
(Reconstituição do meio ambiente)

a. Impactos ambientais negativos do empreendimento - des-
crição dos impactos, caso exista um EIA/RIMA, este pode-
rá servir de referência. Pode ser feito na forma de listagem 
de impactos ou matriz de impactos. As medidas mitigado-
ras de cada impacto devem fazer parte deste PRAD.

b. Processo de degradação - desmatamento, decapeamen-
to, utilização de explosivos, ruídos e poeira, emissão de 
poeira, ruídos, bota-fora.

c. Recomposição topográfi ca e paisagística - tratos na su-
perfície do terreno evitando declives abruptos e taludes 
inclinados.

d. Tratos da superfície fi nal - preparo do solo para etapas 
fi nais da recuperação, isto é, revegetação.

e. Obra de Engenharia - em áreas inclinadas, é indispen-
sável, para contenção do processo erosivo, a instalação 
de uma rede de drenagem. Deve ser observada a compa-
tibilidade do clima e do solo com as obras civis e reve-
getação previstas. Construção de barragens de rejeitos 
é necessária em alguns casos, como, por exemplo, áreas 
inclinadas com solo arenoso, certas áreas mineradas etc.

f. Relocação da camada fértil do solo - a camada superfi -
cial do solo, que é retirada e armazenada no início do 
empreendimento, deve ser novamente distribuída na 
superfície da área a ser recuperada.

g. Redução do grau de compactação do solo - etapa que deve 
ser prevista no caso da existência de grande compactação 
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dos solos, devido, principalmente, ao trânsito de máqui-
nas e caminhões.

h. Correção da fertilidade do solo - deve conter as análises 
química e física, quando as condições do solo estiverem 
muito alteradas quanto à compactação e ao adensamen-
to do substrato (solo).  Compreende as recomendações 
sobre aplicação de corretivos e de adubação.

i. Estratégias (metodologia) para recomposição da vege-
tação - envolve todo trabalho de restabelecimento da 
vegetação original, compreendendo etapas como: defi -
nição dos métodos biológicos de recuperação de áreas 
degradadas, seleção das espécies a serem utilizadas, de-
fi nição dos modelos de recuperação a serem emprega-
dos, técnicas de preparo da área, manutenção, etc.
Este item deve conter a descrição detalhada de:

• Especifi cações técnicas - espaçamento (tomado também 
com base nos estudos fi tossociológicos), medidas das 
covas (berço), necessidade de adubação, seleção de es-
pécies, defi nição das estratégias de recuperação a serem 
utilizadas.

• Operações a serem realizadas com respectivos rendi-
mentos operacionais - limpeza da área (manual ou me-
canizada), coroamento, coveamento, plantio, adubação.

• Necessidade e quantifi cação de equipamentos de prote-
ção individual (EPI), ferramentas, máquinas.

• Insumos necessários – é a relação das espécies a ser uti-
lizada (espécies nativas selecionadas com base nos estu-
dos fl orísticos e resultados fi tossociológicos, separando
-os em grupo ecofi siológicos, contendo nomes vulgares, 
nomes científi cos, família), adubos necessários (fórmu-
las e quantidades), iscas formicidas e calcário. 

j. Custos e produtividade - nesta parte, devem constar os 
custos referentes a cada operação programada, assim 
como rendimentos operacionais de cada operação previs-
ta no projeto. Estas informações técnicas, operacionais e 
fi nanceiras são importantes referências para orientação 
de futuros projetos de recuperação de áreas degradadas. 
Portanto é necessário programar temporariamente os 
custos do projeto, ajustando, com o cronograma operacio-
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nal, o desembolso necessário para implantação do PRAD.
k. Cronograma de execução - o cronograma serve como re-

ferência temporal para o acompanhamento técnico e or-
çamentário de liberação de recursos de todas as etapas 
previstas no projeto de recuperação. Todo suporte téc-
nico, administrativo e fi nanceiro é baseado no cronogra-
ma. No caso de um projeto de recuperação ambiental, 
não podemos deixar de considerar, entre outros, os fa-
tores climáticos e sazonalidade regional da mão de obra.

l. Sistema de monitoramento e avaliação - a etapa de mo-
nitoramento compreende o acompanhamento contínuo, 
quando é avaliado o desempenho da estratégia de recu-
peração ambiental utilizada, permitindo eleger as práti-
cas de recuperação ambiental mais adequadas para al-
cançar os objetivos predeterminados para a reabilitação 
do ambiente. Devem ser tomadas como referência as 
condições iniciais (referências iniciais antes da recupe-
ração e logo após a recuperação) e o objetivo fi nal que 
pretendemos alcançar, por exemplo, em uma área de 
fl oresta tropical, onde a área degradada era ocupada an-
tes por fl oresta tropical, nosso objetivo é recuperar este 
ecossistema. O conjunto de variáveis biológicas, quími-
cas e físicas deve ser utilizado de maneira sistemática, 
ao longo do tempo. Observamos a importância do mo-
nitoramento ambiental nos processos de tomada de de-
cisões gerenciais e técnicas, envolvidas no processo de 
implantação de PRAD e recuperação ambiental da área, 
os resultados com certeza vão indicar novas práticas a 
serem adotadas na área em recuperação.

Para o monitoramento, é utilizada uma série de 
indicadores como:
i) Meio físico - geralmente são monitoradas as proprie-

dades químicas dos solos, como pH em água, carbo-
no orgânico total, P, K, disponível, Ca, Mg e Al trocá-
veis, soma de bases e capacidade de troca de cátions 
efetiva e a pH 7. Outras análises específi cas para a 
área recuperada podem ser utilizadas. Estas análises 
podem ser realizadas semestral ou anualmente.
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• Variáveis químicas dos solos - quantifi cação da 
matéria orgânica e a condutividade elétrica da so-
lução do solo.

• Variáveis físicas - estrutura, densidade do solo, 
resistência ao penetrômetro, capacidade de re-
tenção de água e profundidade média do sistema 
radicular das espécies de maior presença.

ii) Da mesma maneira, pode ser monitorada a qualida-
de da água, principalmente se a área estiver próxima 
a algum curso de água. Esta variável poderá ser uti-
lizada pelo acompanhamento de variáveis químicas 
da água - O.D. - oxigênio dissolvido, turbidez, nitrito, 
fosfato, pH. Estas análises podem ser realizadas se-
mestral ou anualmente.

m. Meio biótico - deve ser acompanhada, através da im-
plantação de parcelas permanentes, a evolução da su-
cessão ecológica da vegetação, isto é, espécies presen-
tes e novas espécies desenvolvidas na área (aumento da 
diversidade), permitindo comparações com a vegetação 
primitiva. Indicadores como densidade de plantas por 
área, regeneração natural, riqueza de espécies botâni-
cas, índices de diversidade e de similaridade entre áre-
as, além da produtividade em termos de crescimento da 
biomassa acima do solo, crescimento em altura e diâ-
metro das espécies presentes são bons indicadores da 
evolução do processo de regeneração natural. 
Também podem ser feitos monitoramentos da fauna sil-
vestre que pode ser monitorada através de grupos bioin-
dicadores como avifauna ou formigas. Normalmente as 
análises do meio biótico (fl ora e fauna) podem ser reali-
zadas anual ou bianualmente.

n. Manutenção de plantios – talvez, uma das etapas mais 
importantes, em todo processo de recuperação de uma 
área degradada, seja a manutenção da vegetação im-
plantada. Em função, principalmente da presença de 
plantas invasoras na área (que vão competir ou até mes-
mo matar as mudas das espécies introduzidas), deve 
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ser planejada a frequência das manutenções. Em áreas 
antes ocupadas por determinados tipos de gramíneas, 
como braquiárias ou colonião, por exemplo, se faz ne-
cessário, na maioria das vezes, a aplicação de herbici-
das, até o estabelecimento do componente arbóreo e 
sombreamento, quando estas gramíneas sairão natural-
mente do sistema. 
Em áreas, em que a aplicação de herbicidas pode com-
prometer o sistema, o custo de recuperação (devido ao 
custo de manutenção) é elevado, assim, podemos uti-
lizar a matéria orgânica morta ao redor das mudas. A 
camada orgânica, colocada ao redor das mudas (coroa), 
garante a umidade do solo e evita o surgimento de plan-
tas competidoras com as que foram implantadas. Muitos 
materiais se prestam para formar esta cobertura morta, 
e, em especial, quando buscamos recuperação ambien-
tal em áreas que estão cobertas por gramíneas (princi-
palmente gramíneas agressivas do tipo braquiária), esta 
proteção tem papel fundamental. Existe uma grande de-
fi ciência na pesquisa de materiais para a formação de 
camada orgânica morta ao redor das mudas (mulching), 
esta proteção tem efeitos fantásticos, eliminado custos 
de manutenção e garantindo o sucesso do plantio. Uma 
boa opção, na roçada e no coroamento, é colocar toda 
matéria orgânica, oriunda destas operações, ao redor 
das mudas, visando manter a umidade do solo e evitar 
o aparecimento de plantas competidoras ao redor das 
plântulas introduzidas. A roçada, quando necessária, 
deve ser realizada em linhas, sempre acompanhando o 
sentido das curvas de nível do terreno que está sendo 
recuperado.
No serviço de limpeza inicial do terreno, onde já existe 
algum tipo de cobertura, esta nunca deverá ser comple-
tamente eliminada, pois estas plantas exercem um pa-
pel importante na proteção e na conservação dos solos. 
Deve ser eliminada somente a vegetação que compete 
diretamente com as mudas plantadas, sendo este con-
trole feito através de coroamento (ao redor das mudas) 
ou em linhas (nas linhas de plantio). 



PLANO DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS (PRAD)

153

o. Bibliografi a
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tação de Responsabilidade Técnica (ART), obtida junto 
ao CREA. 

10.6 Avaliação de PRAD

No Brasil, esta é uma das atividades que tem muito a evo-
luir, hoje é necessário treinamento dos técnicos de órgãos ambien-
tais ligados à análise de PRAD, estes devem ser analisados sempre 
com uma visão mais ampla, observando a interligação entre as par-
tes. Na análise inicial do PRAD, no escritório, devem ser observa-
das as informações coletadas na fase de diagnóstico, que devem ser 
coerentes e utilizadas nas etapas previstas para a recuperação am-
biental. Todos os estudos, realizados na fase de diagnóstico, devem 
ser anexados ao PRAD, permitindo melhor análise. A base para a 
avaliação inicial do PRAD são as vistorias de campo, onde devem 
ser conferidas se as estratégias de recuperação, prescritas no PRAD, 
foram realmente implantadas. Em longo prazo, devem ser exigidos 
também os relatórios de monitoramento com respectivos pareceres 
e relatórios de laboratórios, Universidades e Instituições de pesqui-
sa em anexo.

10.7 Estudos de caso sobre algumas situações específi cas 

10.7.1 Áreas degradadas por mineração

Principalmente no estado de Minas Gerais, na área de fl o-
resta atlântica e transição fl oresta/cerrado/campos de altitude, 
a recuperação de áreas mineradas vem sendo praticada há algum 
tempo. Vários métodos de recuperação e novas tecnologias foram 
desenvolvidos. Desde a Constituição de 1988, desde que a recupera-
ção destas áreas é obrigatória, muito se tem evoluído neste sentido. 
As técnicas de telas (metálicas, sintéticas e naturais), hidrosseme-
adura e outras evoluíram e foram adaptadas para estas situações.

Hoje, todo solo retirado, na fase inicial da mineração, é ar-
mazenado durante a fase de lavra, e recolocado depois de terminada 



RECUPERAÇÃO DA MATA ATLÂNTICA • DANILO SETTE DE ALMEIDA

154

a retirada do minério. Esta operação facilita o trabalho de revege-
tação, pois temos o horizonte “A” presente, facilitando o estabeleci-
mento da vegetação. 

O maior problema das áreas após a mineração é a presen-
ça de taludes com grandes declives, o que inviabiliza o estabeleci-
mento de muitas espécies; e, na maioria dos casos, esta inclinação 
não permite a introdução de um componente arbóreo. As empresas 
estão utilizando, em sua maioria, apenas o plantio de gramíneas e 
outras espécies herbáceas e espécies exóticas (Pinus e Eucaliptus), 
poucas estão se preocupando em recompor a vegetação original da 
área, antes da mineração. 

Uma técnica empregada com muito sucesso, neste caso, é o 
plantio misto de mudas leguminosas herbáceas e arbóreas, fi xado-
ras de nitrogênio atmosférico, de preferência mudas micorrizadas e 
inoculadas. Na etapa de seleção de espécies, devemos nos preocu-
par em escolher espécies que nodulem e possam crescer em condi-
ções de solos presentes nestas áreas.  

10.7.2 Florestas ciliares

Ecossistemas de fl orestas ciliares, também chamados de 
matas ciliares, fl orestas de galeria, mata aluvial e fl orestas ripárias 
são fl orestas ocorrentes nas proximidades das margens dos cursos 
de água. A vegetação característica surge em função de caracterís-
ticas específi cas, presentes nestes ambientes, como: solos típicos - 
aluviais - com elevados teores de umidade, maior umidade atmosfé-
rica, temperaturas mais baixas e topografi a, variando em função de 
características hidrológicas e geomorfológicas. Portanto, sob estas 
condições combinadas, surge uma vegetação típica, com composi-
ção fl orística e estrutura própria. 

Por se tratar de um ecossistema com características especí-
fi cas, quando trabalhamos com estes ambientes, devemos conhecer 
seu processo sucessional - composição fl orística e estrutura típica 
de cada estágio - pois é necessário um projeto específi co para fl o-
restas ciliares. 

Na área de domínio da fl oresta atlântica, existem vários tra-
balhos específi cos sobre recuperação ambiental de fl orestas ciliares. 
Alguns estados, como Minas Gerais, São Paulo e Paraná já desen-
volvem, há muitos anos, programas de recomposição de fl orestas 
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ciliares e de áreas em margens de represas. Estes trabalhos são im-
portantes referências para quem deseja se especializar ou desenvol-
ver um projeto de recuperação destes ambientes. Existem algumas 
controvérsias quanto à importância das matas ciliares, para alguns 
especialistas, em hidrologia fl orestal, a recuperação de topos de mor-
ros (área de captação) seria mais importante do que a recuperação 
de áreas nas margens dos cursos de água. Apesar destas discussões, 
sabemos que as áreas de fl orestas ciliares exercem uma importante 
função tampão, protegendo os rios e infl uenciando muito a qualida-
de da água.

A FOTO 15 mostra uma área de mata ciliar bem conserva-
da, presente nas margens do Rio Acaraí, município de Camamu, 
Bahia, cuja água é utilizada para abastecimento do mesmo municí-
pio. Nestas áreas de matas ciliares, em bom estado de conservação, 
as fl orestas se interagem e protegem os recursos hídricos. A intro-
dução da prática de Pagamento de Serviços Ambientais (PSA) tem 
como fundamento remunerar proprietários rurais destas margens, 
que conservam suas matas e rios. Estes proprietários futuramen-
te podem vir a ser remunerados pela conservação destas áreas e já 

FOTO 15 – Florestas ciliares em bom estado de conservação, Rio Acaraí, município de Camamu, 
Bahia
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existem vários projetos desta natureza em curso em vários países e, 
mais recentemente, no Brasil.

10.7.3 Taludes de grandes declives em margens de rodovias

Nas áreas originárias da construção de estradas, em regiões 
de relevo acidentado, a recuperação destas áreas torna-se indispen-
sável para a segurança dos transeuntes. As estradas, nas quais não 
são recuperadas áreas inclinadas, estão sujeitas constantemente a 
interrupção do tráfi co, devido ao desmoronamento de encostas so-
bre a pista de rodagem, causando prejuízos ambientais e econômi-
cos gerais. Além da queda de barrancos sobre a pista, o carreamento 
de barro para a estrada provoca grande risco de acidentes.

FOTO 16 – Sequência de recuperação ambiental de área de encosta margeando uma estrada. 
Estrada municipal para praia de Itaquena, Trancoso, Porto Seguro, Bahia
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Nestes casos, em função da inclinação dos taludes, geral-
mente não é recomendável a utilização do plantio de espécies arbó-
reas na recuperação. Devemos utilizar espécies herbáceas e gramí-
neas que podem ser plantadas via hidrossemeadura, hidrossemea-
dura combinada com telas ou mudas e, em função do tamanho da 
encosta, o plantio direto de mudas. A FOTO 16 mostra a sequência 
de recuperação ambiental em área de talude na margem de rodovia 
municipal, estrada da praia de Itaquena, distrito de Trancoso, mu-
nicípio de Porto Seguro.

10.7.4 Erosão em sulco ou voçorocas

Em função do tipo de solo, com a remoção da vegetação 
protetora, ele está exposto a uma constante perda de solo. Em áre-
as montanhosas onde o fl uxo de água proveniente de chuvas se 
concentra em determinados canais, formam-se os sulcos ou voço-
rocas, que exigem um bom planejamento para sua recuperação. A 
efi ciência do projeto de recuperação destas áreas depende da in-
clusão de obras de engenharia (construção de canaletas e caixas de 
drenagem, visando desviar a concentração do fl uxo de água e esta-

FOTO 17 – Área degradada de voçoroca em processo de recuperação, através do uso de paliçadas 
e revegetação com espécies de gramíneas, leguminosas e bambus
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bilizar o canal principal da voçoroca). O uso de sacos de aniagem, 
paliçadas e outros obstáculos para o aumento do canal principal 
da voçoroca também são necessários na fase inicial. Somente após 
a estabilidade física da área, é que partimos para a utilização de 
métodos biológicos para revegetação e estabilização dos taludes e 
fundos de voçorocas e sulcos. 

10.7.5 Ecossistema degradado pela presença de espécies 
exóticas invasoras

A presença de espécies exóticas invasoras pode causar de-
gradação em ecossistemas naturais, estas espécies ocupam espa-
ços/nichos, antes ocupados pelas espécies nativas, interferindo 
igualmente nas relações ecológicas fl ora/fl ora, fl ora/fauna, causan-
do desequilíbrio nas áreas naturais, inclusive a extinção de espécies 
nativas. Da mesma forma, espécies exóticas da fauna tendem a apa-
recer nestas áreas. 

Para a recuperação ambiental destas áreas, sugerimos a 
substituição gradual das espécies exóticas por espécies nativas, evi-
tando formar grandes clareiras que poderiam causar impacto no 
solo destes ambientes. As mudas nativas devem ser reintroduzidas 
após o levantamento fl orístico e fi tossociológico de áreas naturais 
similares. O planejamento da recuperação e um bom cronograma 
de ações são fundamentais para o sucesso da eliminação total das 
espécies exóticas e restauração com as espécies nativas.

Ressaltamos a importância desta ação especialmente em 
algumas áreas de restinga e fl orestais, próximas aos centros urba-
nos, quando a presença de infestação de espécies exóticas atinge um 
maior nível.
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11.1 Manutenção dos plantios

Uma das etapas mais importantes em todo processo de recu-
peração de uma área degradada é a manutenção do plantio. 
Em função, principalmente da presença de plantas invaso-

ras na área (que vão competir ou até mesmo matar as mudas das 
espécies introduzidas), deve ser planejada a frequência das manu-
tenções, envolvendo as operações de replantio de mudas mortas, 
coroamento (limpeza ao redor das mudas), adubação de cobertu-
ra, combate a formigas cortadeiras, reparos de cercas etc. Em áreas 
antes ocupadas por determinados tipos de gramíneas, como bra-
quiárias ou colonião, por exemplo, faz-se necessário manter a área 
ao redor das mudas sem vegetação competidora. Esta limpeza ao 
redor das mudas pode ser realizada com aplicação de herbicidas ou 
capina manual (coroamento) até o estabelecimento do componente 
arbóreo e sombreamento, quando estas gramíneas serão natural-
mente eliminadas do sistema fl orestal. Os problemas comumente 
encontrados em áreas recuperadas, gerando a necessidade de ma-
nutenção, são mostrados no QUADRO 1, abaixo: 

QUADRO 1 – Problemas comuns que geram necessidade de manutenção de áreas

 PROBLEMA APRESENTADO SOLUÇÕES VIÁVEIS
Mortalidade de mudas plantadas. Replan  o de mudas.
Presença de vegetação compe  dora. Capina mecânica ou química, roçada da área.
Seca pronunciada. Irrigação das mudas (manhã e fi nal da tarde).
Presença de plantas compe  doras 
nas covas. Coroamento ao redor das mudas.

Entrada e presença de animais 
domés  cos. Revisão do cercamento da área.

Risco de incêndios. Revisar o sistema de aceiros.
Mudas plantadas apresentando pro-
blemas nutricionais.

Aplicação de adubação de cobertura nas 
covas das mudas plantadas.

Ataque de formigas cortadeiras. Combate às formigas cortadeiras.

Em áreas, onde a aplicação de herbicidas pode comprome-
ter o sistema, o custo de recuperação (devido ao custo de manuten-
ção - capinas manuais mais frequentes) é elevado, podemos utilizar 
algumas alternativas ao redor das mudas, visando o impedimento 
da formação/aparecimento da vegetação competidora. A aplicação 
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de matéria orgânica (mulching) morta ao redor das mudas, papel 
jornal ou papelão, pode solucionar este problema, principalmente, 
em áreas onde não podemos fazer aplicação do herbicida. A coloca-
ção da camada orgânica (mulching), jornal ou papelão ao redor das 
mudas (coroa), garante a umidade do solo e evita o surgimento de 
plantas competidoras com as que foram implantadas. A colocação 
da “saia orgânica” deve ser realizada após o coroamento manual da 
área (limpeza com enxada ao redor das mudas).  A FOTO 18 mostra 
área na qual foi colocado o papel de jornal ao redor das mudas, evi-
tando a presença de vegetação gramínea competidora.

FOTO 18 – Colocação de matéria orgânica ao redor das mudas (mulch) visando inibir o apareci-
mento da vegetação compe  dora (pastagem de braquiária).

Existe uma grande defi ciência na pesquisa de materiais 
para formação de camada orgânica morta ao redor das mudas (mul-
ching), esta proteção tem efeitos fantásticos, eliminado custos de 
manutenção e garantindo o sucesso do plantio. Uma boa opção é se, 
na roçada e coroamento, colocarmos toda matéria orgânica oriunda 
destas operações, ao redor das mudas, visando manter a umidade 
do solo e evitar o aparecimento de plantas competidoras ao redor 
das plântulas introduzidas. A roçada, quando necessária, deve ser 
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realizada em linhas, sempre acompanhando o sentido das curvas de 
nível do terreno que está sendo recuperado.

A operação de coroamento ao redor das mudas tem de ser 
observada e deve ser capinada, eliminando a vegetação em um raio 
de 60 cm ao redor das mudas. É importante frisar que, nesta ope-
ração, a capina e a eliminação da vegetação devem se concentrar 
somente ao redor das mudas, visto que, onde já existe algum tipo 
de cobertura, a vegetação preferencialmente não deve ser comple-
tamente eliminada, pois estas plantas exercem um papel importan-
te na proteção e conservação dos solos. Caso esta vegetação esteja 
de porte mais alto, será necessária uma roçada na área de plantio, 
evitando a competição por luz entre a vegetação herbácea arbustiva 
estabelecida e as mudas plantadas. 

A FOTO 19 mostra a área onde foi colocado, de forma expe-
rimental, o papelão, visando manter a umidade ao redor das mudas 
e reduzir o aparecimento da vegetação competidora, em especial de 
gramíneas.

FOTO 19 – Colocação de papelão ao redor das mudas visando inibir o aparecimento da vegetação 
compe  dora (pastagem de braquiária) e evitando o uso de herbicidas
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Dentre as operações realizadas na etapa de manutenção dos 
plantios, podemos destacar as limpezas ao redor da muda (com fi -
nalidade de eliminar plantas competidoras), esta limpeza pode ser 
manual com o uso de enxadas e química com aplicação de herbici-
das. Destacamos também as operações de roçada, para rebaixar a 
vegetação vizinha das mudas plantadas, evitando competição por 
luz. Igualmente temos operações importantes de manutenção como 
o replantio, adubação de cobertura e colocação de cobertura morta. 
A seguir, descrevemos as operações mais comuns realizadas na fase 
de manutenção dos plantios de restauração ecológica.

11.1.1 Capina manual

Consiste na eliminação da vegetação competidora ao redor 
das mudas com uso de enxadas. A capina manual com enxadas pode 
ser realizada na área total, nas linhas de plantio, conjugadas ou não 
com uma roçada geral.  

11.1.2 Capina química

Consiste na aplicação de herbicidas para eliminação da ve-
getação competidora presente ao redor das mudas. A capina pode 
ser realizada na área total (dependendo do tamanho das mudas e 
equipamento utilizado), nas linhas de plantio, nas entrelinhas do 
plantio, conjugadas ou não com uma roçada geral. Em muitos ca-
sos, a aplicação de herbicidas é proibida (como no caso de restaura-
ção de matas ciliares em reservatórios destinados a abastecimento 
doméstico de cidades), então é necessária a manutenção, através de 
capinas manuais com enxadas.

11.1.3 Roçada

A roçada consiste no rebaixamento da vegetação não ar-
bórea competidora (principalmente por luz) existente na área 
de plantio. Esta roçada pode ser feita na área total, em linhas, 
de forma mecânica (através de foices), mecanizada (roçadeiras) 
ou química (aplicação de herbicidas). Normalmente, a vegetação 
existente é rebaixada para uma altura de aproximadamente 10 
centímetros.
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11.1.4 Coroamento

É uma capina manual com retirada da vegetação 
competidora ao redor das mudas, normalmente, compreende uma 
área circular (coroa) com cerca de 50-60 cm de raio (100-120 cm de 
diâmetro) ao redor das mudas. Nesta área, a capina deve ser geral, 
eliminando toda vegetação existente. Esta operação pode ser ma-
nual (através do uso de enxadas) ou química (através da aplicação 
de herbicidas), sendo que a química exige que as mudas já possuam 
altura maior que 50 cm, e o herbicida não atinja as folhas.

11.1.5 Replantio

Consiste na realização de um novo plantio das mudas (re-
passe) que deverá ser realizado em 30-60 dias, após o plantio ini-
cial. O replantio deverá ser feito após avaliação do índice de morta-
lidade das mudas.

A experiência prática mostra que a média de mortalidade 
em plantios de nativas gira em torno de 5% de falhas, acima de 10% 
de falhas, é necessário identifi car o fator gerador da mortalidade e 
resolver o problema (percentuais válidos para áreas de fl oresta om-
brófi la densa - Mata Atlântica).

Para o replantio, devem ser observados os mesmos parâme-
tros verifi cados para o plantio, principalmente em relação ao perí-
odo chuvoso.

11.1.6 Adubação de cobertura

Consiste na aplicação complementar de adubo nas covas, 
após a operação e a adubação de plantio. Normalmente, esta aduba-
ção é feita durante as operações de manutenção (cerca de 120 dias 
após o plantio), quando as raízes das mudas já estão estabelecidas. 
Esta operação deve ser realizada após o coroamento ao redor das 
mudas e pode ser feita através da incorporação do adubo mistura-
do ao solo, fazendo dois canais lado a lado da muda. Normalmente 
aplicamos de 150-250 gramas de adubo NPK ao redor das mudas, 
nesta adubação é recomendável uma adubação mais equilibrada 
em nutrientes ou com maior concentração de Nitrogênio e Potássio 
(Formulações NPK 10.0.30 ou 10.10.10, por exemplo). A adubação 
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de cobertura deve também ser programada antecedendo ao período 
de chuvas, para melhor aproveitamento dos nutrientes do adubo 
pelas mudas.

11.1.7 Colocação de cobertura morta

É uma operação que pode ser realizada após o plantio e revisada 
na manutenção. Consiste na colocação de resíduos de atividades de 
roçadas e coroamento ao redor das mudas, capim seco, por exemplo, 
nas coroas já limpas manualmente ou com herbicida. 

Além de proteger a muda do aparecimento de vegetação 
competidora, ao redor das mudas, também mantém a umidade ao 
redor das mudas e reduz a necessidade de irrigação complementar 
e manutenção/coroamento ao redor das mudas.

11.2 Monitoramento dos plantios

A escolha de parâmetros, para monitoramento dos plantios 
de recuperação ambiental da Mata Atlântica, vai ser variável em fun-
ção dos objetivos deste monitoramento. Em plantios experimentais, 
deve ser incorporado um maior número de variáveis para a mensura-
ção e, em áreas de recuperação não experimentais, devem ser acom-
panhados os critérios ou indicadores mais simples de serem con-
trolados periodicamente, escolhendo-se parâmetros que permitam 
comparar o desempenho de diferentes áreas em recuperação.

Como premissas básicas para o estabelecimento dos parâme-
tros de acompanhamento do desenvolvimento de plantios, temos de 
tomar como proposições básicas os objetivos defi nidos, no início 
dos trabalhos de plantio, isto é, a recuperação ambiental da fl oresta 
atlântica de determinada área e a recomposição da biodiversidade ori-
ginal, assim tomamos como base de referência o ecossistema original.

Um indicador é a medida de distância entre um objetivo 
ou a meta e aspectos de desempenho que devem ser avaliados, ou 
seja, indicadores são parâmetros que permitem avaliar atributos 
de um área ou processo, com objetivo de comparar tais resultados 
com resultados anteriores, metas ou objetivos preestabelecidos, ou 
ainda comparar áreas ou processos similares (FUNDAÇÃO PARA 
CONSERVAÇÃO E A PROTEÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE 
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SÃO PAULO, 2004). Portanto os indicadores são parâmetros que 
indicam os resultados gerados pelas atividades realizadas.

Indicadores que podem ser utilizados:

• Mudas plantadas - para mudas plantadas, utilizamos 
critérios baseados no crescimento e desenvolvimento 
das plantas como: porte das mudas e plantio (altura to-
tal, altura do fuste, diâmetro do colo ou basal, DAP – 
diâmetro a altura do peito e diâmetro da copa), riqueza 
do plantio (número de espécies plantadas), densidade 
(número de indivíduos por hectare).

• Regeneração natural (recrutamento) - número de 
indivíduos (não plantados) que surgem nas entrelinhas 
da área plantada, em recuperação. Pode ser amostrado 
em parcelas de área conhecida, distribuída na área, onde 
pode ser medida a regeneração de indivíduos novos (não 
plantados) que surgiram na área em recuperação.

• Diversidade da regeneração natural - diversidade de es-
pécies da regeneração natural.

• Cobertura das copas - é medida pelo percentual de co-
bertura do solo pela vegetação (cobertura de copas) ou 
sombreamento. 

• Diversidade de espécies fl orestais - mensurando tanto a 
diversidade de espécies plantadas, quanto a diversidade 
da regeneração natural (novos ingressos).

• Mortalidade - o índice de mortalidade, expresso em per-
centagem, é um bom indicador do sucesso do plantio 
realizado. 

• Replantio - deverá ser computado e registrado o replan-
tio realizado. 

• Serrapilheira - podem ser medidos a profundidade e o 
peso da serrapilheira de determinada área (amostra). 
Também podem ser computados o peso e os nutrientes 
desta amostra, normalmente expressos em quilos por 
hectare (Kg/ha).

• Mato-competição - existência de gramíneas e de espé-
cies invasoras. 

• Ataque de pragas e doenças - presença de ataque de fun-
gos, doenças e insetos na área recuperada.
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• Banco de sementes - indica o potencial de regeneração 
natural da área principalmente após distúrbio. Pode ser 
mensurado através de amostras coletadas em áreas co-
nhecidas ou recolhidas no chão da fl oresta em recupe-
ração.

• Chuva de sementes - compreende a queda de sementes 
na área em recuperação. Pode ser mensurada através da 
colocação de coletores dispostos na área.

• Monitoramento do componente fauna - o estudo da avi-
fauna é hoje o parâmetro de fauna mais comumente uti-
lizado. Em geral, fazemos o mesmo esforço de campo 
para comparar diferentes áreas (tempo de horas rede). 
Outros grupos de fauna também vêm sendo utilizados, 
principalmente mamíferos e formigas.

• Monitoramento do solo - esperamos que, com a implan-
tação da vegetação, os solos também sofram mudanças 
com o passar do tempo. É um parâmetro interessante 
para monitoramento, principalmente para áreas de mi-
neração onde, partindo de um solo geralmente exauri-
do, são grandes as mudanças do substrato ao longo do 
tempo. O solo pode ser monitorado através de sua com-
posição química (teores de nitrogênio, fósforo, potássio 
etc.), de teores de matéria orgânica (um dos parâmetros 
que sofre maior transformação) e da composição física 
(densidade, porosidade e outros). Estes são bons parâ-
metros para monitoramento.

• Periodicidade - o monitoramento deverá ser feito perio-
dicamente onde, em períodos regulares, são amostrados 
os mesmos indicadores selecionados na primeira 
amostragem de acompanhamento. Os parâmetros 
técnicos dos plantios são tomados como referência 
(espaçamento, diversidade de espécies utilizadas inicial-
mente, proporção de espécies entre os diferentes grupos 
ecofi siológicos). Quando da manutenção, obrigatoria-
mente, devem ser monitorados parâmetros como in-
festação de espécies invasoras, estado fi tossanitário das 
mudas. 
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12.1 Suprimento de sementes 

A opção por modelos de recuperação, que necessitam de se-
mentes para uso direto ou produção de mudas, pode ser um 
grande problema para a região da fl oresta atlântica. Assim, 

em função da escala do projeto a ser executado, da área a ser recu-
perada, do tempo de execução do serviço e da existência de matrizes 
das espécies selecionadas, deve ser analisada a melhor alternativa 
para o suprimento de sementes: compra ou coleta própria na região 
de implantação do projeto.

Quando pensamos em compra de sementes, existem vá-
rios bancos de sementes, fornecedores de propágulos de fl oresta 
atlântica no Brasil, a maioria deles ligada a institutos de pesquisas 
e Universidades, e a algumas ONG’s. As sementes, fornecidas por 
estes bancos, são geralmente acompanhadas de informações como 
percentagem de germinação, sistema de quebra de dormência e nú-
mero de sementes por quilo, facilitando o planejamento da compra 
e da produção de mudas. As sementes provenientes destes bancos 
possuem como vantagem a garantia de qualidade. Entretanto, em 
função da própria demanda atual e da variabilidade da composição 
fl orística da fl oresta atlântica, nas diferentes regiões, a maioria das 
instituições não apresenta uma variedade de espécies sufi cientes 
para atender às necessidades de programas regionais de recupe-
ração, que tenham como objetivo a recomposição da biodiversida-
de, específi ca para determinadas regiões.  Observa-se também que 
muitos estados da costa atlântica não possuem sequer um banco de 
sementes. 

Uma segunda alternativa é implantar um sistema próprio 
de coleta de sementes, tendo de formar uma equipe própria, ou ter-
ceirizada, de coletores. Neste caso, é importante primeiramente de-
fi nirmos com quais espécies vamos trabalhar. Esta seleção é feita, 
como vimos, com base nos levantamentos fl orísticos e fi tossocioló-
gicos e observações de campo, nos diversos estágios sucessionais da 
fl oresta, que queremos recuperar. Defi nidas as espécies, é necessá-
rio obtermos uma série de informações, como: existência de matri-
zes na região, época de frutifi cação, número de sementes por quilo, 
existência de dormência, melhor embalagem e condições para ar-
mazenamento. O conhecimento da fenologia das espécies (época de 
fl oração, frutifi cação e outras modifi cações) pode ser realizado em 
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fi chas apropriadas pela própria equipe de coleta de sementes. Geral-
mente, as informações citadas em literatura não vão ser exatas para 
sua região de trabalho, mas poderão nortear os primeiros passos, que 
se ajustam ao andamento dos trabalhos de fenologia. Devemos selecio-
nar no mínimo dez matrizes de cada espécie selecionada (se possível 
mais), para a coleta de sementes, buscando uma variabilidade gené-
tica da espécie selecionada. Este número mínimo pode ser ampliado, 
em função da disponibilidade de matrizes. As matrizes são escolhidas, 
baseadas em características fenotípicas, ótimas para acelerar o proces-
so de recuperação, devemos dar preferência à coleta de sementes na 
região onde estaremos fazendo a recuperação ambiental. De posse de 
todas estas informações, é possível planejar a coleta periódica (mensal, 
por exemplo), especifi cando qual espécie e qual quantidade de semen-
tes a ser coletada pela equipe, de maneira a atender à necessidade de 
produção de mudas de seu programa. Este planejamento vai racionali-
zar os custos operacionais de coleta de sementes.

É importante, do mesmo modo, um bom treinamento da 
equipe de coleta de sementes, existe uma péssima tendência das 
pessoas coletarem sementes de árvores com características não de-
sejáveis, pois são, geralmente, as de mais fácil acesso (porte baixo, 
galhos caídos). Desta maneira, estaríamos realizando um “piora-
mento” genético.  Portanto é necessário especifi car as caracterís-
ticas desejáveis para as árvores matrizes e ter uma participação de 
um técnico capacitado em sua seleção e marcação.

12.2 Produção de mudas 

Considerando a diversidade fl orística e de ambientes pre-
sentes na fl oresta atlântica, um viveiro de mudas deve ser planeja-
do, desde seu início, para produzir plântulas adaptadas às diferen-
tes condições de campo encontradas.  Em uma área de produção 
de mudas de fl oresta atlântica, devemos planejar o uso dos espaços 
conforme a demanda de mudas para o programa de recuperação. 
Normalmente, um viveiro deve possuir uma área de sombra (para 
produção de mudas para utilização em plantios de enriquecimen-
to e para determinadas espécies que exigem esta condição na fase 
inicial), e uma grande área aberta exposta à luz solar direta, para 
produção de mudas aclimatadas para sobreviver nestas condições. 
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12.2.1 Escolha da área

Para escolha de uma área de produção de mudas, temos de 
atender a algumas exigências básicas: 

a) Água - em quantidade e qualidade sufi ciente para aten-
der sua produção. Se utilizarmos água de cursos de água 
próximos, devemos saber se são perenes, se a vazão 
atende à demanda do futuro viveiro, além de conhecer a 
qualidade da água.

b) Acesso - deve ser de fácil acesso para facilitar o trans-
porte das mudas para o campo, também deve fi car o 
mais próximo possível do local de plantio.

c) Topografi a - não devemos escolher área que necessite 
de grandes obras de terraplanagem, a declividade deve 
variar entre 3-5%. Devem ser evitados locais sujeitos 
à inundação, como margens de rios que transbordam 
anualmente.

d) Mão de obra - deve ser encontrada disponível nas proxi-
midades da área do viveiro, reduzindo custos de trans-
porte.

Um grande erro cometido por viveiristas é a produção de 
mudas em áreas extremamente sombreadas. As mudas produzidas, 
nestas condições, apresentam-se tenras e bonitas, porém, quando 
levadas para a área de plantio, têm grande mortalidade, pois não es-
tavam ambientadas com a insolação direta e  as altas temperaturas.

12.2.2 Zoneamento

Em um viveiro de nativas, devemos planejar os espaços, 
conforme demanda de mudas para o(s) programa(s) de recupera-
ção que se pretende atender. Em áreas de fl oresta atlântica, na qual 
possuímos uma grande diversidade de condições ecológicas e de 
espécies, é interessante que, no viveiro, principalmente se for um 
viveiro permanente, tenha diferentes “ambientes” destinados à pro-
dução de mudas de diferentes condições ecológicas.

 Existem basicamente dois tipos de viveiros – os permanen-
tes e os temporários. Os permanentes são aqueles projetados para 
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atender a programas de recuperação em grande escala, visto que é 
necessária a produção contínua de mudas por um longo período. 
Nestes casos, vale a pena aplicar maiores investimentos, incluindo 
uma área de sombra (recomenda-se o sombrite 50%), área de pro-
dução de mudas com tubetes, além de galpão e depósitos para terra 
e compostos orgânicos. Já, em viveiros temporários, com duração 
prevista entre 1-2 anos, utilizamos em geral embalagens plásticas, 
e suas áreas de sombra são construídas com material da região (fo-
lhas de palmeiras, por exemplo).

Com referência à quantidade de mudas a serem produzidas, 
nesta fase, como em todo o processo de recuperação ambiental de 
áreas degradadas, devemos racionalizar e reduzir custos. Em fun-
ção da área a ser recuperada, é preciso considerar o número de mu-
das necessário a ser produzido, computando percentuais de perda 
no viveiro e no campo (necessidade de replantio). 

 Normalmente, devemos possuir, em um viveiro de produ-
ção de mudas, as seguintes áreas:

a) Sementeiras - áreas onde são semeadas, principalmen-
te propágulos de espécies que demoram em germinar. 
Atualmente existe uma grande tendência à realização do 
semeio direto, porque os custos de repicagem são elimi-
nados, reduzindo o valor fi nal da muda. As sementeiras 
devem ser utilizadas para sementes que demoram a ger-
minar, como as de algumas palmeiras. 

b) Área de repicagem - área de permanência temporária de 
mudas, com sombra de 50% ou mais, onde a plântula passa 
pela fase de pós-repicagem (passagem da sementeira para 
a embalagem plástica ou tubete). Nesta área de sombrea-
mento mais forte, as mudas passam normalmente 1-2 se-
manas, conforme a espécie. Em viveiros temporários, pode 
ser utilizada a sombra de árvores bem densas para servir 
como área de pós-repicagem das mudas recém-repicadas.

c) Galpão - estrutura utilizada para depósito de terra e de-
mais componentes dos substratos utilizados que não 
podem ser molhados para não atrapalhar as atividades 
de rotina do viveiro de produção de mudas. Em dias de 
chuva, os trabalhos - enchimento de embalagens - po-
dem se concentrar nesta área. É interessante que seja 
anexado, a esta área, o almoxarifado.
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d) Depósitos - normalmente, temos depósitos separados 
para ferramentas (áreas de uso menos restrito, local 
em que os funcionários do viveiro têm acesso aos EPIs 
e ferramentas necessárias para o trabalho do dia a dia), 
adubos (utilizados quando necessário, é uma área que 
somente o encarregado do viveiro tem acesso e autoriza 
retirada) e, quando for o caso, as áreas de depósitos es-
peciais para os agrotóxicos, que por ventura sejam uti-
lizados no viveiro, devem ser armazenadas em lugares 
individuais e atendendo às condições estabelecidas nas 
legislações - federal, estadual e municipal -, específi cas 
sobre o assunto.   

e) Área de sombra - as áreas de sombra do viveiro estão 
presentes em qualquer tipo de viveiro de produção de 
mudas fl orestais (nativas e exóticas). São as áreas nas 
quais as mudas passam os primeiros meses de sua vida. 
Algumas mudas permanecem menos tempo nestas áre-
as (mudas de espécies pioneiras e secundárias iniciais), 
e outras podem fi car, nestas áreas, até o momento de 
plantio no campo, como no caso de mudas de espécies 
secundárias tardias e clímax, destinadas a plantios de 
enriquecimento - em ambientes já sombreados. Em vi-
veiros permanentes, recomendamos que esta área seja 
coberta por sombrite 50%, que atende bem à necessida-
de lumínica das mudas. Estes sombrites de vários níveis 
de sombreamento são, facilmente, encontrados no mer-
cado e fornecem um nível de sombreamento uniforme 
em toda a área da casa de sombra. Eles são de fácil co-
locação e devem ser bem esticados para homogeneizar 
dentro da casa de sombra o nível de sombreamento, for-
necido para as mudas produzidas. A FOTO 20 mostra 
uma casa de sombra coberta com sombrite 50%, em que 
as mudas passam os primeiros meses da fase de produ-
ção, neste caso, foi utilizado o sistema de bandejas de 
chão. No caso de viveiros temporários, a área sombrea-
da pode ser implantada, aproveitando a sombra de ár-
vores já existentes ou coberta por folhas de palmeiras da 
região, reduzindo o investimento com a construção de 
uma área de sombra.
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f) Área de rustifi cação – constitui-se em uma área onde as 
mudas estão expostas diretamente à luz solar direta, para produção 
de mudas que vão ser plantadas, nestas mesmas condições no campo. 
A área de rustifi cação é a última etapa do processo de produção de 
mudas fl orestais nativas. Principalmente, quando falamos de mudas 
de espécies pioneiras e secundárias iniciais, elas são mudas que, na-
turalmente, ocorrem em áreas abertas, portanto a área de rustifi ca-
ção se torna muito importante para aclimatação destas mudas. 

Na FOTO 21, é mostrada uma área de rustifi cação, comple-
tamente sem sombreamento, onde as mudas recebem diretamente 
a luz do Sol, condição semelhante a que encontrarão após o plantio 
no campo. Nestas áreas de rustifi cação, as mudas sofrem uma re-
dução gradual da irrigação fornecida, também visando maior adap-
tação às condições que serão encontradas no campo. Estas mudas 
rustifi cadas estão prontas para plantio e a resistir às condições que 
serão encontradas após o plantio. 

g) Viveiro de espera - área onde as mudas são plantadas di-
retamente no solo, sistema muito utilizado para produção de mudas 
para arborização urbana. Neste local, as mudas podem atingir maior 

FOTO 20 – Área de sombra, coberta com sombrite 50%, onde as mudas passam os primeiros 
meses da fase de produção
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porte. Em alguns casos especiais, estas mudas poderiam atender à 
demanda para recuperação de áreas degradadas. Considerando o 
tempo de formação de mudas, cuidados especiais e custo da retira-
da, o valor fi nal desta muda se torna alto.  

12.2.3 Recipientes para produção de mudas

Temos hoje uma grande variedade de tipos de recipientes. 
Os mais utilizados são a tradicional sacola plástica e os tubetes de 
polietileno. As sacolas plásticas de tamanhos variados são bons 
recipientes, principalmente para mudas que necessitam de maior 
tempo para fi carem prontas para expedição. Elas apresentam como 
principais vantagens o fácil manuseio, a facilidade de encontrar no 
mercado e custo reduzido (em comparação com outros recipientes). 
Como desvantagens, citamos o grande risco de enovelamento de ra-
ízes, exigindo constante removimento das mudas de local.

Os tubetes - tubos duros de polietileno - são recipientes 
muito utilizados para produção de mudas fl orestais em grande es-
cala. Existem, no mercado, tubetes de vários tamanhos, inclusive 

FOTO 21 – Aspecto de área de rus  fi cação/aclimatação etapa fi nal da produção de mudas que 
antecede expedição para plan  o
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para produção de mudas de grande porte. Eles apresentam como 
vantagens o menor gasto de substrato (volume) em comparação 
com as embalagens plásticas, a facilidade de manuseio no viveiro. 
Os tubetes são recicláveis, não deixam resíduos na área de plantio, 
devido a seu tamanho reduzem o custo de transporte para a área de 
implantação e facilitam as operações de plantio. Outra grande van-
tagem sobre outros sistemas, é que, geralmente, comportam mais 
mudas por unidade de área de viveiro, necessitando menor área to-
tal de viveiro, reduzindo diversos custos como irrigação, substratos, 
mão de obra. Também é menor o risco de enovelamento de raízes, 
pois os tubetes possuem estrias que conduzem as raízes para baixo. 
A principal desvantagem é o investimento inicial, necessário para 
a adoção destes recipientes - construção de estaleiros (suportes), 
compra de bandejas e tubetes - o que é compensador apenas para 
viveiros permanentes (que vão produzir mudas por vários anos 
consecutivos). No mercado, encontramos tubetes de tamanhos va-
riados (100 cc, 176 cc, 290 cc, etc.) que devem ser adequados para 
as produções de mudas de variadas espécies nativas. Como regra 
geral, os tubetes maiores são utilizados para espécies que perma-
necem mais tempo no viveiro, e os tubetes pequenos, para espécies 
que fi cam menor período na área do viveiro, normalmente espécies 
pioneiras. Na FOTO 22, podemos observar um tubetão para a pro-
dução de mudas nativas.

12.2.4 Substratos

Em função do recipiente escolhido, da quantidade e do tipo 
de muda a ser produzida, do sistema de propagação (sementes ou 
estacas), devemos defi nir o substrato que vamos utilizar. Geralmen-
te, mudas fl orestais necessitam de substratos com um bom teor de 
matéria orgânica. Um bom composto orgânico (a base de esterco 
bovino e capim picado, por exemplo) é uma boa opção para com-
por até 100% do substrato. Outro componente importante é a terra, 
necessária para criar uma agregação do substrato, deve ser de textu-
ra argilosa e compor de 25% a 40% do substrato, este componente 
é indispensável no caso de embalagens plásticas. É recomendável 
que a terra utilizada seja proveniente de subsolo, evitando, assim, 
a presença de sementes de ervas daninhas. O restante do substrato 
pode ser preenchido com material orgânico decomposto como pó de 
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serra, casca de arroz (carbonizada), moinha (pó) de carvão, ou outro 
produto orgânico ou mineral que seja comum e barato na região do 
viveiro. Um importante substrato utilizado hoje, no Brasil, princi-
palmente para a produção de mudas de eucalipto, é a vermiculita. 
Apesar do inconveniente do alto custo, é um substrato leve, livre de 
pragas e doenças, e retém bem a adubação mineral. Este substrato 
igualmente pode ser misturado com outros em proporções variadas. 
Em pequenos viveiros, recomendamos a utilização de compostos 
orgânicos, que podem ser produzidos na própria área do viveiro, e, 
considerando custo e benefício, fornecem bons resultados. 

12.2.5 Irrigação

O sistema de irrigação deve ser planejado conforme tama-
nho e objetivo do viveiro. Para viveiros temporários, que têm como 
objetivos atender somente a recomposição de determinada área, em 
função do tamanho, a irrigação poderá ser realizada com regado-
res ou mangueiras. Já em viveiros permanentes, recomenda-se a 

FOTO 22 – Tubete u  lizado na produção de mudas
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implantação de um sistema fi xo de irrigação, via aspersão, que vai 
facilitar e baratear, em longo prazo, esta operação. 

As diferentes áreas existentes dentro de uma área de produ-
ção de mudas demandam diferentes tipos de aspersores e turno de 
rega. Normalmente sementeiras, ou áreas com embalagens recém-
semeadas, necessitam de aspersão pulverizada (pequenas gotículas) 
com objetivo de não revolver o substrato que cobre as sementes. Já 
em áreas onde as mudas são adultas, aspersores grandes, que cobrem 
maior raio de irrigação podem ser utilizados com maior rendimento. 
Entretanto, visando facilitar a parte operacional e o planejamento, o 
ideal é se adotar um sistema único de aspersores. Quanto ao horário 
da irrigação, em dias ensolarados, o ideal é se aplicar uma irrigação 
pela manhã (o mais cedo possível) e outra, no fi nal da tarde (quando 
o sol já está se pondo), evitando ao máximo a irrigação nas horas mais 
quentes e ensolaradas do dia. Em dias quentes e de grande insolação, 
recomenda-se 2 a 3 irrigações por dia; já, em dias chuvosos, em fun-
ção da quantidade de precipitação, esta operação pode ser cancelada.   

12.3 Equipe de implantação e manutenção 

Considerando a especifi cidade dos serviços referentes à re-
cuperação de áreas degradadas, em função da escala do projeto, é 
importante a formação de equipe multidisciplinar para elaboração 
e implantação desta tarefa. Desde a fase de reabilitação da estru-
tura – tratamentos no meio físico – do sistema, até a reintrodu-
ção das espécies vegetais e animais, uma série de profi ssionais de 
diversas áreas de conhecimentos são envolvidos. Também na fase 
de implantação, devido à especifi cidade das operações, desde o pre-
paro do terreno até o plantio das mudas, para obtermos melhores 
rendimentos operacionais, é conveniente investirmos na formação 
de uma equipe especialista nestes serviços. Existem variações re-
gionais nos rendimentos de operações de recuperação - limpeza de 
área, coveamento, adubação, combate à formiga e plantio - e uma 
equipe treinada pode reduzir em muito o custo fi nal do projeto. Os 
serviços de manutenção, básicos para o sucesso do projeto, tam-
bém devem ser realizados por equipes com experiência. Serviços de 
limpeza de área (roçadas e capinas) requerem conhecimento dos 
trabalhadores, que deverão saber identifi car as espécies vegetais 
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plantadas, além de conhecer a regeneração natural que não deve 
ser eliminada. Portanto, todos os trabalhadores, desde técnicos até 
operários, devem ser capacitados para desenvolver a contento seu 
papel. 

Por se tratar de um projeto com muitas especifi cações des-
de coveamento, espaçamento até distribuição das espécies na área, 
é necessário o acompanhamento de um técnico capacitado durante 
todas as etapas de serviços de implantação e manutenção. No caso 
da existência de equipe de campo treinada, neste tipo de serviço, 
são necessárias apenas supervisões técnicas periódicas, variando 
conforme escala do projeto.   

12.4 Aspectos legais relacionados às mudas e sementes 
Florestais

Para desenvolvimento de atividades, na área de coleta de se-
mentes e produção de mudas fl orestais, existem procedimentos le-
gais que devem ser seguidos. A lei básica que trata sobre este assunto 
é a Lei n. 10.711, de 05 de agosto de 2003, que dispõe sobre o Siste-
ma Nacional de Sementes e Mudas e dá outras providências. Através 
desta lei, fi ca instituído, no Mapa, o Registro Nacional de Sementes e 
Mudas – RENASEM. Esta lei criou o Sistema Nacional de Sementes 
e Mudas, que tem como objetivo garantir a identidade e a qualida-
de do material de multiplicação e de reprodução vegetal produzido, 
comercializado e utilizado em todo o território nacional. Assim, todo 
produtor de sementes e mudas tem de possuir seu RENASEM. 

Através da Instrução Normativa n. 24/2005, o Ministério 
da Agricultura e Pecuária (MAPA) fi xa as diretrizes básicas a serem 
obedecidas na produção, comercialização e utilização de mudas, em 
todo o território nacional, visando à garantia de sua identidade e 
qualidade.

Especifi camente para Produção, Comercialização e Utiliza-
ção de Sementes e Mudas de Espécies Florestais, Nativas e Exóticas, 
temos a Instrução Normativa n. 56, de dezembro de 2011, que deter-
mina as normas para o produtor de sementes e mudas de espécies 
fl orestais. Hoje, além do registro obrigatório, existe a necessidade de 
termos um responsável técnico pela atividade (também inscrito no 
RENASEM), Engenheiro Florestal ou Engenheiro Agrônomo, com 
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seu respectivo registro no CREA e Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART). Existem várias normas a serem seguidas e também 
a necessidade de apresentação de uma declaração anual da fonte de 
sementes de cada espécie, que pretenda produzir, assim como a pro-
dução estimada de mudas para cada espécie de acordo com o pla-
nejamento, esta informação será repassada ao órgão de fi scalização 
da Unidade da Federação (MAPA), onde a fonte de sementes esteja 
instalada, até 30 (trinta) de março do ano corrente.

Segundo determinado pelo RENASEM, as mudas, durante 
o processo de produção, devem estar identifi cadas, individualmente 
ou em lotes, com no mínimo o nome científi co e nome comum da 
espécie e, quando for o caso, de cultivar, obedecida a denominação 
constante no RNC.

Quando se tratar de produção de sementes ou de mudas 
das espécies fl orestais para uso próprio (ser utilizadas apenas em 
propriedade de sua posse, sendo proibida a comercialização do ma-
terial produzido), não é necessário o registro no RENASEM, porém 
deve ser declarada, anualmente, ao MAPA a produção de sementes 
ou de mudas destinadas para uso próprio.
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Considerando a extrema necessidade de conservação e res-
tauração da Mata Atlântica, uma série de ações poderia ser 
tomada pelo poder público para garantir a conservação dos 

últimos remanescentes e a restauração das áreas importantes para 
conexão dos fragmentos fl orestais remanescentes. A união, os esta-
dos e os municípios podem atuar bem além do aspecto legal neste 
sentido. 

As ações de conservação estão voltadas, principalmente, 
para a criação de Unidades de Conservação, hoje todos os grandes 
fragmentos fl orestais de fl oresta atlântica, em bom estado de con-
servação (em estágio avançado de regeneração e fl orestas primá-
rias), deveriam constituir unidades de conservação. Vemos muitas 
áreas com mais de 1.000 hectares, que deveriam ser preservadas, 
ainda sofrendo ameaças. Podemos observar que, no domínio da 
Mata Atlântica, são poucos estes fragmentos (o que poderia gerar 
uma ação rápida de conservação, transformação em UC), e esta área 
ainda pode abrigar muitas espécies da fl ora e da fauna, incluindo 
espécies raras, endêmicas e ameaçadas de extinção. 

Dentro das ações de conservação, observamos que a caça 
predatória ainda é uma ameaça constante para a conservação da 
Mata Atlântica, em especial, quando consideramos a grande intera-
ção/inter-relação entre fl ora e fauna neste Bioma. Mesmo nos dias 
de hoje, com toda tecnologia, comunicação, facilidade de acesso 
às informações, a caça ainda é tradição no meio rural das áreas do 
Bioma Mata Atlântica, praticamente, em toda sua extensão. Ações 
de fi scalização mais intensiva e de conscientização ambiental de-
viam ser intensifi cadas e planejadas para coibir e paralisar, com-
pletamente, estas ações de destruição da fauna da Mata Atlântica. 
Observamos que, mesmo dentro de Unidades de Conservação, esta 
prática é constante e ocorre no dia a dia. Em fl orestas particulares, 
de igual forma, tal prática é contínua, assim deveriam existir ações 
de fi scalização e conscientização ambientais em todos os níveis, fi s-
calizadas pelos órgãos responsáveis de nível federal (IBAMA), esta-
duais de meio ambiente e, principalmente, pelas secretarias de meio 
ambiente municipais. Um mapeamento dos pontos onde ocorrem 
as caçadas e um planejamento de ação para proibir defi nitavamente 
estas ações deveriam ter caráter de urgência. 

Destacamos, neste item, a criação de Reservas Particulares 
de Proteção Natural (RPPN), que são unidades de conservação 
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particulares, quando o proprietário, por iniciativa própria e espontânea, 
manifesta o interesse de destinar parte de sua propriedade para 
conservação ambiental. Estas iniciativas deveriam ter mais apoios 
que os previstos na legislação (praticamente somente isenção de ITR), 
visando incentivar os proprietários a criarem estas UC’s particulares, a 
alternativa de pagamento de serviços ambientais (PSA) pode ser uma 
solução para dar maior incentivo à criação destas reservas particulares.

Outra forte ação que é necessária em todos os níveis de go-
verno (federal, estadual e municipal) é a de restauração ecológica. 
Esta deve ser planejada, tomando como base, principalmente, o es-
tudo da paisagem regional, de tal forma que permita a conexão dos 
principais fragmentos fl orestais do município, estado e união. O pla-
nejamento de paisagens e a disponibilidade de imagens de satélite 
de alta resolução são ferramentas que podem tornar esta ação mais 
efi ciente. Uma importante iniciativa, neste sentido, é a implantação 
dos “Bancos de Áreas destinadas para Restauração Florestal”, es-
tas áreas cadastradas, através dos estudos de paisagem, realizados 
no município, assim como o interesse dos proprietários de terra, 
podem facilitar ações de restauração, principalmente, na acepção 
de conectar fragmentos fl orestais e formar corredores ecológicos, 
assim como restaurar matas ciliares importantes para conservação 
dos recursos hídricos. 

Podemos observar, nos dias de hoje, várias iniciativas de fi -
nanciamento e colocação de disponibilidade de recursos e fi nancia-
mentos para ações de restauração ecológica e recuperação de áreas 
degradadas e perturbadas, assim torna-se cada vez mais necessário 
e urgente que todo município do domínio da fl oresta atlântica possa 
seu “Banco de Áreas Destinadas à Recuperação Ambiental”. Este 
cadastro deve também conter potenciais produtores de mudas nati-
vas e empresas com habilidade para executar plantios de restaura-
ção ecológica. A cadeia produtiva da restauração ecológica necessita 
ser formada em toda área de mata atlântica para que estas ações de 
restauração se tornem realidade e deixem de ser apenas marketing 
para se tornar algo e cientifi camente real.

Neste planejamento ambiental de ações municipais, é muito 
importante conciliarmos as ações de intervenções necessárias nos 
ecossistemas (ações inevitáveis e necessárias para crescimento das 
cidades, implantação de grandes empreendimentos, obras sociais do 
governo etc.) com ações de conservação e recuperação ambiental, 
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ou seja, instituir um grupo de ações práticas para compensação am-
biental, todo dano ambiental causado resultaria em uma ação com-
pensatória (já está legalmente previsto). Uma das estratégias que 
podem ser utilizadas nos municípios é a adoção de conjunto de prá-
ticas que podem vir a tornar condicionantes de todos os empreendi-
mentos que serão implantados no território. Para empreendimentos 
onde se faz necessária a supressão de vegetação e é permitida legal-
mente esta prática (como exemplo, empreendimentos urbanísticos, 
em área urbana do município), podemos ter como condicionantes 
ambientais a obrigatoriedade da prática de resgate e salvamente de 
espécies da fl ora e fauna em todas as áreas, onde está previsto su-
pressão de vegetação e outras intervenções sobre fl ora e fauna, assim 
como plantios de compensação em área igual ou maior a que está 
sendo suprimida. A associação de práticas de salvamento/resgate 
aos trabalhos de restauração ecológica é muito bem vinda, estes pro-
págulos que normalmente iriam ser destruídos com a supressão de 
vegetação podem enriquecer áreas de restauração ecológica próxima 
à área de supressão. Vários propágulos também podem ser levados 
para viveiro de produção de mudas até ganhar condições de retorna-
rem e serem reintroduzidos em plantios de restauração ou em áreas 
naturais similares. 

A “Lei da Mata Atlântica” - Lei n 11.428, de 22 de dezembro 
de 2006 -, no seu artigo 7, apresenta condições que devem nortear 
as ações de proteção e de utilização do Bioma Mata Atlântica. Estas 
condições visam assegurar a manutenção e a recuperação da biodi-
versidade (vegetação e fauna) e o regime hídrico para as gerações 
presentes e futuras, bem como estimular a pesquisa e a difusão de 
tecnologias de manejo sustentável. Esta lei da Mata Atlântica insti-
tui a implantação dos planos municipais para Conservação e Recu-
peração da Mata Atlântica, dado que são abertas as possibilidades 
dos municípios atuarem diretamente na defesa, conservação e re-
cuperação da vegetação nativa da Mata Atlântica. Os Planos Muni-
cipais para Conservação e Recuperação da Mata Atlântica (PMMA) 
tornam-se uma ferramenta fundamental para ações dentro do terri-
tório do município. Várias ações, colocadas aqui, podem ser imple-
mentadas através das diretrizes dadas por este plano. 

Iniciativas de incentivo de plantio de áreas fl orestais de 
Mata Atlântica devem se multiplicar, visando promover o retorno 
planejado da fl oresta atlântica. Citamos atitudes louváveis, neste 
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sentido, como o programa Click Árvore da SOS Mata Atlântica, que 
já completa 13 anos de atividades de plantios de mudas de Mata 
Atlântica. No dia 01 de agosto de 2000, quando a Fundação SOS 
Mata Atlântica e o Instituto Vidágua lançaram o Clickarvore, o nú-
mero de brasileiros que utilizavam a Internet era de aproximada-
mente 5 milhões de pessoas, e, no início do programa, tinha uma 
média de 2.000 acessos diários (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂN-
TICA, 2000). Estes programas de recuperação em REDES têm cres-
cido e são iniciativas importantes para envolver pessoas, cidadãos e 
multiplicar empreendimentos de restauração fl orestal. 
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